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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

ATA DA ORDEM DO DIA 08 DE JUNHO DE 2005. 

Aos oito dias do mês de junho de dois mil e cinco, teve início a Centésima Vigésima Sexta 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência da 

senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do 

CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Osvaldo Russo de Azevedo, 

Representante Titular do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Gisele 

de Cássia Tavares, Representante Suplente do MDS; Simone Aparecida Albuquerque, 

Suplente Representante do MDS; Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do 

Ministério da Educação; Eugênio Guilherme Himmen, Representante Titular do MPOG; 

Luciana de Barros Jaccoud, Representante Suplente do MPOG; Elias Sampaio Freire, 

Representante Titular do MPS; Regina Affonso de Carvalho, Representante Titular do 

Ministério da Saúde; Ângela Cristina Pistelli, Representante Suplente do Ministério da 

Saúde; Hébrida Verado Fam, Representante Suplente do Ministério da Fazenda; Sérgio 

Wanderly Silva, Representante Titular dos Estados; Antônio Celso Pasquini, 

Representante Titular União Social Camiliana; Misael Lima Barreto, 1º Suplente 

Representante da Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência 

Social; Rosângela Dias Oliveira da Paz, 2ª Suplente, Representante do Instituto de 

Estudos, Formação e Assessoria em Política Social – PÓLIS; Dalila Maria Pedrini, 3ª 

Titular Representante da Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS; Sílvio Iung, 

Representante Suplente da Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos 

Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da FEBEC; Maria de Fátima Rodrigues 

Carvalho, Representante Suplente da Organização Nacional de Entidades de Deficientes 

Físicos – ONDEF; Euclides da Silva Machado, Representante Titular da Obra Social 

Santa Izabel; Ademar de Oliveira Marques, 2º Suplente Representante do Movimento 

Nacional de Meninos e Meninas de Rua; Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular 

da Pastoral da Criança; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente da 

Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; 

Carlos Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; Antônio Gilberto da Silva, 2º Titular 
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Representante da Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – 

CNTSS; João Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de Sindicatos de 

Trabalhadores das Universidades Brasileiras; Antonino Ferreira Neves, Representante 

Suplente da FENACON. E convidados, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – 

A senhora Presidente, após cumprimentar a todos os presentes, deu início aos trabalhos 

do dia passando a palavra para a senhora Secretária Executiva do CNAS que fez a 

conferência do quorum. Fez ainda registrar as ausências justificadas dos seguintes 

conselheiros e conselheiras: Ademar Marques de Oliveira, esteve ausente na reunião da 

Comissão Organizadora da V Conferência Nacional de Assistência Social; Simone 

Aparecida Albuquerque, esteve ausente na supracitada reunião. A ausência do 

Conselheiro Antonio Gilberto da Silva, na reunião do Grupo de Trabalho que trata das 

discussões sobre a regulamentação do artigo 3º da Lei Orgânica de Assistência Social. A 

ausência justificada do Conselheiro Antonino Ferreira Neves, na reunião da Comissão de 

Financiamento; do Conselheiro Sílvio Iung e Conselheiro Euclides Machado justificou sua 

ausência na reunião do Grupo de Trabalho que trata das discussões do texto da NOB. 

Informou ainda a ausência justificada do Conselheiro José Adelar Cuty da Silva durante a 

Centésima Vigésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência 

Social, em virtude de gozo de sua licença prêmio. E ainda, registrou a ausência justificada 

do Conselheiro Marcelo Silva Freitas e da Conselheira Margarete Cutrim, durante a 

supracitada reunião ordinária do CNAS. E ainda a ausência das Conselheiras: Linda 

Olindina Olívia C. Monteiro durante os três dias da Reunião Ordinária do Conselho e 

ainda a Conselheira Maria Aparecida Medrado, justificou sua ausência no dia oito do 

corrente mês. Por último, fez registrar a justificava de ausência do Conselheiro Sérgio 

Wanderly Silva nos dias nove e dez, em virtude de sua participação na reunião do 

FONSEAS. Em seguida, a senhora Presidente passou à apreciação do primeiro item de 

pauta: Aprovação da Ata da Centésima Vigésima Quinta Reunião Ordinária do 

CNAS. Questionando se algum Conselheiro gostaria de fazer algum destaque ao item. 

Não havendo qualquer manifestação em Plenário, a Ata da Centésima Vigésima Quinta 

Reunião Ordinária do CNAS foi aprovada por unanimidade. Passando à apreciação do 

item 2 da pauta: Item 2 – Aprovação da pauta da Centésima Vigésima Quinta Reunião 

Ordinária do CNAS. A senhora Presidente, após proferir a leitura da supracitada pauta, 

inquiriu os conselheiros se havia qualquer modificação à ordem que fora encaminhada 

aos membros do Conselho. Não havendo qualquer manifestação, a pauta da supracitada 

reunião foi aprovada por unanimidade.  Franqueando, em seguida, a palavra para os 

informes dos conselheiros. O Conselheiro Osvaldo Russo de Azevedo, após 
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cumprimentar a todos os presentes, informou sobre a realização da reunião do 

FONSEAS. Informou ainda que o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome está promovendo diversas ações para fazer frente às comemorações ao Dia 

Mundial de Combate ao Trabalho Infantil, que terá lugar no dia doze de junho de dois mil 

e cinco. Quanto ao Fundo Nacional de Assistência Social, o Conselheiro Osvaldo Russo 

de Azevedo, informou que a sua administração passará à Secretaria Nacional de 

Assistência Social, salientando o envolvimento do Ministro de Estado do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, bem como da Secretaria Executiva daquele Ministério, na 

pessoa da senhora Márcia Helena Lopes. Destacou, ainda sobre o assunto, que falta 

apenas a promulgação de um Decreto Presidencial para que seja efetivada a mudança. 

Por fim, informou sobre a nomeação da Conselheira Gisele Tavares para atuar no 

processo de transição do Fundo Nacional de Assistência Social para a Secretaria 

Nacional de Assistência Social. A senhora Presidente cumprimentou o Secretário e fez 

registrar suas congratulações, em nome do Plenário, pela atuação do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e fez, ainda, registrar seus cumprimentos à 

Conselheira Gisele Tavares pela sua nomeação. A senhora Presidente passou a palavra 

à Secretária Executiva do CNAS, Cláudia Saboia, para proferir os informes da Presidência 

e Secretaria Executiva. Que destacou o encaminhamento através de correio eletrônico 

das planilhas de recursos advindos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza pela 

Coordenação de Financiamento. Informou ainda sobre a Resolução 86/2005, que trata da 

protocolização de pedidos de Registro e CEAS. Salientando que a Secretaria Executiva 

adotou medidas de capacitação do Serviço de Registro e Certificado e do Serviço de 

Protocolo, bem como preparou instrumental de notificação às Entidades e checagem de 

documentos, além de colocar no site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome as novas regras para requerer Registro e CEAS e envio de correspondência a 

todas as ENGs cadastradas no CNAS. Informou ainda sobre um levantamento do número 

de solicitações de Registro e Certificado feitos durante o período de 25/05/05 a 03/06/05, 

sendo 59 solicitação, tendo 32 pedidos formalizados e ainda 27 notificações. Informou 

ainda sobre o envio das atas das reuniões da CIT para os conselheiros e ainda informou 

sobre a realização da Câmara Técnica da CIT, no dia 06/06/05. Informou ainda sobre a a 

realização da 2ª Reunião da Câmara Técnica da CIT, a ter lugar no dia quinze de junho 

do corrente ano, a partir da 10h, na Sala de Reuniões do CNAS, cuja pauta tratará dos 

indicadores sociais. Informou também sobre a divulgação no site do Ministério de diversos 

documentos. Em seguida, a senhora Presidente informou que a Capacitação de 

Conselheiros/CNAS, servidores/MDS e agentes multiplicadores dos estados será 
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realizada nos dias 16 e 17 de junho de 2005, no Auditório do Bloco “A” (Subsolo) e salas 

do CNAS, que contará com a participação dos Conselheiros Nacionais, três 

representantes de cada estado, sendo um da sociedade civil, um do governo e um 

representante dos usuários, e que as demais vagas seriam completadas por funcionários 

das três Secretarias do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Informou ainda sobre a realização de uma teleconferência sobre a V Conferência 

Nacional de Assistência Social, cuja transmissão será em âmbito nacional via satélite, 

com tradução simultânea para a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, a ser realizada no 

dia 20 de junho de 2005, a partir das 10h. A Conselheira Rosângela Paz, após 

cumprimentar a todos os presentes, destacou a importância da proposta de capacitação 

hora apresentada. A Conselheira fez ainda justificar sua ausência na reunião dos dias 16 

e 17, em razão de participação na Comissão Eleitoral da PUC - São Paulo. Por fim, a 

Conselheira sugeriu que os membros da Comissão Organizadora da V Conferência 

Nacional de Assistência Social se pautassem mais sobre a agenda das Conferências 

Estaduais e das Capitais, com vistas a atender demandas por estes feitas. A Conselheira 

Vânia Lúcia Leite, após cumprimentar a todos, fez registrar a impossibilidade de participar 

da Capacitação de Conselheiros, pois estará dos dias 14 a 17 de junho em Dourados – 

MS, juntamente com a FUNASA tratando de assuntos relativos ao combate da 

mortalidade infantil naquela região. Em seguida, a senhora Presidente solicitou a 

manifestação do Conselheiro Ademar Marques para proferir os informes do GT da NOB. 

Informando que a Resolução nº 88, de 11 de maio de 2005, constitui o GT para a 

discussão da NOB. Destacando os objetivos do supracitado Grupo de Trabalho, a saber: 

trazer à discussão no âmbito do Conselho o conteúdo da Norma Operacional Básica; 

fazer a sistematização das discussões e apresentar um produto final para submeter à 

aprovação do Colegiado. Informou ainda que foi encaminhado o Memorando 031/2005 da 

Presidência sobre o questionamento do Conselho Municipal de Assistência Social de São 

Paulo de cujas discussões foram tirados os seguintes encaminhamentos: o GT da NOB 

sugere que a aprovação final da NOB ela ocorra no final de julho; que seja realizada uma 

reunião extraordinária do Conselho com a participação dos estados, gestores e outros 

atores envolvidos com a Política Nacional de Assistência Social para tratar da 

normatização da Norma Operacional Básica. Acrescentou ainda que o GT sugere 

continuar com o processo de acompanhamento do processo de discussão que a CIT vem 

realizando com todo um calendário previamente estabelecido sobre o tema. Quanto ao 

conteúdo, o Conselheiro informou que, conforme decidido anteriormente, a Secretaria 

Nacional de Assistência Social sugeriu fizesse a sistematização dos debates que se 
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encontram deflagrados sobre o tema, resultando num documento preliminar denominado 

“Versão para Debate”. Salientando que tal documento conta com sugestões enviadas por 

cerca de 19 estados e diversos outros entes envolvidos com a Política Nacional de 

Assistência Social. Informou ainda que o Grupo de Trabalho da NOB sugere como 

metodologia para discussão e sistematização da NOB a distribuição do conteúdo da 

mesma, de acordo com a especificidade de cada comissão temática. Colocou que o GT 

propõe ainda que, para apresentação em plenária, a Comissão deverá realizar um relato 

geral da análise realizada e que, caso haja proposições, a comissão deverá apresentá-las 

por escrito, destacando as alterações, inclusões e exclusões. E, por fim, colocou que o 

GT sugere também que as Comissões de Política e de Normas apresentem sugestões 

para o item 6, sobre as regras de transição, uma vez que a versão preliminar se volta 

prioritariamente às questões de financiamento. Por fim, destacou que o GT sugere que a 

Comissão de Financiamento e a Comissão de Política tratassem sobre a justificativa da 

Norma Operacional Básica, tratando as páginas de 15 a 18. Ficando a Comissão de 

Normas a cargo das questões de das condições de habilitação e desabilitação dos 

municípios e as instâncias de articulação, pactuação e deliberação. O Conselheiro 

Osvaldo Russo de Azevedo informou que as discussões sobre o documento da NOB vêm 

sendo feita desde a Reunião Ampliada e Descentralizada do CNAS, realizada em abril do 

corrente ano, salientando a grande participação e envolvimento dos entes afetos à área 

de Assistência Social no país. Enfatizou também a participação e mobilização que o 

Conselho Nacional de Assistência Social vem promovendo acerca das discussões do 

tema. Sugeriu ainda que o Grupo de Trabalho da NOB prorrogue o prazo das discussões 

sobre a Norma para o final de julho, visando fazer com que a participação na sua 

construção seja mais ampla. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou que o Grupo 

de Trabalho da NOB vem trabalhando no sentido de sistematizar todas as contribuições 

advindas das Comissões do CNAS, bem como da CIT, para dar maior celeridade ao 

processo de apreciação e posterior aprovação do documento final da NOB. 

Acrescentando que as Comissões estão trabalhando conjuntamente nos temas mais 

polêmicos encontrados no documento preliminar da NOB, para que sejam tratados na 

próxima reunião Plenária do CNAS. A Conselheira Gisele Tavares colocou que uma das 

principais preocupações do Grupo de Trabalho é tratar, além do orçamento 2006, o 

orçamento 2005. Salientando que estão aguardando a possibilidade de implantar alguns 

elementos da NOB ainda na partilha dos recursos de 2005. A senhora Presidente 

franqueou a palavra aos Coordenadores das Comissões do CNAS para fazerem um breve 

relato da situação das discussões sobre a NOB em cada Comissão. O Conselheiro Carlos 
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Rogério Nunes colocou que as discussões sobre o tema na Comissão de Política foram 

bastante proveitosas, tendo sido esgotado todos os pontos em tela para aquela 

Comissão. A senhora Presidente informou que as discussões no âmbito da Comissão de 

Normas também foram esgotadas. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa informou 

que as discussões no âmbito da Comissão de Financiamento foram bastante amplas, 

tendo sido feitas discussões até o ponto dos Critérios de Partilha. Destacou ainda que 

foram incorporadas sugestões. Colocou ainda que a Comissão sugere a realização de 

uma Reunião Extraordinária para tratar das análises do documento, bem como analisar 

melhor alguns pontos acerca dos Critérios de Partilha. A Conselheira Gisele Tavares 

acrescentou que a convocação de Reunião Extraordinária da Comissão de Financiamento 

seria para tratar exclusivamente do tópico de Financiamento da NOB com a questão dos 

critérios de partilha e ainda tratar da regras de transição. A senhora Presidente solicitou a 

manifestação do Coordenador do Grupo de Trabalho. A Conselheira Simone Albuquerque 

sugeriu que as discussões se dessem no decorrer do mês de junho do corrente ano e que 

no dia doze de julho, quando da reunião Plenária do CNAS, fosse feita uma avaliação de 

como andam as discussões e, caso seja necessário, será feita a convocação de uma 

Reunião Extraordinária. A Conselheira Dalila Pedrini manifestou sua concordância com a 

proposta apresentada pela Conselheira Simone Albuquerque, entretanto salientou que se 

faz necessária a definição de um calendário com data acertada entre os conselheiros e 

conselheiras do CNAS para evitar sobreposição de suas agendas com as reuniões do 

Conselho. A Conselheiro Luciana Jaccoud sugeriu que Grupo de Trabalho se reunisse 

durante o intervalo de almoço desta reunião para tratar do cronograma de reuniões e 

apresentasse uma proposta no período da tarde da reunião Plenária em curso. O 

Conselheiro Ademar Marques corroborou com a proposta feita pela Conselheira Luciana 

Jaccoud. A senhora Presidente consultou ao Plenário sobre uma disponibilidade de data 

para a realização da Reunião Extraordinária, propondo as datas de 28 e 29 de julho de 

2005. O Conselheiro Elias Sampaio questionou sobre a possibilidade de que a Reunião 

Extraordinária fosse marcada para os dias 27 e 28 de julho. A senhora Presidente 

consultou Plenário sobre a possibilidade de realização da Reunião Extraordinária na data 

sugerida pelo Conselheiro Elias Sampaio, tendo obtido treze votos para a data sugerida 

pelo Conselheiro Elias Sampaio. A senhora Presidente passou às discussões do 

conteúdo da proposta da NOB. O Coordenador da Comissão de Financiamento fez 

registrar suas congratulações à Conselheira Gisele Tavares pela sua nomeação frente à 

gerência do Fundo Nacional de Assistência Social. Passando, em seguida, a palavra ao 

Conselheiro Eugênio Himmen para proferir o relato da Comissão de Financiamento sobre 
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os principais pontos de alteração ao texto da Norma Operacional Básica. Que destacou 

as alterações na página 15 do documento entregue aos membros do Conselho: “A rede 

Sócioassistencial do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, é composta por entes 

federativos, pelos órgãos de gestão direta e indireta e pelas organizações de assistência 

social vinculadas ao SUAS. A rede sócio-assistencial é um conjunto integrado de ações 

de iniciativa pública e da sociedade que oferta e opera os benefícios, serviços, programas 

e projetos que supõem articulação dentre todas as unidades de provisão, de proteção 

social, sob a hierarquia de básica, especial e ainda por níveis de complexidade.” 

Destacou ainda a inclusão do seguinte: “(...) preservação do meio ambiente e organização 

social, articuladamente com as demais políticas públicas. São princípios organizativos da 

rede sócio-assistencial: a) ofertar de maneira integrada os serviços, programas, projetos, 

etc. b) caráter público de co-responsabilidade e complementaridade entre organizações 

governamentais e não-governamentais de assistencial social.”. E ainda uma alteração no 

parágrafo 1º, letra “g”, a saber: “(...) até 5 mil famílias em núcleos com até 20 mil 

habitantes”.Destacou ainda a redação do seguinte parágrafo: “A Proteção Social Básica 

deve se orientar por uma escala gradual de cobertura de famílias em maior 

vulnerabilidade até alcançar níveis universais de cobertura de trabalho preventivo a todos 

que dela necessitar em territórios sujeitados a risco ou quase risco”. Destacou também a 

sugestão de que o termo “família referenciada” seja destacado no texto em itálico, 

esclarecendo que se trata de uma definição, a saber: “A unidade de medida família 

referenciada deve alcançar as famílias de beneficiários do Benefício de Prestação 

Continuada e de benefícios financeiros na forma de bolsa familiar, auxilio financeiro 

voltado às ações de erradicação do trabalho infantil, de bolsa para a juventude com 

adolescentes, sob medidas sócio-educativas; com crianças e adolescentes, sob medida 

provisória de abrigo e demais situações de risco que podemos ter”. Destacou ainda: 

“Proteção Social Básica opera através de centros de referência e assistência social 

territorializados de acordo com a realidade do município.”. Informou ainda as alterações 

feitas na letra “c”, a saber: “(...) crianças e adolescentes sob situação de abuso e/ou 

exploração sexual”. E que na letra “e” foi retirado o texto que tratava de gênero, raça e 

outros, ficando da forma a seguir: “grupos de vulnerabilidade e risco pelo uso de 

substâncias psicoativas, pela condição de migrantes populações indígenas, quilombolas, 

pessoas com vivência de rua, entre outros”. E que a letra “d” ficou da seguinte maneira 

redigida: “(...) incluídos os riscos de intempéries climáticos”. Destacou ainda o seguinte 

texto: “O vínculo do CNAS, já previsto em lei, se pauta pela concessão de atestado de 

registro e certificado de entidade beneficente de assistência social pelo CNAS às 
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instituições privadas prestadoras de serviços e assessoramento de assistência social aos 

beneficiados abrangidos pela LOAS”. E: “O vínculo SUAS, entre os entes federativos e 

entidades de assistencial social pauta-se pelo reconhecimento comunidade prestadora de 

serviços, Programas e Projetos de Proteção Básica e Especial, conforme definido acima 

aos beneficiados abrangidos pela LOAS. Por fim, informou que os temas acerca do da 

Proteção Social e à Gestão Compartilhada, serão discutidos e sua redação sofrerá 

alteração após revisão pelo Grupo de Trabalho. A Conselheira Gisele Tavares 

acrescentou que todo o conteúdo do relato da Comissão foi aprovado, ficando apenas o 

parágrafo cujo texto segue: “(...) em todos os casos, deve-se levar em consideração o 

princípio de subsidiariedade”. Em seguida, passou-se à apreciação dos destaques 

apresentados pela Comissão de Normas. A senhora Presidente destacou que os debates 

no âmbito da Comissão aconteceram de forma tranqüila, cuja avaliação foi feita até o 

ponto 6. Passando a destacar as alterações sugeridas no documento, a saber: no tópico 

relativo à Rede Socioassistencial, foi incluído, como item “c”, o seguinte texto: 

“hierarquização da rede pela complexidade de serviço e abrangência territorial de sua 

capacidade face à demanda”. Colocou ainda que foi sugerido a retirada do item “g”, sendo 

substituído pelo seguinte texto: “a proteção social básica tem por referência o serviço de 

acompanhamento de grupos territoriais com até 20 mil habitantes sob situação de 

vulnerabilidade, enumerando-se a seguir os aspectos a serem considerados neste 

serviço”. Colocou ainda que a Comissão de Normas sugere esclarecimentos ao Grupo de 

Trabalho da NOB sobre o significado do termo: “unidade de medida unitária”. Foi 

solicitada a correção do termo “sujeitados” por “sujeitos” no item que trata da orientação 

da Proteção Social Básica. Destacou ainda que no item “A Proteção Social Especial tem 

por referência a ocorrência de situações de contingências e vitimizações e o grau de 

agravamento que sua atenção exige”, foi retirada da letra “a” do supracitado item o 

seguinte texto: “incluídos os adultos, crianças, adolescentes, jovens e idosos”, e ainda 

que foi feita uma correção, passando ao seguinte texto: “Crianças e adolescentes 

submetidos ao abuso e exploração sexual”. Informou ainda sobre a exclusão do texto “(...) 

de gênero, raça, etnia e outros, tais como”. Em seguida, informou sobre as alterações 

sugeridas no item “A Proteção Social Especial opera através da oferta de:”, tendo o item 

“d” foi incluído o termo: “intempéries climáticas” sendo retirada a expressão “frentes frias”. 

No item “Vínculo do SUAS”, a senhora Presidente destacou o seguinte acréscimo ao 

texto: “(...) entre os entes federativos e as entidades de assistência social, pauta-se pelo 

cumprimento de requisitos legais e pelo reconhecimento da condição de mérito da 

organização para tornar-se parceira da Política Pública de Assistência Social”. Em 
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seguida, destacou a seguinte alteração: “o vínculo SUAS é estabelecido a partir do 

credenciamento da entidade de assistência social junto ao órgão municipal”. Destacou 

ainda que a palavra “credenciamento” foi inserida no parágrafo seguinte. No item “gestão 

compartilhada de serviços”, segundo parágrafo, a senhora Presidente destacou que foi 

retirado o texto: “uma mudança na cultura política, administrativa das relações federativas 

no país”. Destacou ainda sobre uma correção no termo: “a cooperação federativa pode se 

efetivar por muitas formas”. O Conselheiro Euclides Machado solicitou a alteração do 

termo “registro” por “ingresso” no item 1.4, “Gestão Compartilhada dos Serviços”. Quanto 

o ponto que trata da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, a senhora 

Presidente destacou que a Comissão sugeriu ao Grupo de Trabalho da NOB que fizesse 

uma revisão do texto a ser enviado pela Comissão de Normas. Em seguida, a senhora 

Presidente passou a palavra ao Coordenador da Comissão de Política para proferir seu 

relato acerca do tema. O Conselheiro Carlos Rogério Nunes informou que à Comissão de 

Política coube a discussão e proposições sobre o item 1, a saber: “para justificativa da 

norma operacional básica”. Item 2: “nível, condições e aprimoramento da gestão do 

SUAS”. Item 3: “os instrumentos de gestão”. A senhora Presidente franqueou a palavra 

aos membros do Conselho. O Conselheiro Ademar Marques solicitou esclarecimentos 

sobre o item que trata dos vínculos e ainda sobre a gestão partilhada dos recursos. A 

senhora Presidente esclareceu que, conforme consta no documento, o vínculo do CNAS, 

já previsto em lei, se pauta pela concessão de atestado de registro e certificado de 

entidade beneficente de assistência social pelo CNAS às instituições privadas prestadoras 

de serviços e assessoramento de assistência social aos beneficiários abrangidos pela 

LOAS. Enquanto que o Vínculo SUAS entre os entes federativos e as entidades de 

assistência social pauta-se pelo reconhecimento comunidade prestadora de serviços, 

programas e projetos de proteção básica e especial conforme definido acima aos 

beneficiários abrangidos pela LOAS. O Conselheiro Ademar Marques ponderou que 

mantém a idéia de ter dois vínculos. A Conselheira Rosângela Paz ponderou sobre que 

implicação teria para as organizações a existência de tal vinculação. A Conselheira 

Luciana Jaccoud esclareceu que a proposta feita pela Comissão de Política visa evitar um 

duplo cadastramento das Entidades no Cadastro Único de Assistência Social, salientando 

que a LOAS determina que as entidades devem se inscrever no Conselho Municipal. A 

Conselheira Simone Albuquerque colocou que o vínculo do CNAS está dado e tem, 

necessariamente, que ter vínculo do SUAS, que reconheça as unidades prestadoras de 

serviço. Sugerindo, por fim, que o Grupo de Trabalho se dedique a elaborar uma redação 

que atenda aos questionamentos e preocupações esboçados sobre a questão dos 
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“vínculos”. A senhora Presidente inquiriu aos membros do CNAS sobre a concordância 

em se manter a proposta da Conselheira Simone Albuquerque, não havendo 

manifestação em contrário, houve consenso com a proposição feita pela Conselheira do 

MDS. A Conselheira Osvaldo Russa de Azevedo pediu escusa aos membros do Conselho 

por ter que se ausentar da reunião em face de compromissos previamente assumidos. A 

senhora Presidente passou a palavra ao Coordenador da Comissão de Política para tratar 

do próximo item de discussão. O Conselheiro Carlos Rogério destacou o item 2, “Níveis 

de gestão do Sistema Único de Assistência Social”, destacando que foi encaminhada uma 

sugestão pela CIT de excluir a letra “a” do supracitado item. Informou também que, como 

contribuição dos estados, foi sugerida a exclusão da letra “c” e retirar da letra “d” o 

termo“receber os recursos”, do item “Incentivo da Gestão Inicial”, permanecendo 

inalterada a letra “a”. Destacou ainda que a Comissão de Política propôs que a redação 

do item “Requisitos da gestão básica” fosse elaborada com a junção das letras “e” e “f” 

com as letras “a” e “b”, ficando a letra “b” com a seguinte redação: “manter serviço de 

acompanhamento, encaminhamento, distribuição, avaliação social e revisão dos 

benefícios continuados e eventuais com profissional de serviço social, proporcionar ao 

porte do município e a demanda”. Permanecendo o restante inalterado. Quanto ao item 

“Responsabilidade da gestão básica”, as letras “a” e “b” permanecem inalteradas. 

Destacou a inclusão no item "incentivos da gestão básica” será incluído o piso variável, e 

ainda a inclusão da Série Histórica para corrigir distorções do recebimento do recurso. 

Destacou ainda que será mantida a redação enviada pelos estados quanto às letras “b”, 

“c”, “d” e “e”. Quanto à letra “a”, do mesmo item, foi sugerida a seguinte redação: “receber 

o piso de proteção social básica fixo e variável, definir a rede prestadora de serviço, 

respectivo custeio e os critérios de qualidade, tendo em vista as diretrizes definidas em 

âmbito nacional”. Quanto à letra “c”, o Coordenador destacou que a Comissão de Política 

sugere a discussão do supracitado item nas regras de transição. Destacou ainda que há 

sugestão de que sejam excluídas as letras “d”, “e”, “g” e “h”, permanecendo a letra “f” 

inalterada e na letra “i” foi sugerida a substituição do termo “supervisão” por 

“acompanhamento”. Quanto ao item 3, destacou que a Comissão de Política sugere que o 

GT ordene os itens relacionados ao BPC e tente dar uma redação única. Destacou ainda 

as alterações propostas no artigo 30, a saber: a exclusão das letras “b” e “c” e na letra “d”, 

sugere-se a exclusão do termo “no mínimo” e ainda a exclusão da letra “e”. Quanto à 

redação da letra “d”, sugere-se a seguinte redação: “Manter serviço de acompanhamento, 

encaminhamento, distribuição, avaliação social e revisão dos benefícios continuados e 

eventuais com profissional de serviço social, proporcional ao porte do município e a 
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demanda”. Nos requisitos da gestão plena, o Coordenador destacou que foram excluídas 

as letras “b” e “c” e na letra “d” foi incluído o seguinte texto: “avaliação e revisão e o 

profissional de serviço social proporcional ao porte do município”. Permanecendo o 

restante inalterado. Quanto à letra “a”, foi sugestão dos estados a seguinte redação: 

“Alocar e executar recursos financeiros próprios do Fundo de Assistência Social, como 

unidade orçamentária para as ações de proteção social básica e especial e as provisões 

de benefícios eventuais”, permanecendo o restante inalterado à exceção da letra “j”, que 

terá a seguinte redação: “o município nesse nível de gestão deverá desenvolver política 

de acompanhamento, compreendida como apoio técnico e assessoria à rede prestadora 

de serviços instalada”. Destacou também a seguinte redação para a letra “l”: “elaboração 

e execução gradual da política de recursos humanos com implantação de carreira 

específica para os servidores públicos que atuam na área”, excluindo as letras “m”, “n” e 

“o”. Destacou ainda que a Comissão de Política sugere que o Grupo de Trabalho observe 

que as responsabilidades têm que ser equivalente aos requisitos de cada nível de gestão. 

Quanto aos incentivos, destacou a manutenção das letras “a”, “b” e “c” e alteração da letra 

“d”, que passa a ter a seguinte redação: “(...) receber recursos para realizar”. Destacou, 

ainda, que as letras de “a” a “f” foram excluídas. A Conselheira Simone Albuquerque 

sugeriu que fosse adotada uma outra metodologia para a apresentação do relato da 

Comissão de Política, com vistas a facilitar o entendimento por parte dos membros do 

Conselho. A senhora Presidente inquiriu se havia concordância com o encaminhamento 

sugerido pela Conselheira Simone Albuquerque, não havendo manifestação em contrário, 

a senhora Presidente solicitou que a Comissão de Política elaborasse uma apresentação 

mais concisa para ser feita em momento posterior no Plenário. Destacou ainda que a 

Comissão de Financiamento solicitou ao GT da NOB esclarecimentos acerca do artigo 12 

do documento em apreço. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini acrescentou que no item 

que trata da habilitação, o texto sugerido obedece a seguinte redação: A instância de 

recurso, caso haja divergência em relação à habilitação e deshabilitação”.  Nada mais 

havendo a tratar sobre o tema, a senhora Presidente deu por encerrada a discussão, 

passando a palavra para a Conselheira Simone Albuquerque para tratar das condições de 

habilitação e desabilitação dos municípios. A Conselheira Simone Albuquerque destacou 

que, quanto ao item “Níveis de gestão do Sistema Único de Assistência Social” a NOB 

propõem 3 níveis de gestão para os municípios, a saber: gestão inicial; a gestão básica e 

a gestão plena. Salientando que com a aprovação da NOB, os municípios passarão a ser 

parte da gestão inicial permanecendo os requisitos vigentes. Destacando o texto das 

letras “a” e “b” do documento, a saber: “Atender os requisitos do artigo 30 e alocar e 
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executar recursos financeiros próprios do Fundo de Assistência Social”. Destacou, ainda, 

que, com a aprovação da NOB, todos os municípios deverão se habilitar ou na gestão 

plena ou na gestão básica. No item “responsabilidade da gestão inicial” destacou que a 

letra “a” e a letra “b” foram mantidas, ficando com a seguinte redação: “Municiar e manter 

os dados da Rede Suas”, isso o município já faz hoje; e “inserir no Cadastro Único as 

famílias em situação de maior vulnerabilidade”. Esclareceu ainda que os municípios em 

gestão municipal são responsáveis pelo Cadastro. Quanto aos incentivos, destacou que o 

município receberá recursos para a erradicação do trabalho infantil, para o combate à 

exploração, desde que estejam dentro dos critérios estabelecidos nesta NOB, percebendo 

ainda do Piso Variável 1. Quanto à definição de Gestão Básica, esclareceu que onde o 

município assume a gestão parcial das ações de Assistência Social, destacando: O 

gestor, ao assumir a responsabilidade de organizar a Proteção Básica em seu município, 

ele deve prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições. Por isso, tem que se responsabilizar pela oferta de Programas, Projetos e 

Serviços Sócio-assistenciais que fortaleçam os vínculos familiares e comunitários, que 

promovam os beneficiários do Beneficio de Prestação Continuada e Transferência de 

Renda e que vigiem direitos violados no território. O cumprimento desse pressuposto 

exige que esse gestor preencha os seguintes requisitos, assumas as seguintes 

responsabilidades e seguintes incentivos”. Destacou ainda que no item “Requisitos da 

gestão básica” sugere-se a junção dos itens “d” e “f”. Quanto ao item “Contribuição dos 

estados” foi sugerida a seguinte redação para o item “b”: “Manter serviços de 

acompanhamento, encaminhamento, distribuição, avaliação social e revisão dos 

Benefícios Continuados e Eventuais, com profissional de Serviço Social proporcional ao 

porte do município e a demanda”. Permanecendo no texto as letras: “a”, “b”, “c”, “e”, “g”. E 

das contribuições advindas dos estados permaneceu os seguintes itens: “d”, “e” e “g”. 

Enfatizou ainda que os requisitos para os municípios serão aqueles contidos no artigo 30 

da Lei Orgânica de Assistência Social. Acrescentando que o município deverá realizar um 

diagnóstico de áreas de risco e vulnerabilidade social e elaborar um relatório de gestão. 

Quanto à responsabilidade da gestão básica, destacou que o município em gestão básica 

terá que municiar e manter atualizadas as bases de ações dos sub-sistemas e aplicativos 

da Rede SUAS; deverá inserir no Cadastro Único as famílias em maior situação de 

vulnerabilidade social e risco, conforme o Programa Bolsa Família. Quanto ao item que 

trata dos incentivos, destacou que a letra “a” do item obedecerá a seguinte redação: “(...) 

tendo em vista as diretrizes definidas em âmbito nacional”. Esclarecendo que piso de 

Proteção Social Básica fixo é o recurso que o município vai receber para ele atender às 
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famílias no território e que o seu valor é calculado com base nos custos do Programa de 

Atenção Integral às Famílias. E ainda que o piso variável 1 é o recurso que o município 

recebe da chamada série histórica e o Piso Variável 2, é um recurso novo para corrigir 

distorções. Destacando que acerca do supramencionado item, manteve-se a redação 

original. Destacou também que a Comissão discutirá mais amplamente acerca das regras 

de transição. A Conselheira destacou ainda o conceito do termo “Gestão Plena”, a saber: 

“A gestão plena é o nível onde o município tem a gestão total das ações de Assistência 

Social, sejam elas financiadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social mediante 

repasse Fundo a Fundo ou que cheguem diretamente aos usuários ou ainda as que seja 

provenientes de isenção e atributos em razão de Certificado de Entidades Beneficentes 

de Assistência Social. O gestor, ao assumir a responsabilidade de organizar a Proteção 

Social Básica e Especial em seu município, deve prevenir situações de risco por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições, além de proteger as situações de 

violação de direitos existentes em seu município. Por isso, tem de se responsabilizar pela 

oferta de Programas, Projetos e Serviços que fortaleçam os vínculos familiares e 

comunitários; que promovam os beneficiários do Beneficio de Prestação Continuada – 

BPC, e transferência de renda; que vigiem os direitos violados no território; que 

potencializem a função protetiva das famílias e a auto-organização e conquista da 

autonomia de seus usuários. O cumprimento desses pressupostos exige que esse gestor 

preencha os seguintes requisitos, assuma as seguintes responsabilidades e receba os 

seguintes incentivos”. Esclarecendo que, na gestão plena, os municípios além de cumprir 

os requisitos da gestão básica, terão outros requisitos a serem cumpridos. Destacando 

que foi acatada a proposta advinda das contribuições dos estados para a redação da letra 

“b” do supracitado item, a saber: “Alocar e executar recursos próprios no Fundo como 

unidade orçamentária”. Destacou também a redação da letra “d”, a saber: “estruturar 

Secretaria Executiva nos Conselhos Municipais de Assistência Social com o suporte de 

um técnico de nível superior”. Quanto à letra “c”, a Conselheira destacou o acréscimo da 

seguinte redação: “Manter junto aos CRAS o serviço de acompanhamento...”. Esclareceu 

que na letra “f”, “inserir no Cadastro Único”, foi retirado do item “requisitos” por se tratar 

mais de um compromisso do município no cadastramento das famílias do que 

propriamente de requisitos. Salientou ainda a necessidade de definição acerca da 

estrutura que o município deve ter para a implementação dos benefícios. Acrescentou que 

foi substituída em todo o texto a expressão “supervisão” pelo termo “acompanhamento”. 

Destacou também a substituição do termo “com a promoção de estudos” por “com a 

implantação de carreira específica para os servidores públicos na área” na letra “l” do 
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supracitado item. Quanto à redação da letra “p”, informou que esta obedecerá a seguinte 

redação: “A elaborar o relatório anual de gestão”. Quanto às responsabilidades dos 

municípios em gestão plena, destacou que a proposta original sugere que o Conselho 

Nacional reconheça a inscrição feita nos Conselhos Municipais, dos municípios em gestão 

plena como um processo de pré-habilitação para o CEAS, esclarecendo que se faz 

necessária uma discussão mais ampla acerca do papel do Conselho Municipal articulado 

com o Conselho Nacional. Quanto às Entidades que se inscreveram nos Conselhos 

Municipais dos municípios em gestão plena, destacou que se optou por manter a redação 

original. A Conselheira Gisele Tavares destacou o item “Participar do processo de adesão 

ao SUAS em âmbito regional e estadual, para assegurar aos seus cidadãos o acesso aos 

serviços de alta e média complexidade”, sugerindo que houvesse uma abertura para o 

município que não precise fazer o pacto regional. Propôs ainda, na letra “b”: “instituir, no 

mínimo, um Centro de Referência” que fosse incluído que os municípios também 

articulam as demais políticas públicas naquele território. Quanto ao item 

responsabilidades de gestão plena”, letra “d”: “Executar Projetos de promoção da inclusão 

produtiva”, destacando que os Projetos não são somente de promoção da inclusão 

produtiva. Sugerindo a seguinte redação: “Executar Programas e Projetos voltados para 

inclusão produtiva e promoção do desenvolvimento local junto às famílias em situação de 

vulnerabilidade”. A Conselheira Ângela Pistelli ponderou sobre a proposta feita pela 

Conselheira Gisele Tavares acerca dos Centros de Referência. A Conselheira Gisele 

Tavares esclareceu que sua proposta visa promover uma ação integrada e não de 

coordenação da ação em si. A Conselheira Simone Albuquerque sugeriu que a proposta 

da Conselheira Gisele Tavares constasse do item que trata das responsabilidade da 

gestão. A Conselheira Simone Albuquerque, prosseguindo seu relato, destacou que, 

quanto às responsabilidades e aprimoramento do Sistema, à medida em que o estado for 

comprovando o cumprimento de sua responsabilidade, este passa a receber incentivos do 

Governo Federal para o cumprimento das responsabilidades de aprimoramento do 

Sistema. Destacando que o estado assume a gestão da Assistência Social no seu âmbito 

de competência, tendo as seguintes responsabilidades: básicas e a possibilidade de 

aprimoramento do Sistema. A Conselheira Ângela Pistelli ponderou sobre a necessidade 

de se estabelecer mecanismo de controle ou de regulação, com vistas a evitar problemas 

futuros quanto às cobranças dos órgãos de controle do Governo Federal. A Conselheira 

Simone Albuquerque agradeceu a sugestão da Conselheira Ângela Pistelli e esclareceu 

que há uma proposta para o regramento da comprovação das responsabilidades dos 

estados, trazendo para a CIT a competência de avaliá-las. Quanto às responsabilidades 
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básicas, a Conselheira Simone Albuquerque destacou que foi retirada a expressão 

“gestão intermediaria”. Destacou ainda a redação da letra “k”: “Validar planos de ação dos 

municípios em gestão básica e plena”. Acrescentando que foram retiradas as letras “n”, 

“o” e “p” do supracitado item, esclarecendo que estas limitavam por demais a alocação de 

recursos. Destacou ainda que foi considerado o seguinte texto: “Estruturar, coordenar, 

implantar e co-financiar Consórcios Públicos...”, advindo das contribuições dos estados. A 

Conselheira Gisele Tavares ponderou sobre o item: Alocar e executar recursos próprios 

do Tesouro ou do Fundo Estadual para organizar, coordenar e financiar serviço de média 

e alta complexidade”, salientando que é temeroso que o mesmo restrinja a 

responsabilidade do estado. A Conselheira Simone Albuquerque destacou ainda que o 

termo “intermunicipais” foi substituído em todo o documento pela expressão “Consórcios 

Públicos”. Destacou também que a retirada das letras “f” e a “g”. Quanto à letra “h”, que é: 

“Compete aos estados mediar os conflitos nos municípios aos processos de 

credenciamento das Entidades para a composição da Rede Prestadora de Serviços”, a 

Conselheira colocou que ficou decidido que os Conselhos Estaduais será o foro 

preferencial para a resolução de conflitos, ficando o item redigido da seguinte forma: 

“Mediar os conflitos nos Conselhos Estaduais referentes aos processos de inscrição das 

Entidades para a composição da Rede Prestadora de Serviços”. A Conselheira Simone 

Albuquerque registrou ainda a exclusão da letra “j”: Regulamentar no âmbito estadual, 

coordenar a regulamentação e co-financiar a concessão dos benefícios eventuais pelos 

municípios”, por compreender a Comissão que a competência tem que ser igual ao que 

está escrito na LOAS, permanecendo o restante inalterado. A Conselheira Gisele Tavares 

sugeriu que no item “responsabilidade básica dos estados”, fosse acrescentando o 

seguinte texto: “Primar pela manutenção dos municípios na condição de gestão 

municipal”. Sugeriu também a inserção do seguinte texto no item “aprimoramento da 

gestão”: “Promover a habilitação dos municípios de seu âmbito nos níveis de gestão 

básica e plena”. No item “responsabilidades de aprimoramento do Sistema”, a 

Conselheira Simone Albuquerque destacou que tais responsabilidades referem-se 

àquelas que os estados deverão assumir como co-responsabilidade na gestão e 

financiamento do Sistema Estadual e em sua relação com os municípios, tendo 

possibilidade de acessar incentivos específicos.  Destacando que na letra “a” do 

supracitado item, foi acrescentando o seguinte termo: “pactuado na CIB”. Destacou ainda 

a redação da letra “c”, a saber: Definir unidade territorial para a implantação de unidade 

de referência regional de média e ou de alta complexidade e co-financiar os serviços 

prestados nos 2 níveis de Proteção; básica e especial de média e alta complexidade”. 



 −17/76−

Destacou também que foi acrescido à letra “a” o seguinte texto: “Realizar estudos e 

estabelecer no seu âmbito padrões de qualidade de custeio dos serviços sócio-

assistenciais em consonância com os definidos na esfera nacional”. E que na letra “b” o 

termo “realizar diagnósticos” foi transferido para o item que trata das responsabilidades 

básicas dos estados. A Conselheira Gisele Tavares sugeriu que no item “Incentivos para 

aprimoramento do Sistema”, fosse inserido o seguinte texto: “Cumprir pactos de gestão 

estabelecidos...”. A Conselheira Luciana Jaccoud ponderou sobre o que versa o item 

“Instalar e coordenar Sistemas Estaduais e estabelecer indicadores de monitoramento...”, 

enfatizando ser temeroso atribuir ao estado como responsabilidade de aprimoramento, 

estabelecer indicadores próprios. A Conselheira Ângela Pistelli colocou que tal prática 

ação visa estimular os estados na geração de dados para nortear suas políticas, bem 

como a definição de suas ações. A Conselheira Gisele Tavares ponderou sobre a 

importância de sejam mantidos os indicadores nacionais como referência quanto 

incentivar que os estados façam os seus próprios estudos. A Conselheira Rosângela Paz 

ponderou que para a construção de um Sistema de Monitoramento e Avaliação faz-se 

necessário o estabelecimento de indicadores comuns e uma orientação geral. Sugerindo 

que o termo “estabelecer indicadores” seja substituído pelo seguinte: “instalar e coordenar 

Sistemas Estaduais de monitoramento e avaliação”. Tendo sido acatado pelos demais 

membros do Conselho. Dando prosseguimento, a Conselho eira Simone Albuquerque 

destacou a exigência de identificar todas as Entidades inscritas no Conselho Estadual de 

Assistência Social, que tenham os seus serviços sócio-assistenciais conforme disposto na 

Lei Orgânica de Assistência Social. E que quanto aos incentivos vem se discutindo a 

possibilidade de que as instâncias de deliberação possam proceder às inscrições nos 

Conselhos Municipais como pré-habilitação para o CEAS. Acrescentando que foi mantida 

a redação dos itens identificados como letras “b”, “c”, “d”, “e” e “f”. E ainda que foram 

consideradas as redações sugeridas pelos estados nas letras “a”, “b” e “c”. Destacou 

ainda que a letra “g” foi retirada do texto por não se tratar de incentivo para o 

Aprimoramento do Sistema. Colocou que a redação do item ficará da seguinte forma: 

“Assegurar recursos humanos no órgão gestor para apoio técnico aos municípios para o 

desenvolvimento de suas atribuições”. Quanto ao item “responsabilidade do gestor 

federal”, a Conselheira destacou que foi retirado o seguinte texto: “baseado na cidadania 

e na inclusão social”. Colocou ainda que a letra “k” do supracitado item estará 

condicionada à redação do item referente à Rede Sócio-assistencial. O Conselheiro 

Sérgio Wanderly Silva acrescentou que a redação da letra “g” do supracitado item 

obedecerá o seguinte conteúdo: “Formular diretrizes e participar das definições sobre 



 −18/76−

financiamento e orçamento da Assistência Social, assim como acompanhar e avaliar a 

gestão do Fundo Nacional de Assistência Social...”, nós colocamos ali: “respeitadas as 

deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social”. A Conselheira Gisele Tavares 

ponderou sobre a necessidade de maior esclarecimento acerca do item que trata da 

atribuição do gestor federal, a saber: “promover a definição de pactos por resultados no 

aprimoramento do Sistema” e ainda quanto ao item que trata sobre a questão de recursos 

humanos. Colocou ainda que o texto: “Apoiar tecnicamente os estados da federação e o 

DF na implantação e implementação dos Sistemas Estaduais de Assistência Social”, 

deverá ser aprimorado. A Conselheira Simone seguiu relatando o item que trata do 

Aprimoramento da Gestão Estadual, destacando: O pacto para o aprimoramento da 

gestão estadual é um instrumento que substitui o processo de habilitação para estados e 

pressupõe a celebração de compromissos entre o gestor estadual e o gestor federal, 

visando a adequação e aprimoramento da gestão estadual para o exercício das suas 

atribuições no âmbito do SUAS. A celebração do pacto para o aprimoramento da gestão 

estadual pressupõe a definição de compromissos e prazos para a efetivação dos 

mesmos. Cabe à Comissão Intergestora Tripartite – CIT, a celebração do pacto par ao 

aprimoramento da gestão estadual. O processo de celebração do pacto para o 

aprimoramento da gestão estadual compreende as seguintes etapas e trâmites: a – 

preparação da proposta de pacto pelo gestor estadual, contendo os compromissos e 

cronograma para a efetivação; b – pactuação da proposta de pacto pela CIB e 

encaminhamento ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; c – 

apreciação e deliberação do Conselho Estadual de Assistência Social; d - avaliação pelo 

MDS da proposta de pacto; e – elaboração de parecer técnico referente às condições 

técnicas e administrativas do estado para cumprir os compromissos estabelecidos na 

proposta encaminhada e definição dos incentivos de acordo com as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras; f - encaminhamento da proposta de pacto à CIT; g – 

apreciação e posicionamento da CIT quanto à proposta de pacto; h – assinatura de termo 

de compromisso, que celebra o pacto para o aprimoramento da gestão pelo gestor 

estadual e pelo gestor federal; i – publicação pelo gestor federal do Termo de 

Compromisso; j – arquivamento de todos os processos para celebração do pacto na CIT. 

O não cumprimento dos compromissos e pactos implicará na suspensão automática do 

repasse dos recursos federais definidos como incentivos à gestão estadual. A 

contestação e revisão do pacto poderão ser solicitadas pelo próprio gestor estadual, pela 

CIB, pelo CEAS, pela CIT ou pelo gestor federal e caberá à CIT analisar e se posicionar 

quanto à contestação e revisão do pacto. A senhora Presidente abriu à discussão do que 
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fora exposto pela Conselheira. O Conselheiro Euclides Machado questionou se havia 

qualquer destaque acerca dos instrumentos de gestão. A Conselheira Simone 

Albuquerque esclareceu que o único destaque no item supramencionado foi com relação 

ao Plano de Assistência Social. Acrescentou ainda que, quanto ao orçamento, foi 

sugerido que se mantenha o disposto na redação original do documento. A Conselheira 

Luciana Jaccoud colocou que a Comissão de Financiamento fez um encaminhamento 

solicitando a revisão da redação da LDO, PPA e LOAS de forma a inserir na versão final. 

A Conselheira Simone Albuquerque acrescentou ainda que foi solicitado à Comissão de 

Financiamento avaliar a redação do seguinte texto: Além disso, o orçamento da 

Assistência Social deverá ser inserido na proposta de Lei Orçamentária na função 8, 

Assistência Social. Sendo os recursos destinados ao investimento, manutenção e apoio 

no custeio de Serviços, Programas, Projetos e Benefícios governamentais e não-

governamentais alocados nos Fundos de Assistência Social, constituídos como unidade 

orçamentárias e aqueles voltados às atividades meio alocados no orçamento do Órgão 

Gestor desta Política na referida esfera de Governo”, para que seja verificado se o 

investimento entra na função 8 de Assistência Social. A Conselheira Gisele Tavares 

esclareceu que qualquer função orçamentária pode ter custeio e investimento. Nada mais 

havendo a discutir sobre o assunto, a senhora Presidente passou à apreciação do item 

“Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação”. Destacando que, após análise pela 

Comissão de Normas, houve consenso com o texto apresentado, tendo sido feitas 

algumas pequenas mudanças para precisão de termos. Destacou ainda que foi decidido 

que o que estiver contemplado no artigo 18 da LOAS não é necessário repetir no texto do 

documento da NOB. Destacou ainda que a sugestão de que toda referência à Norma 

Operacional Básica seja tratada como “NOB”. Acrescentou também que foi sugerido 

colocar a expressão “de acordo com as normas vigentes”, com vistas a evitar menção às 

diversas Normas e legislação vigentes. No item “Conselho Nacional de Assistência Social” 

destacou a redação: “Atuar como instância de recurso dos Conselhos de Assistência 

Social...”. Quanto ao item “b”: “Apurar irregularidades...”, foi acrescentando o seguinte 

texto: “... objetivando identificar e, quando couber, levar ao conhecimento das autoridades 

administrativas competentes”. Destacou o item “papel do Conselho Estadual”, salientando 

a alteração sugerida no item “i”, tendo sido acrescido o seguinte texto: “o Regimento 

Interno e as proposições da Conferência Estadual de Assistência Social e os padrões de 

qualidade para a prestação de serviço”. Destacou ainda o seguinte texto: “Recomendar 

aos Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, que, a exemplo do CNAS, 

elaborem seus códigos de ética e sigam as orientações contidas no Acórdão TCU nº 700, 
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quanto à paridade na composição dos Conselhos, alternância de Presidência”, 

salientando a necessidade de especifica do que trata o supracitado Acórdão. A 

Conselheira Gisele Tavares sugeriu que o texto fosse alterado para o seguinte: “... 

elaborar seu Código de Ética seguindo as orientações contidas no Conselho Estadual e 

Municipal...”. A senhora Presidente salientou ainda a importância de que seja mantida a 

paridade, bem como a alternância da Presidência. Destacou ainda que no item 

“n:“Inscrever e fiscalizar as Entidades e Organizações de Assistência Social, Educação e 

Saúde, de âmbito Estadual e as Entidades dos municípios não habilitados nas condições 

de gestão estabelecidas por essa Norma”, faz-se necessária uma melhor definição de seu 

objetivo, uma vez a Comissão não chegou a nenhum consenso em relação ao item. A 

Conselheira Gisele Tavares sugeriu que a redação contivesse a informação de que 

“quando o estado não tenha Conselho em funcionamento”. A senhora Presidente 

considerou prudente que fosse feita uma nova redação do item. Destacou ainda a 

alteração no item “p” do termo “Certificado de Fins Filantrópicos” para “Certificado 

Beneficente”. O item “x” obedecerá a seguinte redação: Elaborar um Plano de Controle 

Social para identificar e apurar as possíveis irregularidades, encaminhando-as...”. Quanto 

ao item “Conselho Municipal de Assistência Social” a senhora Presidente destacou que foi 

acrescentada a letra “g” com a seguinte redação: “normatizar as ações, regular a 

prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da Assistência Social, no 

seu âmbito, considerando as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, as 

Normas Gerais do CNAS, as proposições da Conferência Estadual e os padrões de 

qualidade para prestação de serviços”. A Conselheira Regina Affonso Carvalho sugeriu 

que fosse revista a redação do seguinte item: “publicar no Diário Oficial do município 

todas as suas deliberações”, salientando que nem todos os municípios têm Diário Oficial. 

Questionou ainda sobre o dispositivo que trata da periodicidade da realização das 

Conferências Nacionais. A senhora Presidente esclareceu que legislações estaduais e 

municipais estabelecem que as Conferências Estaduais e Municipais têm periodicidade 

de realização a cada dois anos. A senhora Presidente sugeriu ainda que conste em nota 

de rodapé todas as instâncias cabíveis a pedido de recursos. Nada mais havendo a 

discutir sobre o tema, a senhora Presidente inquiriu sobre a possibilidade de que a 

Conselheira Rosângela Paz fizesse a apresentação acerca do tema da regulamentação 

do artigo 3º da LOAS, uma vez que a mesma teria que se ausentar do Plenário por conta 

de compromissos inadiáveis. Não havendo manifestação em contrário, a senhora 

Presidente passou a palavra para a Conselheira Rosângela Paz. Que proferiu o relato da 

memória da reunião do GT do artigo 3º, realizada em sete de junho de dois mil e cinco. 
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Destacando, primeiramente, a presença dos seguintes conselheiros e conselheiras: 

Márcia Pinheiro, Dalila Pedrini, Natália Duarte, Rosângela Paz, Sílvio Iung e Sérgio 

Wanderly. Registrou ainda as ausências justificadas do Conselheiro Antônio Gilberto da 

Silva e da Conselheira Margarete Cutrim Vieira. Estiveram presentes ainda os servidores: 

Cláudia Saboia e Verônica. E convidados: doutor Luca, da Consultoria Jurídica do MDS; 

doutor Bruno, Assessor Especial do Gabinete do Ministro; Caroline e Lílian, da 

Coordenação Geral de Relação Público Privada do MDS e Ana Lígia Gomes, Diretora do 

Departamento de Benefícios Assistenciais. Destacou que a pauta da reunião ateve-se a 

ouvir a Consultoria Jurídica e à Equipe Técnica do MDS envolvidas na discussão da 

regulamentação do artigo 3º da LOAS sobre: 1º - os instrumentos legais adequados para 

a regulamentação do artigo 3º; 2º - questões de conteúdo para a regulamentação do 

artigo 3º e, por fim, consensos e encaminhamentos do Grupo de Trabalho. A Conselheira 

destacou ainda que foi tratado durante a supracitada reunião os instrumentos legais; 

quais as questões de conteúdo e encaminhamentos gerais. Quanto à questão dos 

instrumentos legais, a Conselheira informou que os consultores jurídicos presentes 

fizeram a discussão acerca do tema tratando da diferença entre Decreto, Portaria e 

Resolução. Tendo sido esclarecido que Decreto é um ato do Chefe do Poder Executivo, 

privativo do Presidente da República, o para a regulamentação de Lei. Sendo, então, 

necessário para a regulamentação do artigo 3º da LOAS a edição de um Decreto, uma 

vez que Portaria é um ato do Ministro de Estado e a Resolução é um ato do órgão 

Colegiado. Após tal esclarecimento, a Conselheira destacou que compete ao CNAS 

debater e aprovar uma proposta, em Plenário, sobre a regulamentação do artigo 3º, que 

deverá, então, ser encaminhada ao MDS e à Casa Civil para formulação do Decreto. E 

ainda que será necessária gestão política junto ao MDS e Casa Civil para elaboração de 

tal Decreto Presidencial. Cabendo ao Conselho debater e aprovar uma proposta. Com 

relação às questões de conteúdo para a regulamentação do artigo 3º, destacou do 

documento o seguinte: Ana Ligia informou que a proposta da Secretaria Nacional de 

Assistência Social é aquela apresentada em Curitiba. Entretanto, observou que há muitos 

pontos a serem esclarecidos, pois se verificam mal entendidos ou mesmo tensões 

políticas, compreensivas, que precisam ser debatidas e enfrentadas pelo CNAS. Como 

exemplo dessas questões citou o fato de dúvidas das Entidades, após a sua 

apresentação em Curitiba, quanto às Entidades constituídas para atender a apenas um 

segmento de beneficiários da Política de Assistência Social. Por exemplo: Entidades que 

trabalham com idoso, com portadores de deficiência se perguntam: “Nós trabalhamos 

com um só segmento. Nós vamos fazer parte da regulamentação ou não?”. Como 



 −22/76−

também há dúvidas sobre os serviços sócioassistenciais que são e poderão ser prestados 

pelas Entidades de Saúde e Educação. No debate foi salientado que a Política Nacional 

de Assistência Social, assim como a NOB, já estão trazendo contribuições para a 

definição do que sejam Entidades de Assistência Social, através da definição da Rede 

Sócioassistencial. O GT tem recebido vários textos e contribuições sobre o tema que 

estão sendo socializados com os demais conselheiros e conselheiras. O último texto 

enviado foi o relatório da consultoria do professor Faleiros para o CNAS, de 97. As 

técnicas do MDS, Caroline e Lílian, colocaram à disposição do GT dois trabalhos de 

pesquisa e sistematização sobre a regulamentação e também se dispuseram a fazer uma 

pesquisa de jurisprudência sobre o tema. Bom, quais foram, então, os encaminhamentos 

e consensos do GT? Após a discussão foi consenso dos membros do GT, retomando a 

nossa reunião anterior, os seguintes aspectos: primeiro, a regulamentação do artigo 3º da 

LOAS está restrita à definição de Entidade e Organização de Assistência Social. Nesse 

sentido, não será objeto da regulamentação o conceito da Entidade Beneficente de 

Assistência Social, estabelecido na Constituição, assim como os aspectos referentes ao 

acesso à Certificação e isenções fiscais. Segundo: a regulamentação do artigo 3º da 

LOAS não pretende “desfinanciar” as Entidades e Organizações de Assistência Social ou 

Beneficentes de Assistência Social. Terceiro: o trabalho do GT está organizado da 

seguinte forma. Teremos uma parte que é de contextualização, colocando um pouco o 

marco legal da Constituição e da LOAS, relativo a Entidades e Organizações de 

Assistência Social e a sua diferença com Entidades Beneficentes de Assistência Social. A 

Secretária Executiva, junto com a Coordenadora de Normas, estão fazendo essa 

introdução para a gente. Segundo: nós teremos um conceito geral de Entidades e 

Organizações de Assistência Social e uma conceituação de usuário. A Conselheira 

Rosângela e Verônica estão trabalhando essa parte. Depois, uma elaboração de textos 

sobre os aspectos específicos contidos no artigo 3º. Com relação a Entidades de 

atendimento: Conselheiros Sérgio e Margarete. Entidades de assessoramento: a 

compreensão do que seja o significado do que seja assessoramento; Conselheira Dalila e 

Conselheiro Silvio. A compreensão sobre defesa de diretos: Conselheiras Márcia e 

Natália. Acrescentando que tais documentos serão encaminhados via correio eletrônico 

para os membros do GT e pautados na próxima reunião do Conselho. Em seguida, 

apresentou ao Plenário uma proposta de cronograma de discussão, sugerindo a 

realização de uma terceira regulamentação do Grupo de Trabalho para debater os 

conteúdos dos sub-grupos e apresentar ao Pleno em sua Reunião Ordinária do mês de 

agosto do corrente ano. Destacou ainda o indicativo de um debate público, a ser realizado 
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no mês de setembro do presente ano, em forma de um Seminário, com um indicativo de 

data para o dia treze de setembro, ainda a ser confirmada. Destacou ainda: discussão e 

aprovação no CNAS previsto para outubro e novembro deste ano. E encaminhamento ao 

Governo logo após a aprovação pelo CNAS. E ainda, apresentação na Conferência 

Nacional de Assistência Social. Por fim, submeteu ao Plenário os nomes de Carolina e 

Lílian, servidoras do MDS, para colaborarem com o GT com subsídios. A senhora 

Presidente abriu à discussão. Não havendo qualquer manifestação, passou ao processo 

de votação do relatório do Grupo de Trabalho do artigo 3º, que foi aprovado com duas 

abstenções. Encerradas as discussões sobre o tema, a senhora Presidente fez registrar a 

entrega do exemplar da publicação denominada “Radar Social”, de realização do IPEA, a 

cada um dos membros do Conselho. Salientando que a publicação foi concedia a estes 

como cortesia oferecida pela Conselheira Luciana Jaccoud. Que destacou que a 

publicação tem como objetivo reunir num único documento um conjunto de indicadores 

que dêem conta das condições de vida da população brasileira. A Conselheira Regina 

Affonso sugeriu que o exemplar fosse disponibilizado também ao Conselho Nacional da 

Criança e do Adolescente. A Conselheira Luciana Jaccoud colocou que irá averiguar a 

possibilidade de atender à demanda do CONANDA. Em seguida, a senhora Presidente 

solicitou manifestação dos conselheiros acerca da possibilidade de realização de uma 

Reunião Extraordinária para tratar do documento da NOB. A Conselheira Gisele Tavares 

apresentou a proposta de que a Reunião Ordinária do CNAS do mês de julho fosse 

realizada no período de doze a quinze. A Conselheira Regina Affonso ponderou sobre a 

dificuldade de participação de alguns representantes do Conselho em uma reunião tão 

extensa. A senhora Presidente colocou em discussão a proposta feita pela Conselheira 

Gisele. Não havendo discordância, a proposta foi aprovada pelo Plenário do CNAS. Em 

seguida, a senhora Presidente solicitou a manifestação do Coordenador da Comissão de 

Financiamento para proferir o seu relato. O Conselheiro Eugênio Himmen, em nome da 

Comissão, destacou o seguinte: o item 3.2, “Orçamento da Assistência Social”, será 

refeita a sua redação. Quanto ao item 5.1, “Gestão financeira”, destacou que houve uma 

alteração no 3º parágrafo acrescentando o termo: “aos critérios de partilha” á redação 

original. No item “Descentralização político-admistrataiva no financiamento da Assistência 

Social”, foi inserido o termo “no caso dos serviços”. Destacou ainda que no item 

“Condições de Gestão” foi retirada a expressão “dos municípios”. Destacou também que 

foi considerada a contribuição advinda dos estados na seguinte redação: A Política 

Nacional de Assistência Social define como pressupostos a gestão compartilhada, o co-

financiamento da política pelas três esferas de governo e a definição clara das 
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competências técnico-políticas da União, dos estados, do Distrito Federal, e dos 

municípios, bem como da rede prestadora de serviços, com a participação e mobilização 

da Sociedade Civil por meio dos movimentos sociais e dos organismos governamentais e 

não-governamentais os quais têm, em conjunto, o papel efetivo na sua implantação e 

implementação”. Destacou também a inclusão dos termos “dos Fundos de Assistência 

Social, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios”. E ainda tendo sido inserido o 

termo: “(...) bem como de pactos nacionais, critérios de equalização e correção de 

desigualdades”. Colocou ainda que o GT sugeriu que fosse enfatizado algum dispositivo à 

redação que contemple o enfrentamento à pobreza. Destacou ainda que foi considerada a 

redação sugerida pela CIT no seguinte parágrafo: “O financiamento com os recursos dos 

Fundos Nacional, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, no âmbito 

normatizado de suas respectivas competências, deve ser direcionado para os benefícios, 

os serviços, os Programas, os Projetos de Assistência Social e para o aprimoramento da 

gestão”. Colocou também ser necessário um ajuste do item 1.3.4 a posteriori. Quanto aos 

Benefícios Eventuais, destacou que sua definição deve constar nas disposições finais da 

NOB. Quanto à definição de Transferência; Serviços e Programas, a definição de 

“Programas” foi transferido para o item 5.4: “Projetos de Enfrentamento à Pobreza”. No 

item “Condições Gerais para transferência de recursos federais”, destacou que a letra “a” 

obedecerá a seguinte redação: “Observar os níveis e as condições de gestão em que se 

encontram estados, Distrito Federal e municípios de acordo com o estabelecimento da 

norma”. E o item “b” ao seguinte: “Que seja condição ter Unidade Orçamentária nas três 

esferas de Governo dos Fundos de Assistência Social com todos os recursos da Política 

Nacional de Assistência Social”. Permanecendo o restante inalterado, à exceção do item 

“e”: “Acompanhar e controlar a gestão dos recursos pelos respectivos Conselho 

demonstrados através da aprovação do Relatório Anual Gestão e prestação contas 

trimestral, aprovada pelos respectivos Conselhos”. No item “Mecanismos de 

transferência”, destacou a alteração feita no terceiro parágrafo do texto, a saber: “Além 

dos mecanismos relativos ao repasse regular e automático fundo-a-fundo, também são 

objeto de novas regulações e novas sistemáticas os repasses efetuados para apoio 

financeiro aos Projetos...”, tendo sido retirada a expressão “de caráter eventual e ou 

emergencial”. Colocou ainda que deverá ser contempladas nas disposições finais as 

especificidades da Sistemática de Convênio, destacando: “A Sistemática de 

financiamento proposta para os Programas é centrada no diagnóstico das demandas, 

mediante análise de pertinência e inclusão nos Planos de Assistência Social”. Fez 

registrar a alteração do termo “consórcios intermunicipais” por “consórcios públicos”. 
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Quanto à fiscalização dos recursos financeiros relativos ao SUAS, destacou a seguinte 

redação: “A fiscalização dos recursos financeiros relativos ao SUAS é de competência 

dos gestores federal, do Distrito Federal, estadual e municipal, dos órgãos de controle 

interno do Governo Federal, dos Tribunais de Contas da União – TCU; Tribunais de 

Contas dos Estados – TCEs e Tribunais de Contas dos Municípios – TCMs e demais 

órgãos do Legislativo, bem como dos Conselhos de Assistência Social, resguardadas as 

responsabilidades e autonomia de cada esfera de governo no processo de gestão 

descentralizada, sendo efetuada por mecanismos como auditorias, inspeções, análises 

dos processos que originarem os Planos Estaduais de Assistência Social – PEAS ou os 

Planos Municipais de Assistência Social – PMAS e do Plano de Assistência Social do 

Distrito Federal e das prestações de contas utilizadas como base para o Relatório de 

Gestão, bem como outros mecanismos definidos e aprovados oportunamente pelas 

instâncias competentes”. Por fim, colocou que o item que trata dos Critérios de Partilha 

não foi apreciado pela Comissão. A Conselheira Gisele Tavares acrescentou que, em 

face da ampla discussão na Comissão sobre o item “Critérios de Partilha” não foi possível 

estabelecer qualquer proposta de alteração, tendo sido decidido que se fizesse uma 

análise melhor para ser apresentada uma avaliação mais detalhada na próxima reunião 

do Conselho. Destacou ainda que, quanto ao item que trata dos Benefícios, foi proposto 

pela Comissão que o tema fosse remetido ao GT da NOB para fazer uma conciliação 

daquilo que precisa estar na Rede e daquilo que precisa estar no financiamento. 

Salientando a seguinte indicação: “Sugere que o GT – NOB faça uma adequação do 

conteúdo do item 1.3.4 com os itens acima”.Quanto à sistemática de financiamento e a 

sistemática fundo-a-fundo, a Conselheira Gisele Tavares destacou que a NOB trata de 

maneira geral de todos os mecanismos, sendo que a Norma deverá tratar de maneira 

específica o financiamento da transferência regular e automática fundo-a-fundo. 

Colocando que será remetida uma sistemática de convênios própria sobre o que vai 

constar ou não nos orçamentos. Enfatizando ainda que a NOB deverá mencionar a 

sistemática para financiamento do que não é continuado através de 3 mecanismos de 

Financiamento contidos na Política Nacional de Assistência Social, a saber: benefícios 

que vão direto para o beneficiário; o outro que se dá através do repasse regular e 

automática através do repasse fundo-a-fundo e, por fim, que trata de uma sistemática de 

conveniamento, com aplicativos informatizados, que ainda está fase de construção. A 

Conselheira Luciana Jaccoud ponderou sobre a redação do seguinte trecho: “que a 

sistemática proposta para os Programas é centrada no diagnóstico das demandas”. 

Enfatizando o que trata dos critérios de equalização, salientando ainda que a Comissão 
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de Financiamento considerou que os Critérios e parâmetros para partilha e financiamento 

não devem ter como única referência as demandas, mas também atender a outros três 

critérios: pactos nacionais; critérios de equalização e correção de desigualdade. A 

Conselheira Gisele Tavares esclareceu que a Comissão de Financiamento fez uma 

referência quanto à importância de consolidar e reforçar o Fundo Nacional de Assistência 

Social como instância de financiamento da Política de Assistência Social, para as ações 

fim, abordando dentro da questão da descentralização como uma diretriz do 

financiamento. Acrescentou ainda que no item “Descentralização Político-administrativa 

no financiamento da Assistência Social” foi tratado os seguintes itens: o Sistema como 

referência; condições gerais para a transferência dos recursos; mecanismos de 

transferência e, por fim, critérios de partilha e transferência de recursos. Considerando, 

em seguida, a questão do co-financiamento, que é uma proposta de responsabilidade dos 

entes federados. Acrescentou ainda que Comissão de Financiamento deverá apresentar 

uma proposta acerca dos Critérios de Partilha na reunião a ser realizada no dia quinze de 

julho. Salientando que a Comissão definiu uma Câmara Técnica específica para discutir, 

com a colaboração de técnicos especialistas, qual índice será utilizado como índice-

síntese, para identificar um “Indicador de vulnerabilidade”. A senhora Presidente 

questionou se havia qualquer manifestação sobre o tema em tela. Não havendo 

manifestação, solicitou que a Secretária Executiva do CNAS, Cláudia Saboia, proferisse o 

relato da Reunião da Presidência Ampliada. Destacando que a Presidência Ampliada 

discutiu 6 pontos em sua pauta, a saber: pedidos de agilização de processos, 

devidamente fundamentados, que a Presidência Ampliada acatou, encaminhando à 

Secretaria Executiva para adoção das providências pertinentes; a discussão sobre 

presença e ou ausência de conselheiros titulares no CNAS, tendo sido esclarecido pela 

Secretaria Executiva que o Conselho, através do Serviço de Apoio ao Colegiado, já 

dispõe de um Sistema de acompanhamento das ausências e justificativas dos 

conselheiros e que, até o presente momento, nenhum Conselheiro descumpriu o disposto 

no Regimento Interno: 3 ausências consecutivas não justificadas ou 5 intercaladas. 

Colocou que foi discutido ainda o material para o GT do Manual de Orientações 

Contábeis, informando que a doutora Dora Bueno encaminhou correspondência sobre um 

software de contabilidade de uma empresa que se colocou à disposição para contribuir na 

discussão do GT. Acrescentando que o entendeu a Presidência Ampliada por encaminhar 

essa correspondência ao GT para estudar a pertinência e conveniência do referido 

oferecimento de serviço. Colocou ainda que a Presidência e a Secretaria Executiva 

apresentaram uma Minuta de Carta aos conselheiros sobre orientações e esclarecimentos 
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acerca das Notas Técnicas do CNAS e assuntos relacionados a isto, bem como uma 

Minuta de Ordem de Serviços à Secretaria Executiva a ser dirigida aos servidores sobre 

formalização de pedidos diversos nos autos e no Sistema SIGNAIS, tendo sido os 

supracitados textos aprovados devendo ser encaminhados aos conselheiros e servidores 

após a reunião de junho. Também foi informado como ponto de pauta, uma 

correspondência do Conselho Municipal de Corumbá-MS, acerca de irregularidades 

apontadas na eleição da Sociedade Civil daquele Conselho. Na referida correspondência 

aquele Conselho Municipal informa que também encaminhou igual ofício para o Ministério 

Público. Entendeu, então, a Presidência Ampliada que deverá ser respondido ao 

Conselho Municipal que esta foi a medida adequada para o caso. Outro ponto de pauta 

tratado foi quanto a um pedido da Procuradoria Geral da República para que o processo 

do Hospital Moinhos de Vento fosse pautado no mês de junho. Esclarecendo que a 

Secretaria Executiva informou que o processo encontra-se com a Conselheira Vânia Lúcia 

e que a mesma está estudando mais detalhadamente os autos, razão pela qual somente 

em julho ela deverá relatá-lo. Acrescentou ainda que, a pedido da Conselheira, o 

supramencionado processo não foi pautado este mês e retirado, portanto, da pauta. 

Entendeu a Presidência Ampliada que este é um direito regimental da Conselheira e que, 

neste sentido, deverá ser apresentada resposta à Procuradoria interessada, devendo o 

processo ser pautado em julho, conforme combinado com a Conselheira. Nada mais 

havendo a informar, retornou a palavra à Presidente. Que fez registrar a presença da 

Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social de São Paulo; da Secretaria 

Executiva do CONSEAS; senhora Fátima Azevedo; da representante do Fórum Nacional 

de Assistência Social; representante do Gabinete do Deputado Eduardo Barbosa; do 

representante do IAA; da senhora Daniela Munguba, do MDS; da senhora Danúzia 

Soares, do MDS e da senhora Maria José Mulsoi, Assessora do Flávio Arns. Fez registrar 

ainda a presença do representante da Fundação Faculdade de Medicina; da senhora Rita 

Marqueori, do MDS; do representante da FEBIEX de São Paulo; do senhor Gilson Diaréu, 

ex-presidente do CNAS. E ainda: do representante da Fundação ABC; senhora Maria do 

Carmo, representando a Sociedade Meridional de Educação e da senhora Ana Quiroga, 

representando a ABONG. Por fim, fez registrar o pedido de exoneração da Chefe do 

Serviço de Apoio ao Colegiado/SAC, senhora Ana Beatriz, fazendo registrar os 

agradecimentos do Conselho pelos anos de serviço prestados àquele órgão. Por 

proposição do Conselheiro Antônio Gilberto, a senhora Presidente consultou os 

conselheiros do CNAS sobre a possibilidade de encaminhar uma carta de agradecimentos 

à servidora. Que foi acatado por todos. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e 
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esgotada a pauta, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de 

todos, declarando encerrada a reunião do dia oito de junho de dois mil e cinco.  
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

 

ATA DA ORDEM DO DIA 09 DE JUNHO DE 2005. 

Aos nove dias do mês de junho de dois mil e cinco, teve reinicio a Centésima Vigésima 

Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência 

da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do 

CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Elias Sampaio Freire, Representante 

do MPS; Gisele de Cássia Tavares, Representante do MDS; Simone Aparecida 

Albuquerque, Suplente Representante do MDS; José Adelar Cuty da Silva, Representante 

Suplente do MTE; Regina Celeste Afonso de Carvalho, Representante Titular do 

Ministério da Saúde; Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do Ministério da 

Educação; Luciana de Barros Jaccoud, Representante Suplente do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG; Antônio Celso Pasquini, Representante 

Titular União Social Camiliana; Misael Lima Barreto, Representante Suplente da 

Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social; Ricardo Renzo 

Brentani, Representante Titular da Associação Brasileira das Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer; Rosângela Dias Oliveira Da Paz, Representante Suplente da PÓLIS 

– Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais; Sílvio Iung, 

Representante Suplente da Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos 

Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da FEBEC; Euclides da Silva Machado, 

Representante Titular da Obra Social Santa Izabel; Marcos Antônio Gonçalves, 

Representante Suplente da Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e 

Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; 

Antônio Gilberto da Silva, Representante Titular da Confederação Nacional de 

Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS; João Paulo Ribeiro, Representante Titular 
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da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras; Osvaldo 

Russo de Azevedo, Representante Titular do MDS; Ricardo Manoel dos Santos 

Henriques, Representante. Titular. do Ministério da Educação – ME; Eugênio Guilherme 

Himmen, Representante Titular do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – 

MPOG; Hébrida Verardo Fam, Representante Suplente do Ministério da Fazenda – MF; 

Ângela Cristina Pistelli, Representante Suplente do Ministério da Saúde – MS; Marcelo da 

Silva Freitas, Representante Suplente do Ministério da Previdência Social – MPS; Sérgio 

Wanderley Silva, Representante Titular dos Estados; Linda Olindina Olívia C. Monteiro, 

Suplente; Margarete Cutim Vieira, Titular; Marcelo Garcia Vargens, Suplente; Dalila Maria 

Pedrini, Representante Titular da Cáritas Brasileira e Vice-Presidente do Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS; Maria de Fátima Rodrigues Carvalho, 

Representante Suplente da Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – 

ONEDEF; Ademar de Oliveira Marques, Representante Suplente do movimento Nacional 

de Meninos e Meninas de Rua; Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular da 

Pastoral da Criança; Maria Aparecida Medrado, Representante Titular da Confederação 

Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS; José Manoel Pires, 

Representante Suplente da Associação de Educação Católica do Brasil; e, Antonino 

Ferreira Neves, Representante Suplente da Federação Nacional das Empresas de 

Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícia, Informações e 

Pesquisas – FENACON, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A Presidente, 

após verificar o quorum, abriu os trabalhos reportando-se ao primeiro dia de reunião, onde 

foi aprovada pauta que determinava que naquele momento seria procedido os relatos da 

Comissão de Normas, relato das Comissões de Política e Financiamento, relato do GT de 

ética e conduta, e relato da Comissão Organizadora da 5ª Conferencia Nacional de 

Assistência Social. A Presidente então passou a palavra ao Coordenador da Comissão de 

Normas para que desse início ao relato da já citada comissão. O Conselheiro Elias 

Sampaio Freire, Coordenador da Comissão de Normas, inicia seu relato apontando uma 

alteração na Instrução Normativa 531/05 da Receita Federal, a qual previa a isenção da 

CPMF para entidades beneficentes, desde que essas apresentassem às instituições 

bancárias o certificado atualizado. Acordou-se com os responsáveis da Receita Federal 

alteração na referida Instrução, cabendo ao Conselho apresentar certidões específicas, 

deixando claro se a entidade apresentou pedido de renovação tempestivo ou se 

apresentou pedido de renovação intempestivo e qual foi o prazo dessa intempestividade. 

Para que tal situação fosse possível, foi apresentada uma minuta de resolução, na qual é 

autorizada três modelos de certidões a serem utilizadas em situações diversas e 
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específicas. O Conselheiro Elias fez encaminhamento no sentido de se aprovar a nova 

resolução com as três novas certidões. A Presidente então submeteu a proposta de 

resolução com a inclusão dos três modelos de certidão. Não havendo manifestação 

em contrário, a proposta da comissão de normas foi aprovada. Prosseguindo em seu 

relato, o Conselheiro Elias apresentou números referentes a um sorteio aleatório de 

processos ocorrido naquela comissão. Apresentou novo encaminhamento com vistas à 

aprovação de uma resolução em substituição a 177, visto que essa, em seu art. 4º, Inc. X, 

diz que a entidade, para ter sua inscrição no CNAS e sob o título de utilidade pública 

federal deve apresentar diversas inscrições, tanto de sua mantenedora, quanto de todas 

as mantidas. Tendo em vista que aquela resolução, 177, faz exigências não previstas na 

lei, nem no decreto 2536, o qual exige que haja apenas certidão da sede, a comissão de 

normas concluiu que estavam fazendo exigências não amparadas legalmente. Assim 

justificou o encaminhamento de resolução alterando o Inc. X, do art. 4º da resolução 177 

de 2000, a qual passaria ter a seguinte redação: Comprovante de que a entidade está 

previamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social do Município de sua 

sede, se houver, ou no Conselho Estadual de Assistência Social, ou no Conselho de 

Assistência Social do Distrito Federal. Sendo esta a redação constante do decreto 2536. 

A Presidente submeteu a alteração da resolução 177 à apreciação do plenário. Não 

havendo nenhuma manifestação em contrário foi considerada aprovada por 

unanimidade. O Conselheiro Elias passou aos presentes, a título de orientação, um 

entendimento da comissão no que diz respeito à exigência do título de entidade pública 

federal, bem como da certidão atualizada, ou seja, do ano atual. Contudo, entendeu a 

comissão que a exigência deverá ser referente ao último exercício a ser apreciado, ou 

seja, o ano anterior. Abordando uma situação concreta, envolvendo a Sociedade 

Evangélica de Curitiba, a comissão de normas, interpretando o art. 34 da lei 9656 de 

1996, concluiu que para fins de cumprimento do artigo da lei anteriormente citados, 

somente é facultado as entidades beneficentes de assistência social constituir pessoas 

jurídicas para operar planos de privados de assistência à saúde, através de pessoa 

jurídica sem fins lucrativos, em consonância com o disposto no art. 3º, Inc. X, do decreto 

2536 de 1998. Também citou outras duas entidades, a Associação de Amparo ao Próximo 

Paz e Amor e o Lar Educandário São Vicente de Paulo, que tiveram certificados 

concedidos com erro no prazo de validade. Então a orientação é acertar os períodos, e 

aqueles pedidos que foram feitos, tomando por base os certificados com data errada, 

serão considerados como pedidos tempestivos, para não prejudicar a entidade em 

decorrência de um erro material oriundo deste conselho. Respondeu a questionamento 
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havido em reunião passada sobre os motivos pelos quais o processo da Fundação 

Regional Integrada demorou ser distribuído, alegando que o processo em comento teria 

sido arquivado erroneamente. Justificou também apontando o grande número de 

processos existentes no Conselho, levando a situações que podem acabar em erro. 

Concluiu sua fala dizendo que determinadas entidades tiveram o seu pedido de 

renovação do CEAS indeferido pelo Ministro da Previdência Social, apesar de terem 

aderido ao Pró-Une. Por fim esclareceu que a Comissão de Normas entende que o 

Conselho não tem competência para rever a decisão Ministerial e sim o próprio Ministério 

da Previdência. A Presidente submeteu o relatório da Comissão de Normas à 

apreciação dos Conselheiros. Não havendo nenhuma manifestação em contrário, o 

relatório foi considerado aprovado por unanimidade. A Presidente pediu a Secretária 

Executiva, Claudia Sabóia para fazer a leitura dos presentes, tendo participado da reunião 

todos os Conselheiros citados no preâmbulo e constantes da lista de presença em anexo. 

A Presidente passou a palavra ao representante da Comissão de Política. O Conselheiro 

Carlos Rogério de Carvalho Nunes, da Comissão de Política disse não ter relatório e que 

apenas fizeram um debate sobre a NOB. Que deste debate resultou um documento que 

ainda estava sendo confeccionado. Acusou também o recebimento de um acórdão do 

TCU. A Presidente então passou a palavra a Comissão de Financiamento. O Conselheiro 

Ademar de Oliveira Marques pediu que aguardassem, visto que ainda não se encontrava 

com o relatório. A Presidente então passou a palavra ao GT de ética, que se apresentaria 

antes que a Comissão de Financiamento. A Conselheira Rosângela Dias Oliveira da Paz 

nominou os integrantes do GT de Ética e Conduta do CNAS, sendo eles, Conselheiros 

Márcia Pinheiro, Marcos Antonio, Celso Pasquini, Rosangela Paz, Elias Sampaio e 

Natália Duarte, além da Secretária Executiva Cláudia Sabóia que tem acompanhado o 

Grupo. Ponderando sobre a importância de um Código de Ética do CNAS, disse das 

profundas discussões que tiveram em torno do significado da construção desse 

documento. Nessa linha de raciocínio o GT, na reunião do mês passado, entendeu de que 

esse trabalho de construção de um código de ética e conduta deveria ter um produto mais 

prático, mais pragmático, com menos princípios filosóficos, mas sem prescindir dos 

princípios que embasam esse código, onde o foco desse trabalho é a função pública do 

conselho e dos Conselheiros, as atribuições dos Conselheiros, e as posturas que 

Conselheiros e servidores que trabalham em conselho devem ter. Em seguida passou à 

leitura da memória do dia 08 de junho. Antes de fazer a leitura ainda mencionou alguns 

documentos e entidades que serviram de subsídio para o trabalho do Grupo. Na reunião 

de ontem nos reunimos com a ausência justificada da Conselheira Natália e com a 
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presença do Conselheiro Antonino Neves, como convidado. Inicialmente foi retomado 

com o grupo os textos bases do trabalho, devendo ser encaminhados para o Conselheiro 

Elias, sendo que referida providência já foi tomada ontem. O GT definiu que o objetivo é a 

elaboração do código de ética do CNAS, com foco nos Conselheiros. Essa discussão é 

importante porque entendemos que vai abranger também os servidores. Mas os 

servidores já têm um código de ética próprio, que é o código de ética do servidor público. 

Então é um código do Conselheiro e que vamos colocar, na sua abrangência, todos 

aqueles que atuam no Conselho. Foi proposta a seguinte estrutura para o código. 

Objetivos e abrangência. Princípios, que para os advogados são as regras deontológicas. 

Deveres, vedações, aplicação de penalidades, a constituição de Comissão de Ética e 

dispositivos finais e transitórios. Na divisão de tarefas nos organizamos da seguinte 

forma. O Conselheiro Marcos ficou com a atribuição de escrever o item um, objetivos e 

abrangência. A Conselheira Rosangela, princípios. Conselheira Márcia, deveres. 

Conselheiro Elias, vedações e aplicações de penalidades. Conselheiro Celso, Comissão 

de Ética. E as disposições finais nós vamos escrever conjuntamente no grupo. 

Estabelecemos por fim, um cronograma de trabalhos. Os Conselheiros encaminharão as 

suas contribuições por e-mail para a Conselheira Rosangela que coordena o grupo, com 

cópia para a Secretária Executiva, Cláudia, até o final de julho. Avaliamos que estamos 

com uma agenda bastante intensa com a discussão da NOB, com o artigo 3º, com a 

preparação das conferências. Assim, a nossa meta é apresentar para o pleno, apenas em 

agosto. Com isso, cada Conselheiro que tem um texto para escrever, vai preparar uma 

minuta até 25 de julho. A coordenação do GT, com o apoio da Secretaria Executiva, vai 

preparar uma sistematização até 07 de agosto, enviando um texto completo, um boneco 

para o GT até o dia 07 de julho, que é véspera de nossa reunião. O GT então vai se reunir 

para discussão do texto sistematizado no dia 08 de agosto, véspera da reunião aqui do 

CNAS, trabalhando um dia inteiro em todos esses itens. Devendo para isso, serem 

adotadas as providências pela Secretaria Executiva. Encerrou deixando espaço para 

contribuições diversas. A Presidente em Exercício submeteu o relatório da Comissão 

de Ética à apreciação dos Conselheiros para discussão. Não havendo discussão ou 

manifestação em contrário, o relatório foi considerado aprovado. Foi passada então 

a palavra ao Conselheiro Silvio Iung, da Comissão Organizadora da 5ª Conferência, 

abordou como primeiro item a capacitação, informando que essa iria acontecer nos dias 

16 e 17. Após ter distribuído o programa aos Conselheiros, comunicou que a proposta de 

capacitação havia sido elaborada pela equipe da professora Dirce do CEDEST da PUC, 

fazendo a leitura da programação e explicando-a aos presentes. Colocou que após a 
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abertura as nove horas, haverá uma mesa redonda com ênfase na questão do direito da 

cidadania na Assistência Social e a apresentação de uma metodologia de construção do 

plano decenal. Contudo ainda não tinham a pessoa para fazer a explanação do último 

tema, uma vez que essa seria feita por Frederico Tovar, que manifestou impossibilidade 

de comparecer. Ainda fazendo a leitura da programação, à tarde, o trabalho com 

usuários, sociedade civil e governo, dentro do tema, quais os principais pontos para uma 

nova concepção da assistência social. À tarde ainda, os grupos serão formados por 

região. Serão cinco grupos com a dinâmica da Conferência Municipal, a partir das 

seguintes distribuições: A fotografia atual do Município, a identidade do Município no 

micro território do Estado e as deliberações, tirando metas, desafios. O CEDEST fará 

avaliação às dezoito horas e todos estarão liberados às nove horas do dia dezessete, 

quando então voltamos a um trabalho de grupo por região e subgrupos, com a discussão 

sobre instrumental de apoio a Conferência Municipal, dentro dos três itens acima 

mencionados. À tarde o conteúdo será como propor a organização da Conferência 

Estadual e Municipal para atingir os objetivos propostos, e quais os desafios que vamos 

ter. E ao final uma apresentação por região e uma síntese. Lembrou que o objetivo da 

capacitação é estabelecer consensos para que Conselheiros e demais interessados, 

possam, nas Conferências Municipais, falarem uma linguagem próxima. Solicitou à 

Presidente que encaminhasse à discussão. A Presidente então colocou em regime de 

discussão. O Conselheiro João Paulo Ribeiro mostrou sua insatisfação com a falta de 

comunicação que estava havendo, acreditando que as representações, os seguimentos 

deveriam estar conversando um pouco mais, no sentido de tentar auxiliar a comissão. 

Também teceu comentários acerca da dificuldade sentida enquanto bancada dos 

trabalhadores, não conseguindo conversar com seus companheiros, sugerindo que se 

pense em um mecanismo, onde pelo menos dois dias antes se tenha as recomendações 

necessárias, para que sejam socializadas e melhor trabalhadas. A Presidente solicitou o 

registro do Conselheiro João Paulo. A Conselheira Dalila Maria Pedrini justificou a 

impossibilidade de estar com a Presidente na Conferência, visto já ter assumido 

compromisso anterior junto ao Conselho Nacional de Cáritas, sugerindo que escolhessem 

outra pessoa. A Presidente coloca ao Conselheiro Silvio que seu nome foi indicado pela 

Conselheira Simone. O Conselheiro Ademar também diz da sua impossibilidade. O 

Conselheiro Silvio esclarece que não precisa especificamente ser uma pessoa do GT. A 

Presidente diz que o nome do Conselheiro Silvio foi por esse aceito e seguiu com a 

reunião. De posse da palavra o Conselheiro Silvio Iung, falando ainda sobre a 

capacitação, mostrou que o programa contemplava a participação de três pessoas por 
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Estado, ou seja, um Usuário, um Representante da Sociedade Civil e um do Governo, 

sendo que a Comissão entendeu que poderia se abrir mais uma vaga por Estado, desde 

que essa pessoa a mais fosse financiada pelo próprio Estado. Foi distribuída aos 

Conselheiros uma minuta de ofício, a qual seria encaminhada aos Conselhos, sobre a 

Teleconferência do dia 20 de junho. Esse evento possivelmente contará com a 

participação do Ministro Patrus Ananias; da Secretária Executiva, Márcia Lopes; do 

Secretário Nacional de Assistência, Osvaldo Russo; e pelo CNAS a Presidente, e a 

sugestão é de que os Conselheiros Carlos Ajur e Vânia participem representando a 

sociedade civil. Passou um informe sobre o Termo de Referência. Informou ainda que o 

CONGEMAS solicitou que a Secretária Executiva do CNAS integre formalmente a 

Comissão Organizadora da Quinta Conferência. A Conselheira Regina Affonso de 

Carvalho solicitou a Presidente se manifestasse com relação ao barulho feito pelos 

presentes, impossibilitando-a de ouvir o relato da Conferência. A Presidente então pediu a 

compreensão e colaboração de todos, inclusive dos componentes da mesa, visto ser 

importante prestarem atenção para saberem realmente o que estavam trabalhando. O 

Conselheiro Silvio continuou seu relato dizendo que a comissão não acatou a sugestão de 

que o CONGEMAS fosse incluído como mais um membro oficial, visto que isso 

acarretaria na quebra da paridade. Contudo poderia participar das reuniões como 

convidado. O Conselheiro passou o informe de que o Guia de Conferências, aprovado na 

reunião do dia 24, estava sendo submetido a adequações lingüísticas por parte do 

CEDEST, para depois ser incluído na internet. A Comissão também sugeriu a publicação 

de uma resolução de convocação da Quinta Conferência e posteriormente uma portaria 

assinada pelo Ministro e pela Presidente do CNAS, sendo que a Presidente Márcia 

Pinheiro sugeriu que as assinaturas da portaria ocorressem na abertura da capacitação. 

Ficou deliberado pela Comissão que o CNAS patrocinará a participação dos Conselheiros 

somente nas Conferencias Municipais, das Capitais, Estaduais e do DF, atendendo 

possíveis convites, sendo um Conselheiro por conferência. Se algum Município que não 

seja capital convidar algum Conselheiro para Conferência Municipal, deverá arcar com as 

despesas de diárias e passagens do convidado. A Conselheira Regina sugere que os 

convites sejam encaminhados aos Conselheiros que tem maior experiência e dominem 

bem a política nacional de assistência social. Encerrou sua apresentação solicitando que 

as Conferências ocorram após a capacitação, mencionando que deveriam consultar a 

Conselheira Vânia e o Conselheiro Ajur, no sentido de saber se aceitavam ou não 

participarem, ou se haveria outra indicação, haja vista o Frederico Tovar não poder 

participar. A Presidente encaminhou a questão da indicação de conferencistas dizendo 
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que essa deveria ser feita à Comissão, com a finalidade de se ganhar tempo. Em seguida 

abriu inscrições para argumentações e questionamentos. O Conselheiro Carlos Rogério 

de Carvalho Nunes indagou do representante da comissão o por que de na proposta do 

programa haver se excluído usuário e a sociedade civil estar subentendo-se entidades. O 

Conselheiro Silvio Iung respondeu dizendo que se tratava apenas do conjunto das 

expectativas do que se entendia por seguimentos, conforme definido pela própria LOAS. 

Sendo proposto pelo Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes a alteração das 

expectativas. A palavra foi passada a Conselheira Dalila Maria Pedrini, que se manifestou 

acerca da abordagem anterior, dizendo que o usuário tem prioridade na política nacional 

de assistência, e que é fundamental que esteja muito mais presente, para que a política 

consiga ser o que deveria ser dentro das políticas públicas do Brasil. Ressaltou ainda que 

ao se dizer entidade civil, entende-se entidades, trabalhadores. O Conselheiro Carlos 

Rogério de Carvalho Nunes, manifestando-se não convencido, propôs que fossem 

colocados usuários, entidades, trabalhadores e governo. O Conselheiro João Paulo 

Ribeiro disse ao Conselheiro Rogério que é possível pautar a discussão junto com os 

seguimentos, mas que isso se daria quando do debate, razão pela qual não destacou ou 

subdividiu, tendo admitido que já havia notado essa ausência. Acreditando, contudo, não 

ter penalizado a estratégia de trabalho junto com a sociedade civil. A Conselheira Dalila 

Maria Pedrini, preocupada em responder as demandas dos Conselheiros informou que 

até segunda-feira estará sendo disponibilizado todo material produzido. O Conselheiro 

Elias pede que seja esclarecido se a Comissão de Conferência será convocada por 

portaria ou por resolução. Tendo a Presidente respondido que pelas duas. O Conselheiro 

Elias Sampaio Freire, fazendo menção ao artigo 18 da LOAS, afirmou que o Conselho 

não pode abrir mão de suas competências. A Presidente afirmou ao Conselheiro que de 

fato o Conselho não abriria mão de suas competências, informando que será feita uma 

portaria, em cima da qual será feita uma portaria. O Conselheiro Silvio Iung respondeu ao 

Conselheiro Elias que a convocação de fato é do Conselho e que a portaria seria 

necessária apenas para operacionalizar a logística da Conferência. O Conselheiro 

Ademar de Oliveira Marques, desejando dar maior clareza, sugere que na resolução 

conste o conteúdo do que está no artigo 5º da portaria. A Presidente passou a palavra ao 

Conselheiro Euclides da Silva Machado, que se reportando ao problema dos usuários e 

da sociedade civil, levantado pelo Conselheiro Rogério, concordou com a Conselheira 

Dalila, quando esta afirma que o usuário é o foco da assistência social. Disse que os 

trabalhadores e as entidades são instrumentos, o Governo o aparato legal, mas o usuário 

é o foco central. Não que os outros sejam menos importantes. São os meios. Melindrado 
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com a fala do Conselheiro Silvio no que pertine a experiência de determinados 

Conselheiros, pediu que tal item fosse retirado ou que então fosse apontado qual dos 

Conselheiros não tem capacidade e não atendem aos requisitos de convocações. O 

Conselheiro Silvio justificou-se, afirmando que alguns Conselheiros apenas têm mais 

facilidade. A Presidente ao Conselheiro Euclides que encaminhasse a proposta e passou 

a palavra ao Conselheiro Antonio Celso Pasquini, o qual disse que o usuário realmente 

tem que ser priorizado. A respeito dos Conselheiros que não dominam a experiência, 

pediu que se melhorasse a redação. A Presidente concordou e pediu que fosse retirado 

aquele tópico. A Conselheira Regina Affonso de Carvalho, ainda sobre a questão de 

Conselheiros com mais experiência acerca da política, sem tentar colocar qualquer 

Conselheiro acima do outro, defendeu a tese de que objetivamente existem vivências 

relacionadas a determinados aspectos da política, que são maiores em uns do que em 

outros. Sem querer desmerecer o Conselheiro Ajur e a Conselheira Vânia, por ser 

bastante didática em suas exposições, e pelo fato da Conferência ter acesso aos 

Municípios e Estados, indicou o nome da Conselheira Rosangela para a Conferência. A 

Presidente observou que só iriam ficar com a questão da indicação e a aprovação do 

bloco todo, inclusive da resolução. Citou que ainda haviam inscritos, mas apenas para 

discutir a questão da indicação. Fazendo um chamamento para discussão de questões 

gerais. O Conselheiro João Paulo Ribeiro sugeriu que se tentasse uma flexibilização, no 

sentido de se destinar um tempo para se discutir a questão das subdivisões da sociedade 

civil, usuário, etc. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques indaga do Conselheiro João 

Paulo se o que está propondo é uma nova metodologia, tendo obtido como resposta que 

o que estava sugerindo era ao invés de começar as quatorze horas simultaneamente, que 

se começasse com aquele grupo as quatorze e trinta, para dar um tempo para os 

Conselheiros, representantes desses seguimentos, estarem no primeiro momento, junto 

dos nossos representantes. A Presidente submeteu a Proposta do Conselheiro João 

Paulo, ou seja, de na primeira hora, onde estava previsto o CNAS juntar-se aos 

MDS, que o seguimento sociedade civil e governo tivessem essa meia hora de 

contato com os seguimentos que estão vindo dos Estados, que seria a primeira 

proposta. Ou então a proposta de se manter a metodologia como estava sendo 

colocada. Colocadas em votação, a proposta de inclusão do Conselheiro João 

Paulo venceu. A Conselheira Rosângela Dias Oliveira da Paz agradeceu a indicação do 

seu nome feita pela Conselheira Regina, se colocando à disposição. Contudo disse que a 

confirmação irá depender de uma negociação com a PUC/SP, onde leciona, visto que no 

dia do evento também acontecerá o último de aula. A Presidente disse que se a 
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sociedade civil concordar com a indicação, o Conselho poderá fazer um pedido oficial a 

PUC/SP. Se mostrando otimista, a Conselheira Rosângela afirmou ser apenas uma 

questão de negociar com os alunos. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves transmitiu 

recado da Conselheira Vânia, que havia se ausentado, informando que não poderia 

comparecer em função de outros compromissos já agendados. O Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso Costa se disponível, mas que por achar muito importante a presença da 

Conselheira Rosângela, até abriria mão de participar para que ela se fizesse presente. 

Colocou-se favoravelmente a indicação de um terceiro nome em substituição a 

Conselheira Vânia. A Presidente esclareceu o por que de serem apenas dois 

representantes, colocando que tudo era em função de espaço, já que o evento se dará 

num estúdio. A Presidente colocou que segundo seu entendimento já estariam indicados 

e aprovados pela sociedade civil a Conselheira Rosangela e o Conselheiro Ajur. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro indicou o Conselheiro Carlos Rogério na eventualidade 

de um dos outros dois não puderem comparecer. A Conselheira Rosângela Dias Oliveira 

da Paz demonstrou sua preocupação com relação a desenvolverem um pouco mais o 

item sete, que seriam os temas para debates, já que muito se tinha avançado em relação 

a questão das estratégias. A Presidente complementou dizendo que esse é um dos 

objetivos da capacitação. O Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes sugeriu o 

acréscimo de mais um item ao protocolo de intenções, no que tange aos objetivos da 

Quinta Conferência, a saber: Estabelecer diretrizes para a política de recursos humanos 

para consolidar o sistema único, SUAS, de assistência social. O Conselheiro Ademar de 

Oliveira Marques chamou a atenção sobre o grande número de expressões técnicas 

utilizadas no protocolo de intenções, sugerindo que fosse um documento mais claro e 

objetivo, pois servirá de leitura para os Municípios, que talvez não tenham esse 

conhecimento técnico. A Presidente afirmou ser também uma preocupação da Comissão, 

passando em seguida a palavra a Conselheira Regina. A Conselheira Regina Affonso de 

Carvalho sugere o nome da Conselheira Simone para participar da vídeo conferência. A 

Conselheira Simone Aparecida Albuquerque agradeceu a Conselheira Regina, mas 

declinou da possibilidade. A Presidente encaminhou a votação em bloco e não 

havendo manifestação contrária, foi aprovado todo o processo para a Quinta 

Conferência. O Conselheiro Silvio Iung informou que estaria sendo colocado no site um 

boletim informando o que é a Conferência, por que é chamada, fundamentação e qual é o 

seu tema. A Presidente passou então a palavra à Comissão de Financiamento. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira Marques começou por dizer que a reunião da comissão 

ocorreu no dia 07. Informou que a Secretaria Nacional não teve como apresentar a 
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proposta orçamentária para o Fundo Nacional da Assistência para o exercício de 2006. 

Chamou a atenção e reafirmou que a discussão da proposta orçamentária deve passar 

pelo Conselho, independentemente dos quantitativos indicados pelo Ministério do 

Planejamento, visto que o Conselho que é o sabedor das demandas. A Conselheira 

Regina Affonso de Carvalho cita a importância de se ter publicações do Conselho. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira Marques responde a colocação da Conselheira Regina 

informando que quanto a publicações, já há solicitações de serviços de taquigrafia, 

publicações, Cd Room, não se tendo ainda os valores respectivos. A Conselheira Regina 

Affonso de Carvalho disse que se referia a colocar nos anais da Conferência. O 

Conselheiro Ademar de Oliveira Marques, continuando com sua explicação ao 

questionamento feito, demonstrando haverem demonstrativos, relatórios, cartilhas para 

distribuição e até publicação em braile, além de constar no relatório essa preocupação. A 

Presidente colocou em discussão. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa, 

complementando a resposta dada a Conselheira Regina, informou que na estrutura do 

Ministério já existe serviços de publicações contratados, não havendo assim a 

necessidade de constar no orçamento de despesa do Conselho. O Conselheiro Ademar 

de Oliveira Marques solicitou, em nome da comissão, uma reunião extraordinária para o 

dia 23 de junho, a fim de se concluir o trabalho relativo a NOB no que diz respeito a pisos 

e critérios de partilha, bem como a questão da transição. A Presidente disse que o 

abordado pelo Conselheiro Ademar já havia sido deliberado. A Conselheira Dalila Maria 

Pedrini, por meio da Comissão de Financiamento, solicita a participação, se possível na 

próxima reunião, dos responsáveis pelo programa Economia Solidária e 

Desenvolvimento, a fim de que façam um balanço de como está este programa no ano de 

2005. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques disse a Dalila que poderiam pensar 

preparar a questão solicitada para a reunião do mês de julho. A Conselheira Dalila 

estendeu sua solicitação ao pleno, no sentido de que não ficasse o seu pedido a cargo 

apenas da comissão, com vistas a uma agilização. Corroborando com a proposta da 

Conselheira Dalila, o Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa entende que a Comissão de 

Financiamento deveria apresentar a sugestão a Presidência, para que esta traga o 

assunto ao pleno, já que é um tema de interesse de todos. A Presidente passou a palavra 

a Conselheira Simone. Ainda quanto a indagação e sugestão da Conselheira Dalila, a 

Conselheira Simone Aparecida Albuquerque entendeu que a dúvida da sua colega é com 

relação a política de inclusão produtiva do Ministério, acreditando assim que a questão 

deve ser passada à Comissão de Política. Desejando esclarecimento com relação aos 

valores dados a diárias, passagens e deslocamentos, os quais tiveram como base de 
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cálculos os preços médios indicados pelo Ministério do Planejamento para 2004, o 

Conselheiro Euclides da Silva Machado questionou possível defasagem nesses números, 

alertando que a passagem aérea de seu Estado já não custa mais R$ 800, 00, como lhe é 

repassado. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa despreocupou o Conselheiro 

Euclides dizendo que próprio Ministério pode estar trabalhando em cima desses reajustes. 

A Presidente passou a palavra a Conselheira Dalila Maria Pedrini, que explicando sua 

solicitação, disse não desejar apenas um esclarecimento a respeito da programação da 

inclusão produtiva, mas também da concretização do orçamento, sendo então não só 

uma questão de Política, mas de Financiamento também. O Conselheiro Elias Sampaio 

Freire questiona se não deveria estar na proposta orçamentária recursos de custeio. 

Indagando se esses recursos estariam na proposta do Ministério do Desenvolvimento. 

Recomendou, no entanto que se tais recursos estivessem dentro do orçamento do CNAS, 

que ali fossem incluídos. Sugeriu ainda que fossem incluídos os deslocamentos dos 

grupos de trabalho nessas despesas de custeio, já que não há essa previsão. Alertou 

também que o Ministério do Desenvolvimento Social deve estar atento para o aumento 

das despesas de custeio, entre outros.  O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques 

acatou a sugestão do Conselheiro Elias de incluir o item das reuniões do GT, que de fato 

há de se fazer previsão. Quanto à despesa de custeio afirmou ser recurso do MDS. O 

Conselheiro Euclides da Silva Machado disse não poder adequar seus horários de 

viagem, indagando se é porque as passagens caras ou se o problema é de ordem 

orçamentária. A Presidente esclareceu que é uma orientação do Governo Federal a todas 

as pessoas que financia. Será concedida a passagem desde que respeitada a 

manutenção do horário mais barato. O que é bom para o país, visto que demonstra que o 

Governo cuida das despesas e dos impostos. Ainda mencionou que as despesas 

decorrentes do no local de trabalho já foram relacionadas e o MDS assume a logística. A 

Presidente então submeteu o relatório da Comissão de Financiamento à votação. 

Não havendo nenhuma manifestação em contrário, o relatório foi considerado 

aprovado.  A Secretária Executiva, Cláudia Teresa Sabóia passou a explanar aos 

presentes sobre o pedido de mandado de injunção do Supremo Tribunal Federal em 

desfavor do Conselho. Explicou que mandado de injunção, como todos vocês têm 

conhecimento, é um direito previsto na Constituição Federal quando existe uma norma 

que não foi regulamentada, cabendo a quem se achar prejudicado, em função da não 

regulamentação da norma, entrar com esse pedido. Continuou sua exposição dizendo 

que nesse contexto esse pedido foi formulado e dirigido ao supremo, por uma usuária 

através de seu representante legal de Minas Gerais, Flavia de Jesus Oliveira e Maria 
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Fernanda Sabará da Costa Jesus, ambas representadas pela sua mãe, Marta Rocha de 

Jesus Oliveira. No caso concreto o pedido trata da regulamentação dos benefícios 

subsidiários da assistência social, previstos no art. 22 § 3º da Lei Orgânica da Assistência 

Social. A Secretária Executiva passou então a ler o inteiro teor de referido parágrafo: O 

Conselho Nacional, ouvidas as respectivas representações de Estado e de Município dele 

participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das três 

esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% do salário 

mínimo para cada criança de até seis anos de idade nos termos da renda familiar mensal 

estabelecidos no caput. O caput é aquela renda mensal familiar do benefício de prestação 

continuada. A Presidente, prosseguiu a Secretária, procedeu aos encaminhamentos 

devidos, comissão de normas, consultoria jurídica e Ministério. O Supremo pediu 

informações à Presidente do Conselho e também ao Ministério. A resposta do Conselho, 

via consultoria jurídica, foi a que se segue: Nas informações a serem prestadas pelo 

CNAS a consultoria jurídica coloca como preliminar a impossibilidade jurídica do pedido 

entendido que o poder judiciário não tem o dever de legislar. Aponta também a 

incompetência absoluta do Supremo Tribunal Federal uma vez que o fato a ser analisado 

não se enquadra no moldes do art. 102 da Constituição Federal, pois a providência 

normativa é do próprio CNAS. A solicitação pede também que o Supremo faça essa 

legislatura, legisle sobre esse assunto, caso o Conselho não o faça. O parecerista da 

consultoria jurídica do MDS entende que inexiste a pretensa omissão reputada 

inconstitucional, motivo pelo qual deve ser improvido o mandato de injunção. Por fim, a 

própria dicção da lei no art. 122 deixa claro que não existe obrigatoriedade nem mesmo 

para atuação administrativa, uma vez que o CNAS poderá propor e disciplinar tal 

benefício assistencial. Não havendo omissão normativa, mas, no máximo, 

discricionariedade administrativa. Depois de fazer a leitura do parecer da Consultoria 

Jurídica e que teria que ser encaminhado ao Supremo, a Secretária Executiva manifestou 

interesse em ouvir os presentes para que a Presidente Márcia pudesse fazer o ofício de 

encaminhamento. O Conselheiro Ricardo Renzo Bretani concordou com o jurídico, 

entendendo também que o Supremo é incompetente. O Conselheiro Euclides da Silva 

Machado, baseando-se na própria redação em que é usada a palavra “poderá”, entende 

não haver o que discutir, já que “poderá” não é “deverá”. A Presidente registrou ser a 

primeira vez na história da assistência do país que uma usuária utiliza um recurso que é 

seu, tornando o direito da assistência reclamável. Apesar de achar que a situação envolve 

questões jurídicas que não competem ao Supremo, salientando que a Constituição deixa 

essas competências muito claras, o Conselheiro Ademar de Oliveira Marques também 
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acha que a usuária está buscando um direito seu, que precisa de alguma resposta 

normativa e que compete ao Conselho dar essa resposta. A Presidente entendeu a 

posição do Conselheiro como um encaminhamento jurídico, contudo, que a discussão 

política trazida por esta questão devesse ser abordada por todas as comissões. 

Afirmando que seria prematura uma discussão envolvendo a Comissão de Normas, o 

Conselheiro Elias Sampaio Freire, em seu encaminhamento disse que essa discussão 

deveria ser travada primeiramente na Comissão de Financiamento e de Política, a fim de 

se ter um entendimento no sentido de haver regulamentação. A Presidente acatou o 

encaminhamento do Conselheiro, acreditando ser mais plausível, tendo a 

concordância dos presentes. Também explicou que estaria encaminhando o 

conteúdo da resposta da Consultoria Jurídica, via ofício. O Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso Costa, reportando-se ao conteúdo da resposta, posicionou-se no sentido de que 

se tivesse que passar pela aprovação do Plenário, que se absteria. A Presidente passou a 

palavra a Secretária Executiva Cláudia Teresa Sabóia, que colocou aos Conselheiros que 

tinham a obrigação legal de prestar a informação solicitada pelo Supremo. O Conselheiro 

Carlos Ajur Cardoso Costa retrucou afirmando não questionar o fato de ter que responder 

ao Supremo, mas indagando se não havia necessidade de aprovação do texto. A 

Presidente então demonstrou que se fosse entendimento dos Conselheiros, que seria 

colocado em votação. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques achou importante ser 

submetido o texto aos Conselheiros, uma vez que estes tomaram conhecimento e no 

mínimo então, deveriam se manifestar. O Conselheiro Silvio Iung indagou se havia 

alguma proposta de encaminhamento às comissões. O Conselheiro Ademar de Oliveira 

Marques entende que deveria haver uma posição positiva ou não do Conselho. A 

Presidente então submeteu o conteúdo da resposta à votação dos Conselheiros. 

Com oito votos a favor e três abstenções o conteúdo da resposta elaborada pela 

Consultoria jurídica foi aprovado. INÍCIO DA TARDE. A Presidente, após constatar que 

havia quorum, deu início à reunião, informando que estavam na última parte dos trabalhos 

do dia, passando em seguida à leitura para ver os processo retirados de pauta. O 

Conselheiro Antonio Celso Pasquini retirou de pauta o processo n° 1, SEBACE Sociedade 

Civil. O Conselheiro Elias Sampaio Freire fez um pedido de vista. Invocando o Regimento 

Interno, pediu autorização da plenária para emitir seu voto conclusivo acerca da 

renovação da entidade em questão, Fundação José Bonifácio de Andrada. A Presidente 

submeteu o pedido do Conselheiro à plenária, tendo sido aprovado. O Conselheiro 

Eugênio Guilherme Himmen solicitou a retirada da Sociedade Inteligência e Coração. A 

Conselheira Hébrida Verardo Fam pediu um esclarecimento ao voto aos que tinham tido 
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pedido de vista. O Conselheiro Elias, auxiliando sua colega, informou-lhe que o relator 

original já havia proferido seu voto e que quem havia pedido vista também iria proferir o 

seu. A Secretária Executiva, Cláudia Teresa Sabóia, falando a respeito da planilha do 

Conselheiro Cuty, apontou um processo da Confraria Nossa Senhora Piedade, Paróquia 

Nossa Senhora da Piedade, de Pará de Minas, em que a advogada Ana Gilda de Amim ia 

proferir uma sustentação oral, contudo, devido a problemas de saúde, conforme atestado 

exposto aos Conselheiros, esta não pôde fazer a mencionada defesa. Dessa forma pediu 

a retirada de pauta, que a Secretária Cláudia Sabóia submeteu aos Conselheiros. Após o 

Conselheiro Elias Sampaio Freire indagar da Secretária Executiva quem seria o relator do 

processo em questão, a Conselheira Natália de Souza Duarte disse ter pedido vista 

daquele processo e por isso acatava a retirada de pauta. A Presidente confirmou a 

retirada de pauta do item 1, 2, 3, 4 do Conselheiro Cuty. O Conselheiro Misael Lima 

Barreto disse que o Conselheiro José Manoel, que justificadamente estava ausente, havia 

deixado a relatoria do pedido de vista da Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de 

Beneficência do Rio de Janeiro, sendo que faria a relatoria se devidamente autorizado 

pelo Conselho. A Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro retirou de pauta o item nº. 3, 

Centro de Articulação de Populações Marginalizadas do Rio de Janeiro. O Conselheiro 

Euclides da Silva Machado alegou ter recebido apenas os votos da relatoria da câmara. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro alerta que na planilha da Conselheira Márcia existiu um 

pedido de vista conjunto dele e da Conselheira Margarete, com relação à União de 

Mulheres da Cidade Olímpica, porém não havia registro. O Conselheiro João Paulo 

Ribeiro retirou os processos 1, 2 e 3 da Fundação Faculdade de Medicina de São Paulo. 

O Conselheiro Ricardo Renzo Bretani pediu a retirada do primeiro da Santa Catarina de 

Sena. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite retirou o nº. 1, Vince Província, o nº. 4, 

Sociedade Visconde de São Leopoldo, e Associação Educacional dos Irmãos de Nossa 

Senhora e também os processos ordinários quatro e seis, decorrentes da sociedade civil. 

A Presidente foi informada de que a Conselheira Margarete havia deixado os votos da 

câmara. O n° 1, Instituto Adventista de Educação e Assistência Social; o n° 1, 

Educandário Sagrada Família; e o n° 1, Fundação João Herculino. Também foi retirado de 

pauta da Conselheira Márcia o processo objeto de pedido de vista da Conselheira Cutrim, 

União de Mulheres da Cidade Olímpica. A Presidente então fez o encaminhamento dos 

pedidos de sustentação oral, começando pela Fundação Lusíadas, haja vista ter três 

processos, sendo concedido dez minutos para cada processo. O relator original é o 

Carlos Rogério, pedido de vista do Elias Sampaio e Antônio Celso Pasquini. 

Representante da Entidade é o senhor Ricardo Viana Rocha. O Conselheiro Carlos 
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Rogério de Carvalho Nunes passou a palavra ao Conselheiro Elias para que procedesse 

a leitura. O Conselheiro Elias Sampaio Freire então deu início à sua intervenção: Tratam-

se de representações interpostas pelo INSS perante o Conselho Nacional de Assistência 

Social em decorrência da constatação, por parte daquela autarquia previdenciária da 

ocorrência de irregularidades acerca do cumprimento dos requisitos para manutenção do 

CEAS no período compreendido entre o exercício de 94 a 2000. O INSS apontou o 

cometimento das seguintes infrações à exigências legais para manutenção do CEAS, a 

saber: alguns membros da diretoria executiva foram remunerados em razão das funções 

exercidas especificadas no estatuto da entidade, violando o art. 2°, inciso VI, do decreto 

752 e o art. 3°, inciso VIII, do decreto 2536 de 98. Adoção de prática contábil que viola 

alguns princípios da contabilidade, mormente o da competência e o da objetividade na 

observação de lançamentos contábeis com repercussão nos balanços, o que acarreta na 

realidade a prática na gratuidade com valores inferiores a 20%, violando também os 

requisitos de gratuidade. Por seu turno a entidade em sua ampla defesa contradita as 

irregularidades apontadas pelo INSS que em apertada síntese alega que “inexiste 

remuneração de dirigentes”, haja visto o fato de que as atividades estatutárias 

desenvolvidas pelos seus dirigentes não se confundem pelas funções desenvolvidas 

pelas entidades mantidas, citando os pareceres da consultoria jurídica do Ministério da 

Previdência e Assistência Social n° 991 de 97, n° 1405 de 98 além de outros precedentes 

judiciais e ainda apresenta certidão do Ministério Público do estado de São Paulo datada 

de 23 de novembro de 2004 dispondo que, a entidade não remunera de nenhuma forma 

os membros de sua diretoria, Conselho Diretor ou Conselho Fiscal de sua mantenedora. 

Com relação ao percentual de gratuidade praticado, a entidade apresenta laudo pericial 

de responsabilidade da APLI (deve ser) Auditores Associados, auditores independentes 

registrados no CVN, que conclui como sendo satisfatórios os registros contábeis da 

entidade, demonstrando assim a gratuidade praticada exigida pela legislação pertinente. 

Nesse diapasão, o serviço de registro e certificado do CNAS exarou a nota técnica n° 319 

de 21 de janeiro de 2005 concluindo pelo não provimento das representações. É o 

relatório. O Conselheiro Elias então pediu que fosse proferida a sustentação oral do 

representante da entidade. Antes, porém, como o Conselheiro Antonio Celso Pasquini 

também havia pedido vista, o Conselheiro Elias perguntou se não tinha nada a declarar. O 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini se manifestou acompanhando a nota técnica refeita 

em função da defesa feita. A Presidente passa a palavra ao Dr. Ricardo, representante da 

entidade, perguntando se o mesmo vai fazer a defesa dos três processos de uma vez. O 

senhor Ricardo Viana Rocha, Representante da Fundação Lusíadas iniciou falando que 
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como a representação trata, nos três períodos, da mesma matéria, que acreditava não 

precisar os trinta minutos. Fazendo um histórico da Fundação Lusíadas expôs o que se 

segue: Fundação Lusíadas ela foi constituída há quase 40 anos e como uma fundação é 

obrigatoriamente sem fins lucrativos, e como uma fundação para ser instituída ela é 

instituída por escritura pública, ou seja, ela tem que ser aprovada, essa escritura tem que 

ser aprovada pelo Ministério Público, em outras palavras, o fiscal da lei. Então ela nasce 

debaixo já de um manto de fiscalização, ela já nasce debaixo de uma obrigação de 

prestar contas anualmente ao senhor curador de fundações da sede da sua mantenedora, 

então não remunerando, a Fundação Lusíada, os seus diretores na função de presidente, 

vice-presidente, tesoureiro ou qualquer outro cargo de diretoria da mantenedora, não há a 

menor relação, se ela remunera alguns membros desta diretoria mantenedora em cargo 

exercido nas mantidas, e essas são decisões não só judiciais, mas como também já em 

entendimento da consultoria jurídica do Ministério da Previdência Social, quando dos 

pareceres que constam da nota técnica. Eu volto a frisar que não tenho aí a ler a certidão 

do Ministério Público a quem cabe fiscalizar as fundações, aonde é muito expresso esse 

texto, esse parágrafo, que eu só quero chamar atenção dele, quando assim se reporta o 

Dr. Clévio Rodolfo Carvalho Vasconcelos, promotor de justiça de fundações da comarca 

da Santos, certifica para fazer prova onde seja necessário que a Fundação Lusíada, 

através dos exames anuais de suas contas feita pelo Ministério Público, seja por meio 

desta promotoria de justiça de fundações ou auxílio do centro de apoio das promotorias 

de justiça cíveis da procuradoria geral de justiça do estado de São Paulo, atesta que 

desde sua vem prestando desinteressadamente relevantes serviços sociais na educação 

em especial também quanto ao atendimento em clínicas de fono e na parte de saúde, não 

é uma entidade da área de saúde. Trago também, e que distribui aos senhores 

Conselheiros, uma certidão expedida pelo diretor do fórum da cidade de Santos, Dr. 

Cassiano Ricardo Zorzi Rocha (não é meu parente), juiz de direito, diretor do fórum da 

comarca de Santos, estado de São Paulo, atesta para os devidos fins de direito, que a 

Fundação Lusíadas, mantenedora da Faculdade de Medicina Médicas de Santos, 

Faculdade de Administração de Empresas, dos cursos superiores de fonoaudióloga, 

tecnologia e processamento de dados, pedagogia, relações internacionais, física, química, 

educação artística e instrumento, e do colégio de ensino fundamental e médio, esteve e 

está em contínuo funcionamento desde 13 de abril de 1966, inclusive nos últimos três 

anos com exata observância dos princípios estatutários, atesta, outrossim, que a referida 

entidade não remunera os membros de sua diretoria pelos exercícios específicos de suas 

funções. Não distribui lucro, vantagens ou bonificações a dirigentes, associados ou 
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mantenedores sob nenhuma forma, destinando a totalidade das rendas apuradas ao 

atendimento de suas finalidades sociais, ou seja, a prática da assistência social. Outras 

certidões aqui estão, passadas inclusive por gestores da assistência social, secretaria 

municipal de assistência social, secretaria municipal de saúde, secretaria estadual de 

saúde, e outros que os senhores tiveram oportunidade de verem aí, prefeito municipal 

atestando, secretaria de ação comunitária e cidadania, todas essas certidões elas foram 

juntadas aos autos, elas tiveram sua origem quando a entidade requeria o título de 

utilidade pública federal, por isso eu as trouxe porque fala desde sua instituição, e essa 

declaração recente do Ministério Público, agora de novembro, engloba todo o período. E 

foi por este motivo, não tenho dúvida, que na parte que diz respeito à remuneração da 

diretoria, a nota técnica da equipe responsável por esse Conselho, teve consubstanciada 

a posição de poder dizer que, os senhores têm acesso mas me permitam aqui, cabe 

razão à entidade quando ela entende ser permissível o fato dos cargos previstos nos 

estatutos, presidente e vice-presidente do Conselho, executar outras atividades de cunho 

técnico diferente das previstas no estatuto social, podendo estes serem remunerados, 

matéria inclusive já examinada pela consultoria jurídica do Ministério da Previdência 

Social, quando da emissão dos pareceres anteriormente citados. Então temos dois pontos 

nas representações: um é a suposta remuneração de diretores na mantenedora. Isso não 

existe, é fato liquidado, não há. Há na mantida? Há. As próprias declarações, as próprias 

certidões do Ministério Público e do poder judiciário assim o atestam e dizem que essas 

remunerações não descaracterizam o vínculo social, até a utilidade pública. Tudo sentido 

à infringência ao que diz o decreto 752, 2536, ou mesmo a lei 8212 que trata da isenção e 

não é o nosso caso aqui, porque nós estamos tratando aqui do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. Suplantada essa fase, nós teríamos um outro aspecto 

a ser exposto aos senhores. Nós somos obrigados pelo decreto 2536, de 1998, e creio 

até pelo 752, assim que começou, a termos auditoria, as nossas contas serem auditadas 

por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Imobiliários. Assim foi 

feito nesse período todo pela Fundação Lusíada, mas em função das representações, 

entendeu a instituição, pela sua postura, pela sua lisura, em querer abrir os peitos, de 

chamar a Comissão de Valores Imobiliários para realizar uma perícia. Eu não estou 

falando de auditoria. Para realizar uma perícia e aonde a conclusão, eu não vou ler a 

conclusão de todos porque é a mesma em todos os períodos. Apenas vou chamar 

atenção, esta é a conclusão ipsis líteris, e consta nos autos do processo: “com base nos 

registros, demonstrações contábeis examinadas e o descrito nas respostas dos quesitos 

formulados, podemos considerar como satisfatórios os registros contábeis da Fundação 
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Lusíadas, bem como os mesmos demonstram que as gratuidades concedidas nos triênios 

94/96, 97/99 e 2000/2002, atendem ao previsto nos decretos 752 de 93, e 2536 de 1998.” 

Senhores Conselheiros, o que eu trago aos senhores é a situação de uma fundação que 

há quase 40 anos luta, briga e apóia todos os órgãos gestores da assistência social, não 

só na cidade de Santos, mas como em toda a baixada santista e os senhores têm as 

certidões que eu distribuí, certidões do Guarujá, certidões de Praia Grande, certidões ... 

Fugiu o nome de uma outra cidade do interior, da baixada. E para concluir, os valores das 

gratuidades concedidas e os valores das isenções usufruídas nos triênios acima são, 

constam da perícia contábil, faço questão de dizer, não é auditoria, é perícia, que é um 

fato que foi a primeira vez (me permitam, pode ser que tenha existido hoje) que eu vejo 

uma entidade expor sua própria situação, expor seus livros, por iniciativa própria, a um 

órgão de credibilidade como a Comissão de Valores Imobiliários. Então consta do 

processo, consta dos relatórios do perito: 1994 a 1996, receita R$ 5.500.000,00 (eu vou 

ler em números redondos), gratuidade concedida R$ 1.300.000,00, percentual 23.8, 

isenção usufruída R$ 680.000,00. 1995, receita R$ 9.800.000,00, gratuidade R$ 

2.300.000,00, percentual concedido 20.60, isenção usufruída R$ 1.121.000,00. 1996, 

receita, R$ 15.300.000,00, gratuidade, R$ 3.300.000,00, percentual 20.72, isenção 

usufruída R$ 1.800.000,00 (eu estou arredondando os números para a casa de cima). 

1997, receita R$ 17.600.000,00, gratuidade R$ 4.900.000,00, percentual 27.64, isenção 

usufruída R$ 2.000.000,00. 1998, receita R$ 25.860.000,00, gratuidade R$ 5.600.000,00, 

21.68 de gratuidade concedida, R$ 2.300.000,00 de isenção usufruída. 1999, R$ 

30.900.000,00 a receita, R$ 6.900.000,00 a gratuidade concedida, 22.09, isenção 

usufruída R$ 2.800.000,00. 2000, 2002. R$ 33.000.000,00, R$ 7.000.000,00 a gratuidade, 

21.68 o percentual concedido, R$ 3.100.000,00 de isenção usufruída. 2001, R$ 

5.500.000,00, R$ 7.125.000,00 a isenção ... As gratuidades concedidas, 20.06 o 

percentual, R$ 4.000.000,00 o valor da isenção usufruída. 2002, finalmente, R$ 

35.900.000,00 em receita, R$ 7.700.000,00 de gratuidade, percentual 21.44, isenção 

usufruída, R$ 4.790.000,00. Dentro de toda a exposição, trazendo o que a nota técnica 

teve a oportunidade de examinar e constatar nos documentos anexados, não poderia, no 

nosso entender, ser outra a não ser descaracterizar a remuneração para os seus diretores 

na entidade mantenedora, e comprovar os dados realizados pela perícia contábil de 

entidade, de uma empresa registrada na Comissão de Valores Imobiliários. Então 

senhores Conselheiros, tenho, tive hoje a primeira oportunidade de fazer uma 

sustentação oral, aqui nesse Conselho onde milito há 30 anos. Venho desde o tempo do 

Conselho Nacional de Serviço Social, lá no edifício Venâncio, então venho até 
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emocionado dizer isso porque venho fazer a sustentação de uma entidade que eu 

conheço, então eu estou aqui até numa posição que eu não deveria estar, mas como eu 

estou consubstanciado em documentos de que tem fé pública, são documentos 

expedidos por autoridades públicas. Não por uma, que poderia até se interpretar “mas é 

conhecida da instituição”. Mas por diversos representantes de secretarias municipais ou 

estadual, por diretor do fórum, pelo Ministério Público, eu me senti confortável, eu estou 

dizendo, eu estou fazendo a defesa não do que eu amo, mas a defesa do direito, do 

juramento que eu fiz quando tomei posse como advogado na ordem dos advogados do 

Brasil. Então senhores Conselheiros, a Fundação Lusíadas não espera outra postura dos 

senhores que não seja o arquivamento das representações. A Presidente passou a 

palavra ao Conselheiro Elias Sampaio e posteriormente ao Conselheiro Antônio Celso. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire, se referindo a Certidão apresentada pelo Promotor de 

Justiça, Dr. Clévio Rodolfo Carvalho Vasconcelos, afirma categoricamente que o 

Ministério Público não tem competência para afirmar se a entidade cumpre ou não 

requisitos para o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. O senhor 

Ricardo Viana Rocha pediu a palavra, tendo a Presidente dito que iria consultar os 

Conselheiros, já que havia dado sua fala por encerrada antes do término dos trinta 

minutos que lhe foram concedidos. O Conselheiro Elias Sampaio Freire manifestou-se 

dizendo que se fosse matéria de fato, deveria ser dada a palavra para esclarecimento, 

mas se fosse matéria de direito, que o patrono da entidade já havia perdido a 

oportunidade para explanação. Após consulta aos Conselheiros, em que não houve 

manifestação em contrário, a Presidente concedeu mais cinco minutos ao representante 

da entidade. De posse da palavra o senhor Ricardo Viana colocou que o Ministério 

Público tem competência por tratar-se do fiscal da lei, do fiscalizador das fundações. O 

Conselheiro Elias rebateu afirmando que verdadeiramente o Ministério Público tem 

competência para fiscalizar as fundações, mas que também há o controle do Ministério da 

Justiça, do Conselho Nacional de Assistência Social e o controle realizado pelo INSS. 

Sendo que para atestar o seu relato, informou que o Ministério Público, constatando uma 

irregularidade, não pode cancelar o Certificado de Entidades Beneficente de Assistência 

Social, porque isso é atribuição dos Conselheiros do Conselho Nacional de Assistência 

Social. Continuando com seu relato o Conselheiro Elias fez a seguinte explanação: 

Inicialmente eu queria deixar claro que um dos aspectos abordados pela representação 

foi exatamente a remuneração de dirigentes, e que assiste razão ao patrono no seguinte 

sentido, que tanto o parecer do Ministério da Previdência e Assistência Social n° 991 de 

97, como o 1405 de 98, reconhecem que as atribuições dos dirigentes de uma entidade 
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não se confundem com a dos dirigentes de suas mantidas, ou seja, pode sim o dirigente 

de uma entidade mantida ser remunerado, não da mantenedora. Ou seja, o reitor de uma 

universidade pode ser remunerado? Pode. O presidente da fundação pode ser 

remunerado? Não. É esse o entendimento desses pareceres, concordamos plenamente 

com o que nos foi trazido. Entretanto no caso concreto, há de se observar que os cargos 

da direção da mantida e da mantenedora, são as mesmas pessoas, ou seja, em 

determinado período o Sr. Eraldo Aurélio Francese era presidente e diretor-geral da 

entidade, permaneceu nessa situação até 1999, ou seja, presidente e diretor-geral, e 

posteriormente reitor. Com o seu falecimento, com o falecimento do Sr. Eraldo Aurélio 

Francese, o Sr. Nelson Teixeira passou a acumular também as atribuições de presidente 

e de reitor. O que nós vimos aqui é uma violação no sentido de que o dirigente da 

mantenedora é o mesmo dirigente da mantida. Tivemos a preocupação também de 

colocar e demonstrar para os senhores Conselheiros a remuneração desses dirigentes, 

que começou em 1994 com R$ 8 mil e poucos; em 95, R$ 8 mil e poucos; em 96 R$ 10 

mil; em 97 R$ 12 mil; em 98 R$ 12 e R$ 14 mil para os dirigentes; em 99, R$ 15 mil; em 

2000, R$ 22 mil mensais; em 2001, R$ 22.940,00; em 2002, R$ 25.120,00; e em 2003, R$ 

37.179,51, remuneração mensal destes dirigentes que eram ao mesmo tempo, todos eles, 

dirigentes da mantenedora e da mantida. Então eu vou continuar no meu relatório. 

Saliente-se também que a diretoria da SELUS e a diretoria da UNILOS não exercem 

funções técnicas ou de profissão regulamentada, haja vista que o parecer da consultoria 

jurídica 639 de 96 permite que o diretor perceba remuneração em contraprestação de 

exercício de outra atividade, por meio de contrato de trabalho, que não de cargo 

estatutário da administração. Exemplificando, o parecer quer dizer que se um professor é 

contratado e remunerado para lecionar, ao assumir algum cargo de direção estatutária 

pode continuar percebendo remuneração pelo cargo como professor, entretanto não pode 

ser remunerado pelo exercício do cargo de direção estatutária. As elevadas 

remunerações pagas aos dirigentes, adicionadas ao fato de que esses dirigentes são 

também dirigentes da mantenedora, fazem-nos concluir que foram adotados artifícios 

visando burlar a vedação que impede os diretores, conselheiros, sócios, instituidores, 

bem-feitores, ou equivalentes a perceberem remuneração, vantagem ou benefícios, direta 

ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 

atividades que lhe sejam atribuídos pelos respectivos atos constitutivos Acerca da 

violação dos requisitos da exigência da gratuidade, não nos ateremos a uma análise mais 

profunda, isto porque se esse fosse o único dispositivo infringido, a entidade por ter 

aderido ao Programa Universidade para Todos, enquadrar-se-ia no parágrafo 2°, do art. 
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11 da lei 11096 de 2005, então essas são as palavras que eu tenho que externar acerca 

da remuneração dos dirigentes da Fundação Lusíada. A Presidente indagou do 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini se desejava se manifestar. O Conselheiro Antônio 

Celso Pasquini disse ser muito difícil aos Conselheiros estarem atentos a todas as 

informações, bem como ter a sua disposição todas as informações necessárias para 

julgamento e que portanto, deveriam se ater ao que está nos autos, e seguindo essa linha 

fez sua argumentação da forma que se segue: O que está nos autos, e está muito claro, é 

que a entidade pratica dentro do seu mérito mais de 20% de gratuidade. Está nos autos 

que ela atende toda a baixada santista com satisfação de todos os órgãos públicos e mais 

a sociedade. O que o ilustre advogado coloca aqui pela mantenedora, coloca aqui para 

esse Conselho, é uma satisfação da comunidade da baixada santista com a existência 

dessa Fundação, e o fato de estar remunerando, o fato legal que está aqui, agora 

também, só para fazer um pouquinho do que o Elias coloca a respeito do Ministério 

Público do Estado de São Paulo que traz a nós, é que o Dr. Clévio Rodolfo Carvalho de 

Vasconcelos certifica para fazer prova onde seja necessário, e eu estou precisando dessa 

prova hoje, e é necessário aqui, que a entidade não remunera os seus diretores,. E 

também ao se falar da remuneração dos dirigentes de uma mantida e de uma 

mantenedora. O fato dele estar ocupando uma função na mantenedora e sendo 

remunerado pelo cargo que exerce na mantida, a sua remuneração está na mantida, ele 

não está sendo remunerado por nada que ele faz na mantenedora. Por acaso a pessoa é 

a mesma, porque ele está lá. Agora ele passou de diretor para reitor porque o seu próprio 

regimento interno dizia, e não do estatuto. Portanto, senhora Presidente, senhores 

Conselheiros, estou convicto do que vi nos autos que estão aqui e não tenho mais nada a 

dizer. O Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes se posicionou votando pelo 

provimento à representação do INSS. 

SENHOR ELIAS SAMPAIO FREIRE (Representante Titular do MPS) – Eu só gostaria 

de deixar claro para o Conselheiro Antônio Celso Pasquini e para todos os membros 

desse Conselho é que tudo o que dito aqui está nos autos. Se o senhor abrir as folhas, 

uma delas, n° 153 dos autos que o senhor pediu vistas juntamente comigo, o senhor vai 

observar uma folha do Cadastro Nacional de Informações Sociais que consta que o 

empregador, Fundação Lusíada, remunerou o senhor Nelson Teixeira, então todas as 

informações prestadas aqui estão nos autos, só para deixar isso bastante claro, que por 

um determinado momento pode ter havido dúvida. Tudo está nos autos. O Conselheiro 

Euclides da Silva Machado pede esclarecimento ao Conselheiro Celso no sentido de que 
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seja informado se os cargos de Vice-Presidente, ou Diretor, ou Presidente, ou Diretor 

Financeiro são estatutários. Perguntando ainda se esses cargos são remunerados na 

mantida e se são estatutários ou determinados por funções que exerçam como 

profissionais. O Conselheiro Elias Sampaio Freire, tentando responder esclareceu que 

não são cargos exercidos por profissões regulamentadas. Contudo, no caso concreto ele 

está sendo remunerado como dirigente da mantida, o que no seu entender é uma 

violação. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves sugeriu que a Comissão de Normas 

parametrizasse questões de funcionários, de dirigentes de mantenedora na mantida, 

botando um ponto final nesse tipo de discussão. Disse ainda que o Brasil, a exemplo dos 

Estados Unidos que têm 1.4000.000 entidades, está caminhando para essa evolução, 

para uma revolução no país. Assim, acha justo que os dirigentes sejam voluntários, mas 

os que trabalham têm que ser remunerados. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques, 

apesar de entender que se trata de assunto do CNAS e não do Ministério Público, 

também entende que não pode desconsiderar um parecer jurídico de alguém que é fiscal 

da lei, reconhecido constitucionalmente. Colocou que não acha que não tenha relevância 

aspectos ali abordados, apenas que o único ponto que via necessidade de clareamento 

era com relação à natureza jurídica em relação à remuneração. Fora isso, entende que é 

uma organização a ser preservada, bem como sua permanência e certificação. O 

Conselheiro Ricardo Renzo Bretani, dirigindo-se ao Conselheiro Elias disse que reitor é 

uma profissão sim, porque não dá para ser reitor sem ser professor da Universidade. A 

Presidente passou a palavra ao Conselheiro Misael. O Conselheiro Misael Lima Barreto 

ratificou o aspecto abordado pelo Conselheiro Ricardo Bretani de que profissão 

regulamentada não é a função regulamentada, o exercício dela ser devido a profissional 

habilitado mediante profissão regulamentada. Outro aspecto abordado é que a 

remuneração de um indivíduo não sendo da diretoria estatutária, não há legislação 

nenhuma que impeça. Com relação aos documentos distribuídos disse serem 

merecedores de fé pública, bem como de respeito e consideração, se prestando ao 

entendimento dos Conselheiros. A Conselheira Regina Affonso de Carvalho faz 

questionamentos e indagações com relação a cargos exercidos pelo senhor Nelson 

Teixeira. Por fim solicitou que o Conselheiro Elias lesse o parecer do Ministério da 

Previdência e Assistência Social no tocante a remuneração em contraprestação de 

serviço. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini explica a Conselheira Regina as condições 

das mudanças de cargo do senhor Nelson Teixeira. A Conselheira Regina Affonso de 

Carvalho compreendeu a explicação, observando que diretor não é profissão e sim 

função. O Conselheiro João Paulo Ribeiro expõe que já apoiaram outras universidades 
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privadas, querendo saber se estas instituições tiveram remuneração, se seus reitores são 

remunerados. Argumentando, disse que nosso país já está fazendo incursões no sentido 

de que não apenas o professor possa vir a ser reitor, mas técnicos administrativos com 

capacidade de administrar e gerenciar. A Conselheira Natália de Souza Duarte, dirigindo-

se ao Conselheiro João Paulo, explica que reitor é uma função remunerada e que não 

tem nada a ver com o Pró-Une. Reitor é um cargo assim como diretor, como coordenador, 

tendo se posicionado favorável à remuneração. Por derradeiro expõe que entende a 

vontade do legislador que foi mantida nas revisões e nessa discussão sobre a 

regulamentação do 3° setor, mas também entende que uma profissão, como 

trabalhadora, tem que ser remunerada. Por ter sido visto confundida com suas próprias 

conclusões, se absteve de votar. O Conselheiro Elias Sampaio Freire concluiu lendo o 

item 11 do parecer 639/96, a saber: Portanto sempre deve estar associado à filantropia o 

conceito de utilidade pública e da não remuneração aos seus diretores. Tal ocorre pois os 

dirigentes, conselheiros associados, não recebendo qualquer remuneração ressaltam que 

a única contraprestação não pecuniária era da honra de servir. A própria etimologia dessa 

palavra da origem grega “filantropia”, formada pela conjugação do filos, amor, afeição, e 

antropos, homem, indica presença da solidariedade humana no seu núcleo axiológico. 

“Esse amor à humanidade traduzido em ações de cidadãos em prol dos seus 

semelhantes, mostra-se pois desinteressada da contraprestação monetária, daí o não 

pagamento de pró-labore aos dirigentes destas instituições”, e o próprio parecer chega à 

conclusão que podem ser remuneradas funções profissionais e cita o caso, inclusive de 

professores e outras profissões. Por todo o exposto e demais documentos e informações 

que constam nos autos, acompanha o voto. O Conselheiro João Paulo Ribeiro que só 

recebe quando atua. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa lamentou que o Conselho 

entrou em questões contábeis, de números e até questões trabalhistas, mas que o 

Conselho, que é de Assistência Social, em momento algum, ou em muito pouco 

tempo,discutiu o mérito social da entidade. Encerrou esperando que um dia, um 

legislador, um dirigente público, apresente um decreto, um projeto de lei, numa reforma 

da LOAS, tirando do Conselho a questão do cálculo contábil e transferindo para quem 

deve fazê-lo, Receita Federal, INSS, deixando para o Conselho deliberar o mérito social 

da instituição. Após consulta aos Conselheiros, a Presidente aceitou a inscrição do 

Conselheiro Marcos e do Gilberto, sendo que após suas falas passariam para os votos. 

Reportando-se a exposição do Conselheiro Carlos Ajur, o Conselheiro Marcos Antônio 

Gonçalves entende que o próprio Conselho tem que parametrizar a questão do dirigente 

ser remunerado. Também acredita que não precisam esperar legislador nenhum, visto 
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que têm poder sim para parametrizar a questão do entendimento de que o dirigente pode 

ser o mesmo da mantenedora e da mantida. Quanto ao problema de ser remunerado, 

entende ser direito. Também se referindo à fala do Conselheiro Carlos Ajur, o Conselheiro 

Antonio Gilberto da Silva discorda de seu colega quando esse diz que a questão 

trabalhista não entra na seara social. A Presidente pede o voto do Conselheiro Elias e do 

Antonio Celso. O Conselheiro Elias acompanhou o voto do relator original, Carlos 

Rogério, no sentido de dar provimento às representações. Já o Conselheiro Antonio Celso 

Pasquini votou pelo improvimento e conseqüente arquivamento das representações 

fiscais. A Presidente colocou então em regime de votação. O Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva votou com o relator, justificando seu voto com o fato de que em sua 

opinião, universidade privada não faz assistência. O Conselheiro Euclides da Silva 

Machado votou pelo arquivamento e qualificou seu voto. O Conselheiro Eugênio 

Guilherme Himmen votou pelo arquivamento, também qualificando seu voto. A Secretária 

Cláudia Sabóia comunicou a todos o resultado da eleição, tendo sido seis votos 

pelo provimento, seis pelo arquivamento e três abstenções, esclarecendo que 

caberia à Presidente o voto de desempate. A Presidente votou pelo provimento da 

representação. A Secretária Executiva comunicou o resultado que foi o seguinte: 

sete votos pelo provimento das três representações do INSS. A Presidente 

apresentou mais um caso de defesa oral, desta vez relacionado à Associação dos 

Empregados do Comércio do Rio de Janeiro, cabendo a defesa da entidade a senhora 

Lúcia Maria de Oliveira Félix, tendo ainda como relator original o senhor Elias Sampaio 

Freire. A Secretária Executiva, Cláudia Sabóia, que a entidade da Mangueira havia 

deixado três exemplares de uma publicação, os quais a Presidente determinou que 

fossem distribuídos da seguinte forma: Um no acervo, um na sala dos Conselheiros e um 

na sala da Presidente. O Conselheiro Elias Sampaio Freire, relator, expôs seu relato 

como segue: Trata-se de pedido de renovação do CEAS em grau de reconsideração do 

indeferimento pela resolução n° 40 de 2003. Inicialmente o pedido foi indeferido sob o 

aspecto de que a entidade não apresentou parecer de auditores da CVM, não está 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, não demonstrou percentual mínimo 

em gratuidade, nem se qualifica como entidade de assistência social. Esses foram os 

motivos pelos quais a entidade foi indeferida inicialmente. Então a entidade protocolizou o 

seu pedido de reconsideração com os seguintes argumentos: declara a requerente que 

através de recursos que eram investidos na parte de atividades assistenciais, os utiliza ao 

atendimento aos idosos, aos inequivocadamente carentes, que procuram em grande 

número de pessoas, mais ou menos cinco mil registradas consideradas individualmente, e 
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com os respectivos dependentes, que tal prática compreende pelo menos um dos 

objetivos constantes do art. 2° da lei 8742 de 93, portanto as atividades assistenciais 

prestadas à comunidade se enquadram perfeitamente com o espírito e a lógica que o 

referido artigo determina. Com relação aos documentos comprobatórios ela os apresenta 

tanto o parecer do auditor independente da CVM como apresenta a inscrição no Conselho 

Municipal de Assistência Social. Com relação ao montante de aplicação em gratuidade, a 

entidade faz juntada já aos autos demonstrações de superávit nos exercícios onde quer 

provar que aplicou valores superiores ao percentual mínimo exigido, como também dos 

registros de assistência social. Da análise das alegações. No estatuto podemos constatar 

que a entidade prevê o seguinte: a Associação dos Empregados do Comércio do Rio de 

Janeiro é reconhecida de utilidade pública federal estadual, é uma entidade civil sem fins 

lucrativos constituída por ilimitado número de sócios, sem distinção de sexo, maiores de 

14 anos que empreguem suas atividades no comércio, ou seja, só comerciários. A 

Associação como instituição de previdência e beneficência de objetivos assistenciais, 

instrutivos e recreativos. A Associação pelos fundamentos que a constituem tem como 

objetivo principal o fim público com objetivo de prestação de serviços gerais à 

comunidade sem qualquer discriminação quanto aos beneficiários. O parágrafo 2° diz 

que, como a entidade também é de fins filantrópicos, atende a outras pessoas 

desprovidas de recursos, mesmo que não pertençam a seu quadro social, ou seja, no 

estatuto da entidade há previsão de que ela atende tanto aos seus sócios como a outras 

pessoas que não fazem parte do seu quadro social. Diante do estabelecido nesse 

dispositivo, entendemos que apesar de ser uma instituição formada por pessoas que 

empregam suas atividades no comércio, a Associação não restringe seu atendimento 

somente aos associados, ou seja, afastamos aquela hipótese de que ela não é 

considerada entidade de assistência social, porque ela atende seus sócios e atende 

outras pessoas independentemente de serem sócias. Com relação à gratuidade foram 

atribuídos os seguintes percentuais: no exercício de 97, 5.46%; no exercício de 98, 

5.45%; e no exercício de 99, 6.19%. Para a base de cálculo da receita do exercício de 97 

foram subtraídas receitas provenientes de aluguéis e venda do ativo fixo. No exercício de 

98 foram também subtraídas vendas do ativo fixo, porque não podem ser consideradas 

bases de cálculo para gratuidade. A gratuidade da requerente aceita nessa análise 

encontra-se registrada na despesa com filantropia constante nas DRE. Não foram 

consideradas como gratuidade, não consideramos os valores constantes nos registros de 

assistência social, folha 269, bem como nas demonstrações de superávit do exercício, 

278, pois essas demonstrações não distinguem o público beneficente dos associados, ou 
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seja, não há nenhuma distinção a princípio. Posteriormente a entidade os separou, fez a 

separação através dos seus demonstrativos então ao se fazer a separação de quem é 

sócio e de quem não é sócio, chegaram a esses percentuais aqui elencados, em assim, a 

nota técnica conclui que a entidade não cumpre atualmente um único requisito, que é o 

requisito da gratuidade, afastando-se então os demais requisitos que haviam sido motivos 

de indeferimento no pedido inicial, então esta é a nota técnica exarada pelo serviço de 

registro e certificado. A Presidente passou a palavra a representante da entidade, 

concedendo-lhe dez minutos para sustentar sua defesa. A senhora Lúcia Maria de 

Oliveira Félix, representante da Associação dos Empregados do Comércio do Rio de 

Janeiro assim defendeu sua entidade: Além de ser representante da Associação dos 

Empregados do Comércio, eu comandei desde 2003, inclusive ajudei até a fazer os 

demonstrativos que foram juntados aqui, porque a Associação dos Empregados do 

Comércio ela tem uma contabilidade que foi considerada aqui somente parte. Foi 

considerado parte para quem não conhece os serviços da Associação na área de 

assistência social. A Associação, o seu quadro societário é composto por comerciantes, 

comerciários, desde o balconista até o caixeiro viajante, o despachante, então o 

comerciário, o que é ligado a qualquer atividade do comércio, então isso já coloca o nível 

de contribuição dos próprios comerciários que atualmente tendo sido decidido pela 

diretoria há uns quatro ou cinco anos atrás, se contribui com R$ 25,00 por mês, então a 

contribuição de cada associado, hoje, é de R$ 25,00 por mês. Isso quando você vê na 

própria contabilidade da empresa ela representa o equivalente a 10% do valor da renda 

bruta, então essa renda bruta, que é na realidade mantida pelo aluguel do próprio prédio, 

é um edifício antigo que tem na Rio Branco, 120, no Rio de Janeiro. É de 1920 e pouco, o 

início da construção. Então nós temos um edifício antigo que mantém a entidade com o 

seu aluguel. Então o próprio associado ao poder remunerar a entidade com R$ 25,00, ele 

tem direito ao uso da sede campestre, que é um clube muito grande, são mais de 10.000 

m2, com área de churrasco, piscina, recreação bem ampla, área de mata, uma área verde 

muito grande. Isso fica em Jacarepaguá. Tendo o espaço físico, esse espaço físico em 

Jacarepaguá é utilizado uma área de assistência social à população carente que existe, 

então nós temos órfãos, porque temos em Jacarepaguá vários orfanatos, então os órfãos 

são atendidos por médicos do quadro permanente da entidade, do quadro mesmo da 

entidade, médico que semanalmente vai lá e atende todos os órfãos, então nós temos 

atendimento constante, permanente a órfãos. Aos idosos que também é feito um trabalho 

permanente lá na sede social, nós temos curso de alfabetização, nós temos cursos de 

hidroginástica, alongamento e tudo o que no idoso possa praticar, limitando, então 
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natação só tem 10 idosos, então isso nem aparece contabilizado. Como não está 

contabilizado, está contabilizado como despesa da sede campestre toda essa outra 

atividade, porque 100% de todo o serviço prestado pela entidade é gratuito. Não se cobra 

de ninguém, nem do próprio sócio, uma consulta médica. Pelo contrário, o médico atende 

quantas vezes seja necessário, o número de consultas é ilimitado, a freqüência ao clube 

está remunerada pela associação, então eles passam a ter direito à sede social. O Sócio 

então, além de todo o tratamento médico, nós temos mais de 20 especialidades na sede 

social, aí vamos para a sede social. Aí vamos para a sede social, a sede social nós temos 

no 14° andar todo um atendimento ambulatorial, inclusive algumas emergências. 

Emergência, o que acontece, alguém que desmaia na rua é levado para lá, toda a parte 

de estrutura médica ela tem para 20 especialidades nós temos mais de 20 médicos 

diariamente atendendo das 8 às 18 horas. Nós temos uma parte de atendimento, 

principalmente na parte de tarde, que fica meio vago, então pela manhã nós temos muito 

atendimento, porque os idosos são atendidos na grande maioria, e os idosos preferem o 

turno da manhã. Nós estamos inclusive tentando ampliar a parte de associados para dar 

mais uso a toda a parte da tarde. Quando nós vimos a conta apresentada na nota técnica, 

nós ficamos pasmos porque não foi considerado pela nota técnica, como eles mesmos 

declaram. Nesse ponto a representante da entidade foi avisada pela Presidente de que 

tinha mais cinco minutos. Continuou assim a senhora Lúcia Maria de Oliveira Félix: As 

demonstrações dos superávits dos exercícios, então a demonstração não foi utilizada. O 

que não foi utilizado? Não foi utilizado nenhum valor constante nas despesas das clínicas. 

Não foi considerado nenhuma, um valor constante do que está lançado como ensino. Só 

foi lançado pela nota técnica o que está discriminado como outras despesas. Essas 

nossas outras despesas com filantropias dizem respeito a alimentação. O que a AEC faz 

além de atender na sede campestre e na sede social? Ela fornece cestas de alimentação 

e auxílio pecuniário, que isso é desde 1880, quando foi criado, ela era de previdência 

também na época para o comerciário, então não foi considerado o que está lançado nos 

demonstrativos feitos pela própria auditoria. Então a conta somada à filantropia referente 

à despesa de bolsas de alimento e com doações pecuniárias, que ela representa um valor 

ínfimo, então de 870 mil reais ela representa 51 reais então não foi considerado na nota 

técnica, os 870 mil reais, ta? Eles consideraram exatamente em vez de 39%, 40% de 

assistência social, eles consideraram 5%. Aí ficou complicado de em 10 minutos em 

números demonstrar o que foi, como, a própria nota técnica diz que a entidade atende e 

não tem dúvida no atendimento à, aos carentes e necessitados do município que a 

própria atende, à própria indicação e requerimento da prefeitura municipal. O SEMASI de 
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Jacarepaguá solicita aulas de natação pros alunos da rede pública carentes.A FULAR que 

é a Fundação Lar Paulo de alguma coisa, da prefeitura também de Vila Isabel, usa 

também medicamentos porque tem também uma farmácia na entidade que cede 

medicamentos a todos os necessitados, ta? Então nós temos farmácia, atendimento 

médico, natação, hidroginástica e etc., que não estão sendo considerados. Somente 

estão sendo considerados as cestas básicas que são 5%. Então de toda filantropia, só foi 

considerado pela nota técnica 5%. Então de um milhão e dois mil, foi considerado 298 mil 

porque isso aqui foi alimento e cesta básica dada a quem estava precisando quem estava 

com fome, ta? Então isso aqui que eu tenho a colocar é: a entidade, é uma entidade 

filantrópica, ela desde 1980 atende às campanhas de vacinação do estado e do 

Município, ela tem no seu quadro vinte médicos atendendo diariamente à todos os 

carentes sem discriminação, o atendimento à idosos passa de 60% dos atendimentos, ta? 

E todos os números aqui apresentados, foram apresentados somente, não foi 

contabilizado prestação de serviço, a contabilidade não foi aceito, porque não está 

discriminado o que é gratuito e o que é à sócio, só que todo o trabalho da entidade é 

gratuito não existe remuneração nem, nem pelos sócios. Os sócios quando pagam vinte e 

cinco reais de mensalidade, eles não estão remunerando em nenhum momento, e são a 

minoria dos atendidos, que no município do Rio de Janeiro, não tem como fugir ao 

atendimento de carente e a prefeitura, ao solicitar os próprios serviços que ela não 

oferece, oferecemos nós. Inclusive exames médicos, que estão nos autos, que não tem 

na entidade. E a prefeitura, quando não tem o exame, também solicita a nós. Ótima. Eu 

estou aqui solicitando que seja revisto por cada um a decisão inicial, que se baseou 

principalmente por falhas documentais. Inicialmente nós não tínhamos nem a certidão do 

Conselho Municipal, o que atualmente foi juntado nos autos, foi muito custoso, mas os 

Conselheiros estiveram na entidade e atestaram por último, então eu quero pedir a 

revisão da negativa inicial pra agora vocês concederem o direito da gente continuar 

trabalhando como filantrópico. A Presidente passou a palavra a Conselheira Natália e ao 

Conselheiro Ajur, ambos pediram vista do processo. A Conselheira Natália de Souza 

Duarte manifestou-se no sentido de acompanhar a nota técnica. O Conselheiro Carlos 

Ajur Cardoso Costa ressaltou que pediu vista desse processo em 2003. Em seguida fez 

um breve histórico contendo as informações enviadas pela entidade acerca do trabalho 

mantido com filhos de comerciários, idosos e com o próprio Estado e Município, concluiu 

que pelo mérito a entidade merece a renovação de seu certificado. Contudo informou não 

ter o voto preliminar, carecendo de aguardar a conclusão do voto do Conselheiro Elias. A 

Presidente colocou então em regime de discussão. O Conselheiro Antonio Gilberto da 
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Silva entende que atender o associado ou às famílias do associado é uma obrigação da 

associação, porque foi para esse fim que ela foi constituída. Não entende como filantropia 

uma atuação aberta, extensiva a outros. O Conselheiro Carlos Rogério de C. Nunes 

demonstra que em função da entidade não ter aferido o percentual de vinte por cento, que 

é a lei, corre o risco de ser prejudicada e que o Conselho não terá culpa, em que pese o 

trabalho realizado pela entidade. O Conselheiro Ademar de Oliveira Marques fazendo 

uma interrogação quis saber de quanto, em termos percentuais, o valor das despesas 

realizadas pela instituição, da qual, ratificando outras manifestações, não questionou a 

questão meritória. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa, a fim de que pudesse fazer 

seu voto, pediu a retirada de pauta, comprometendo-se a trazer o voto na próxima 

sessão. A Presidente submeteu ao Plenário o pedido do Conselheiro Ajur, no 

sentido de saber se concordavam ou não com a retirada de pauta daquele 

processo. Seguindo o mesmo diapasão, o Conselheiro Antonio Gilberto da Silva pediu 

vista do processo. O Conselheiro Elias Sampaio Freire colocou que o pedido de vista do 

Conselheiro Antonio Gilberto é regimentalmente previsto. A Presidente decidiu então que 

o pedido de vista do Conselheiro encerrou a discussão daquele processo, terminando 

assim as sustentações orais. O Conselheiro Antonio Celso Pasquini pede deferimento na 

renovação da Santa Casa de Misericórdia de Votuporanga/SP. A Presidente coloca em 

regime de discussão. Não havendo discussão coloca em regime de votação. Tendo 

sido aprovado. O Conselheiro Antonio Gilberto da Silva pede o indeferimento da 

renovação da Casa de Santo Antonio, Belo Horizonte/MG e da Associação Cristã de 

Moços do Rio de Janeiro. A Presidente colocou o pedido em regime de discussão. 

Não havendo discussão, submeteu a votação. A Conselheira Natália de Souza Duarte 

quis saber do Conselheiro Antonio Gilberto da Silva a motivação do indeferimento, tendo 

o Conselheiro Antonio Gilberto respondido que apenas estava acompanhando a nota 

técnica, onde se apurou que a gratuidade não satisfaz o art. 3º do inc. VI do decreto 

2536/98 e suas alterações. A Presidente colocou a proposta em regime de votação. 

Tendo sido aprovado o pedido de indeferimento. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso 

Costa pediu a retirada de pauta do processo nº. 1, Sociedade Italiana de Beneficência. 

Com relação aos outros dois processos, Fundação Universidade Presidente Antonio 

Carlos, solicitou ao Eugenio que fizesse a leitura do seu voto, onde acompanha a 

orientação da nota técnica. O Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen passou então à 

leitura do voto, como se depreende a seguir: Fundação Universidade Presidente Antônio 

Carlos, processo 7101000981/2003-75. O processo acima mencionado, de minha 

relatoria, refere-se ao pedido de renovação CEAS intempestivo da Fundação 
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Universidade Presidente Antônio Carlos que, segundo seus estatutos, é uma Entidade 

educacional, instituída de acordo com a Lei nº. 3.038, de 19 de dezembro de 1963, com 

alterações da Lei Estadual nº. 3.871, de 17 de dezembro de 1995, e Lei Estadual nº. 

5.402, de 12 de dezembro de 69. Tem como sede a cidade de Barbacena, Minas Gerais e 

tem como finalidades estatutárias as seguintes, citadas em Estatuto: 1) criar, instalar e 

manter sem fins lucrativos, conforme o disposto na Lei nº. 3.038, de 19 de dezembro de 

63, estabelecimentos de ensino ou cursos superiores de pesquisa e de formação 

profissional, nos termos da legislação federal que regula a matéria; 2) criar e manter 

serviços educativos e assistenciais que beneficiem os estudantes e obras sociais 

filantrópicas ligadas ao ensino; 3) promover medida que, atendendo às reais condições e 

necessidades do meio permitam ajustar o ensino aos interesses e possibilidades dos 

estudantes; 4) cuidar de atividades ligadas aos problemas de ensino em geral, 

desenvolvendo por todos os meios intercambio com Entidades congêneres nacionais e 

estrangeiras e ainda, é noticiado nos relatórios que a Entidade fornece bolsa de estudos a 

alunos; mantém uma escola para crianças de quatro a cinco anos, somando um total de 

289 alunos, oferecendo-lhes três refeições por dia, atendimento médico ambulatorial, 

psicológico e jurídico a seus familiares, sendo que todos esses atendimentos são 

custeados pela Entidade. Também são oferecidas oficinas de cartonagem e marcenaria, 

além de Programas de alfabetização de adultos. Nas páginas 1.553 a 1.556 consta a Nota 

Técnica do Serviço de Análise nº. 1.112, atestando que a Entidade apresentou, com 

exceção da Certidão de Utilidade Pública Federal, todos os documentos necessários ao 

pedido, além de constatar percentuais de atendimento superiores a 20% do total das 

receitas aferidas, ficando em conformidade com o artigo 3º, inciso 6º, do Decreto nº. 

2.536, de 98. Porém, a mesma conclui pelo indeferimento do pedido de Renovação do 

CEAS, pelo fato da requerente não apresentar a Certidão de Utilidade Pública Federal. 

Após a emissão da Nota Técnica, a Fundação veio manifestar-se contra a conclusão. 

Alegando que, no caso dela, por ser instituída por Lei o Título de Utilidade Pública Federal 

decorre do seu próprio ato de criação e, para sustentar seu argumento, fundamenta-se no 

Parecer nº. 1.095, do ano de 1997, do Ministério da Previdência e Assistência Social, que 

tratou da matéria, cuja ementa traz: a Declaração de Utilidade Pública das Fundações 

criadas por ente federado, decorre do seu próprio ato de criação, tendo em vista os fins 

norteados dos atos praticados pela Administração Pública. A instituição também faz 

juntada ao processo do Termo de Adesão ao Programa Universidade Para Todos, 

PROUNI. Com base no que foi dito acima, constatei que a instituição cumpriu com todos 

os requisitos constantes do Decreto nº. 2.536. O Conselheiro Carlos Ajur continuou, 
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dessa vez se referindo ao terceiro processo, do qual acompanhou a nota técnica, contudo 

o Conselheiro Silvio argumentou que aquele processo tinha um pedido de vista da 

Conselheira Dalila. Com relação a um outro processo referente a uma entidade de Minas 

Gerais, após verificar que a nota técnica era pelo indeferimento com base na não 

apresentação da utilidade púbica federal, solicitei diligência e constatei, através de 

documentação anexa ao processo, de que ela fora criada por uma lei estadual, sendo 

assim, de acordo com o parecer 10.095 da Consultoria do MPS, que dispensa a 

apresentação do título de utilidade pública federal porque já é uma instituição criada pelo 

Poder Público e reconhecida por ele. Finalizou encaminhando seu voto de deferimento da 

renovação. A Presidente colocou em discussão. Não havendo discussão colocou 

em regime de votação. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou a nota técnica ao 

Conselheiro Ajur. Com duas abstenções foi aprovado o deferimento à renovação. O 

Conselheiro Antonio Gilberto da Silva, por conta de horário de vôo, teve que se ausentar, 

justificando também a impossibilidade de estar presente no dia 16. O Conselheiro Carlos 

Rogério de C. Nunes apresentou os processos da Fundação de Ensino e Pesquisa de 

Uberaba – FENPO/MG; Sanatório Espírita de Assistência e Recuperação de 

Americana/SP; ambos pela renovação, deferimento. Em seu voto acompanhou a nota 

técnica. A Presidente colocou em discussão. O Conselheiro Elias Sampaio Freire pediu 

vista ao processo da Fundação de Ensino e Pesquisa de Uberaba, também solicitada 

conjuntamente pelo Conselheiro João Paulo Ribeiro. A Presidente colocou o pedido de 

vista conjunta em votação, sendo o mesmo aprovado. A Presidente informa que foi 

retirado de pauta o processo da entidade Província dos Capuchinhos de Belo 

Horizonte/MG, da planilha do Conselheiro Carlos Ajur, em razão de pedido de vista da 

Conselheira Dalila. Em substituição a Conselheira Dalila, o Conselheiro Silvio Iung 

apresentou os processos da Associação Missionária do Coração de Maria, Itaboraí, 

Recadastramento, Renovação, deferimento. E do Asilo da Velhice Desamparada e 

Indigentes, São João Bosco, Campo Grande-MS, Renovação, deferimento. A Presidente 

colocou em discussão. Não havendo discussão, colocou em votação, tendo sido 

aprovado os pedidos de renovação deferimento. O Conselheiro Silvio Iung continuou 

com os processos da Fundação de Ensino Técnico de Londrina-PR. O voto original, na 

Nota Técnica, é pelo indeferimento. E a Associação Assistencial e Educacional Martin 

Luther, que pede Registro mais CEAS, que é pelo deferimento do Registro e a Nota 

Técnica original é pelo indeferimento. O Conselheiro informou, no entanto que houve uma 

Nota Técnica complementar, sugerindo então que o Conselheiro Euclides, que pediu 

vista, primeiro se pronunciasse porque iria acompanhar o voto dele. A Conselheira Natália 
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de Souza Duarte apresentou o processo da Fundação de Ensino Técnico de Londrina, 

referente à concessão de Certificado de Entidade Beneficente. Ao justificar seu voto disse 

ter pedido vista ao processo por se tratar de uma Entidade de Educação. Mesmo tendo 

verificado se tratar de uma instituição de quarenta anos e de ter simpatizado 

sobremaneira com o trabalho de formação jovens e adultos na educação profissional com 

o oferecimento de vários cursos, e mesmo ainda sabendo que a entidade atende à 

comunidade de baixa escolaridade, de forma triste, se manifestou pelo indeferimento, haja 

vista a instituição não ter cumprido o requisito da gratuidade. O Conselheiro Antonio Celso 

Pasquini disse ter pedido vista conjuntamente com a Conselheira Natália, também sendo 

pelo indeferimento. A Presidente colocou em discussão. Não havendo discussão, 

colocou em votação. Com duas abstenções foi aprovado o indeferimento. O 

Conselheiro Euclides da Silva Machado apresentou processo do qual pediu vista, mas já 

havia sido objeto de pedido de vista da Conselheira Dalila. Inicialmente a nota técnica era 

pelo indeferimento única e exclusivamente por causa dos vinte por cento nos exercícios 

de 2000 e 2001. Informou, no entanto que a diligência solicitada pela Conselheira Dalila, 

trouxe aos autos documentos e DREs de fls. 110 a 121, constatando-se que a entidade 

aplica cem por cento na gratuidade. Com números expôs a receita da entidade de 2000 

que foi de R$ 439.411,60, para uma gratuidade de R$ 586.255,00. Em 2001 receita de R$ 

729.000,00 e gratuidade de R$ 760.000,00. Diante dessa situação o Conselheiro se viu 

obrigado a fornecer o registro e mudar o indeferimento para deferimento. A Presidente 

colocou em discussão. Não havendo discussão, colocou em votação. Foi aprovada 

então a concessão do CEAS com o deferimento do pedido de registro. Terminada a 

planilha da Conselheira Dalila, a Presidente passou para a planilha do Conselheiro Elias. 

O senhor Elias Sampaio Freire apresenta dois processos: a Casa de Saúde Bezerra de 

Menezes, Renovação, pelo deferimento. E a Sociedade dos Irmãos da Congregação de 

Santa Cruz, Renovação, pelo indeferimento. A Presidente coloca em discussão. O 

Conselheiro Silvio Iung pediu vista ao processo da Sociedade dos Irmãos da 

Congregação de Santa Cruz. Justificando que deseja manter uma coerência em suas 

análise para votação futura, tendo em vista já ter feito trabalho em cima da entidade, o 

Conselheiro Euclides da Silva Machado pediu vista conjunta com o Conselheiro Silvio. A 

Presidente passou então à votação do processo da Casa de Saúde Bezerra de 

Menezes em que o Conselheiro já havia se manifestado pela renovação e pelo 

deferimento. Tendo sido aprovado. A Presidente indicou que na planilha do 

Conselheiro Elias ainda havia pedido de vista feito pelas Conselheiras Vânia e Natália, da 

Diocese de Grajaú. A Conselheira Natália de Souza Duarte pediu para aguardar a leitura 
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do voto da Conselheira Vânia, visto que iria acompanhar o voto dela. A Conselheira Vânia 

Lúcia Ferreira Leite passou à leitura do seu voto nos seguintes termos: Prezados 

Conselheiros, trata-se de processo de Renovação do CEBAS. A Equipe de Analise 

Técnica apurou os seguintes dados: no ano de 98, 28,52%; 99, 24,75% e no ano de 2000, 

18,74%. Analisando os autos percebemos, primeiramente, a analista técnica cometeu um 

equivoco na soma das gratuidades no ano de 1999, conforme consta na página 83. Não 

corresponde ao resultado correto da soma, que é: 208.967,03 e não 505.967,03, como 

constam na Nota Técnica. O segundo equivoco que constatamos foi no lançamento das 

receitas, segundo a NBC 192.6, as receitas de doações, subvenções e contribuições 

recebidas para aplicação específica, mediante constituição ou não de Fundos, devem ser 

registradas em contas próprias, segregadas das demais contas da Entidade. As doações 

recebidas do exterior foram com finalidade específica de manutenção do Seminário da 

Diocese e construção das diversas Igrejas mantidas pela Diocese. Como a doação foi 

com finalidade específica não pode, portanto, ser consolidada como uma receita aplicável, 

nos termos do artigo 3º, inciso 6º, do Decreto 2.536/98. Desta forma, com as devidas 

correções, temos: os anos de 98 e 99 permanecem o mesmo e no ano de 2002, 24,62%. 

Tendo em vista que a Entidade Grajaú atende o disposto no artigo 3º, somos pelo 

deferimento. Ao término da leitura do voto da Conselheira Vânia, a Conselheira Natália 

manifestou-se no sentido de acompanhar o voto da colega. O Conselheiro Elias Sampaio 

Freire, retificou seu voto original e acompanhou a relatora pelo deferimento. A Presidente 

colocou em votação. Aprovado o pedido de deferimento da Diocese de Grajaú. O 

Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen proferiu dois votos. Intermunicipal dos 

Trabalhadores nas Indústrias da Construção Pesada e afins do Estado do Pará, Tucuruí, 

Pará, pede o registro mais o certificado, tendo o Conselheiro acompanhado a nota técnica 

pelo indeferimento, visto que o estatuto da entidade não contempla vários itens 

solicitados, bem como não apresentou receita bruta, gratuidade, percentual e etc. O 

segundo, Hospital Maternidade São Vicente de Paulo, Barbalho, Ceará, renovação. O 

Conselheiro também acompanha a nota pelo deferimento, justificando que a entidade 

atinge acima de 60% de todos os itens. A Presidente colocou em discussão. Não 

havendo discussão, colocou em votação. Aprovado o indeferimento ao pedido de 

registro mais certificado da Intermunicipal dos Trabalhadores nas Indústrias da 

Construção Pesada e Afins do Estado do Pará, bem como o deferimento da 

renovação do Hospital Maternidade São Vicente de Paulo, de Barbalho/CE. A 

Presidente passa a palavra ao Conselheiro Marcos e a Conselheira Natalia num processo 

da Associação Religiosa e Beneficente Jesus Maria José. O Conselheiro Marcos Antonio 
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Gonçalves fez a leitura do seu voto, que tinha o seguinte teor: A equipe de análise 

analisou e em 97, 98 e 99 tinha achado 23 de 14%. Mas, a entidade tem, já estou indo 

para a página 04, vocês podem acompanhar por favor? Na página 04 vocês vêem aí que 

a partir da página 04 até a n° 08, que já é a última, são 28 locais dessa entidade no país. 

A sede dela é em São Paulo, mas, ela atende no país inteiro. E muitas dessas unidades 

barra, CNPJ barra, não foram contabilizadas. Que é do um ao 11, que está na página 03. 

Além disso, essa entidade aderiu ao PROUNI, então, só por isso essa questão da 

gratuidade também já cairia por terra, porque ela aderiu ao PROUNI, que é só essa 

questão do indeferimento. A gente fez questão de fazer o relatório e apresentar todos 

esses atendimentos que a entidade faz pelo país, exatamente para mostrar aquilo que a 

gente fala muito: as entidades não sabem, às vezes, evidenciar no balanço das suas 

demonstrações o que elas realmente fazem. Às vezes faz um balanço do seu 

atendimento à comunidade carente, como é o caso desta, mas, acaba não colocando nos 

seus relatórios. Mas, com certeza a Cartilha, a partir de amanhã o grupo de reúne. Quero 

pedir muitas desculpas, espero receber na semana que vem o relatório, mas, estou com 

compromisso amanhã e não vou poder estar. Se Deus quiser, a vamos parametrizar isso. 

Então, o meu relatório é esse e depois eu dou o voto. Em sua manifestação a Conselheira 

Natália de Souza Duarte também disse que daria seu voto posteriormente. Observou que 

de fato havia erro em algumas notas técnicas e que do seu ponto de vista a entidade 

continuava atingindo a gratuidade. O Conselheiro Elias Sampaio Freire concluiu que a 

entidade não cumpriu o requisito de gratuidade de 20%. Contudo, continua o Conselheiro, 

aderiu ao PROUNI, sendo certo então que será deferido. Mas salienta o Conselheiro 

Elias, que apesar disso os Conselheiros têm que se manifestar no sentido de identificar 

que a entidade foi deferida não por ter cumprido os requisitos, mas sim porque aderiu ao 

PROUNI, se beneficiando da lei. O Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves afirmou que 

seu encaminhamento está correto, ou seja, que a gratuidade foi atingida pela entidade, 

computada as filiais e os outros estabelecimentos, por isso do deferimento. A Conselheira 

Natália de Souza Duarte leu o seu voto, que assim dizia: A instituição não alcançou, no 

ano de 1999, percentual mínimo de gratuidade exigida pela lei, conseguindo oferecer 

comprovadamente apenas 14% de gratuidade. Contudo, a entidade aderiu ao Programa 

PROUNI, inclusive, abrindo novo processo para tal. E que assim procedendo e, conforme 

decisão na Comissão de Normas devemos considerar que a gratuidade do referido 

período encontra-se atendida nos termos do art. 11, §2°, da Lei n° 11.096/2005. É o meu 

voto. O Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen se mostrou confuso, uma vez que um 

Conselheiro leu um processo e encontrou gratuidade e outro Conselheiro leu o mesmo 
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processo e não encontra. A Presidente esclarece que são posições diferentes. O 

Conselheiro Euclides da Silva Machado indaga da Conselheira Natália se na conclusão 

de cálculo que a levou concluir de que não cumpriam a gratuidade foi levada em 

consideração as ali mantidas. A Conselheira Natália de Souza Duarte respondeu que sim. 

Que pediu uma segunda nota, porém o serviço de análise disse que não iria modificar a 

nota técnica, porque mesmo com o equívoco de lançamento de entidade, esta continuava 

não atingindo os vinte por cento de gratuidade. A Presidente colocou em votação, 

sendo duas as posições. A posição do Conselheiro Marcos que é pelo deferimento 

por entender que a entidade atingiu a gratuidade. A posição da Conselheira Natália, 

que afirma que a entidade não atingiu a gratuidade, entretanto, por ter aderido ao 

PROUNI é pelo deferimento. O Conselheiro João Paulo Ribeiro se absteve, qualificando 

seu voto com a afirmativa de que é contra o PROUNI, por não estar convencido, e devido 

às confusões de número, e não ter conseguido verificar se a entidade atingiu ou não o 

percentual mínimo. Foi aprovado o deferimento em função do PROUNI com sete 

votos, seis pela gratuidade e uma abstenção. O Conselheiro Elias solicita que ao ser 

publicado o deferimento no diário oficial que seja feita referência ao PROUNI. A 

Presidente apresentou o processo da Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do 

Sagrado Coração de Jesus, o qual teve pedido de vista pelo Conselheiro Marcos em 

fevereiro de 2005, tendo sido retirado de pauta em abril e maio de 2005. O Conselheiro 

Elias alegou também ter pedido vista do processo em comento. Assim ou também havia 

um pedido de vista de sua iniciativa ou havia uma omissão. O Conselheiro Marcos 

Antonio Gonçalves passou à leitura do seu voto, o qual tem o seguinte teor: A entidade, 

no ano de 97, segundo a nota técnica, 20%, 19% em 98 e 27% em 99. No processo, na 

página 90, está anexada um total de, em 98, 2.660.214,98. E a equipe de análise 

considerou 1.630.114. Eu, sinceramente, não achei esse número. O número que está na 

página 90 é 2.260.214. Na página 287 está uma explicação detalhada dessas gratuidades 

concedidas na página 90. A entidade ainda esclarece, na página 801, que as bolsas de 

estudo concedidas a filhos de professores e funcionários não foram considerados nesse 

cálculo. Poderia até ser usado. Eu preferi desconsiderar para não dar mais confusões. 

Então, consta nos autos que a entidade deu gratuidade. Refazendo os cálculos, dá 20,51 

em 97, 21,18 em 98 e 27.78 em 99. É o meu relato. O Conselheiro Elias Sampaio Freire 

não conseguindo concluir se a entidade cumpre ou não a gratuidade, se absteve. O 

Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves, dirigindo-se ao Conselheiro Elias disse que para 

ele os números estavam claros nos autos, mas que se o colega não estivesse convencido 

sugeria que fosse retirado de pauta e pedido uma diligência para que a entidade então 
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explicasse essa diferença enxergada pelo Conselheiro Elias. Permanecendo o 

Conselheiro Elias insatisfeito, ou seja, não convencido, o Conselheiro Marcos Antonio 

Gonçalves sugeriu a retirada de pauta para a realização de uma diligência pedindo 

explicações a entidade. Após consultar as partes, a Presidente retirou o processo de 

pauta. O Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen sugeriu que todas as vezes que 

houvesse pedido de vista conjunto, que os Conselheiros se entendessem e trouxessem 

um único relatório assinado por ambos. A Presidente comentou vão haver pedidos de 

vista em que não será possível se chegar a um consenso. O Conselheiro João Paulo 

Ribeiro apresentou o processo de reconsideração, pelo deferimento, da Irmandade de 

Santa Casa de Angatuba/SP. E renovação, pelo deferimento, da Associação Família de 

Maria, Curitiba/PR. A Presidente colocou em discussão. Não havendo discussão, 

colocou em votação. Aprovado de acordo com o voto do relator. A Presidente 

passou a palavra ao Conselheiro José Adelar Cuty, substituído pela Conselheira Hébrida. 

A Conselheira Hébrida Verardo Fam apresentou o processo da Instituição Beneficente 

Israelita, renovação, pelo deferimento. E Fundação Hospitalar Rio Negrinho, também pelo 

deferimento. A Presidente colocou em discussão. Não havendo discussão, colocou 

em votação. Aprovado os pedidos de deferimento, conforme o voto do relator. O 

Conselheiro Misael Lima Barreto, falando em nome do Conselheiro José Manoel 

apresentou processo e voto da seguinte forma: Processo n° 44006.004.006/2000-17, Real 

e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência do Rio de Janeiro. Parecer e voto: a 

Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência do Rio de Janeiro ingressou 

com pedido de renovação do certificado de entidade beneficente de Assistência Social- 

CEAS, no ano 2000, juntando a documentação exigida pelas normas então vigentes, 

relativa ao triênio , que sugere o indeferimento do pedido por falta de comprovação da 

aplicação do percentual mínimo legal de 20% da receita bruta em gratuidade. Levado o 

efeito a julgamento em Plenário, apresentou o seu voto o ilustre relator José Adelar Cuty 

da Silva, que acata a nota técnica e vota pelo indeferimento do pedido. Pedi, então, vistas 

do feito, e o fiz por dois motivos. Primeiro, consta do estatuto da entidade ter a mesma 

sido fundada em 17 de maio de 1840, ainda sob as hostes do governo imperial brasileiro, 

portanto, há 165. Por conhecer de perto a benemerência da entidade, através de suas 

ações de Assistência Social da área de saúde e apoio ao idoso, sendo a entidade uma 

tradicional referência na área de saúde e assistência social do Rio de Janeiro e outras 

regiões do país, através de suas congêneres irmãs, decidi visitar in loco a requerente, 

diligência esta facultada a qualquer Conselheiro do CNAS. Na diligência que realizei, 

constatei o seguinte: 1) a entidade presta atendimento de saúde, sem discriminação de 
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clientela, com a concessão de gratuidades fundamentadas mediante a análise de ficha 

sócio-econômicas e dentro de sua capacidade de atendimento; 2) além do atendimento 

de saúde na unidade hospitalar, a entidade mantém integralmente, no bairro de 

Jacarepaguá, unidade de atendimento a idosos, com capacidade esgotada, mais de 160 

internos, onde hoje está concentrada a maior parte de sua gratuidade. O público-alvo é 

exatamente o da LOAS. Embora tanto a nota técnica, quanto o voto do ilustre relator, 

tenha analisado a questão à luz da documentação e das disposições estatutárias da 

requerente, deixaram de observar que o sistema de financiamento da mesma preenche a 

exigência do estado brasileiro, da Previdência e Assistência Social. É um sistema arcaico, 

antigo, de doações por cotização dos associados, mas, isso não obriga a entidade, em 

contrapartida, a atender somente aos associados, como um clube social. Ou seja, o 

critério informador principal não é o fato de ser ou não associado, mas, o fato de ser 

carente e necessitar do serviço prestado. Nem a nota técnica e nem o voto do relator 

apontam qualquer irregularidade quanto à consistência dos valores apresentados a titulo 

de gratuidade pela requerente. Analisados esses números e tendo constatado in loco a 

sua veracidade, ouso contrariar a nota técnica e o voto do ilustre relator, que me 

precedeu, privilegiando a verdade e o atendimento a necessitados que presta a 

requerente, há mais de 160 anos. Assim sendo, fica fácil constatar que o percentual de 

gratuidade foi efetivamente praticado, cumprindo os dispostos nos Decretos 2.536/98 e 

4.327/2002, da seguinte forma: 1997, 20,95%, 1998, 22,79% e 1999, 23,35%. Finalmente, 

os sócios da categoria saúde e beneficência, que o relator José Adelar Cuty obteve 

alegando inconformidade com o disposto no artigo 5° da entidade, que os mesmos pagam 

mensalidade, refere-se, efetivamente, a um plano de saúde que a entidade estabeleceu 

para seus associados e outros, com o intuito de aumentar as receitas da entidade, por 

ocasião de sua última reforma estatutária, em 1996. O projeto não se efetivou a contento, 

não acarretando impacto algum na prática da gratuidade, considerando que se iniciou 

com três sócios e que em 2005 apenas um sócio pagou a sua mensalidade. A entidade 

presta ainda, indistintamente, assistência funerária a inúmeros necessitados desprovidos 

de recursos ou de qualquer vínculo, e assistência familiar, como podemos constatar 

através da análise obtida da nossa diligência in loco. A situação de penúria e o elevado 

grau de endividamento constatado, seja pela visita, seja pela análise dos novos 

documentos o atestam facilmente. Não bastasse o trabalho de Assistência Social que 

ainda hoje segue prestando por meio de seu serviço ambulatorial e a obra de acolhida e 

assistência aos idosos, poderíamos ainda apelar para o inequívoco mérito, para sanar os 

lapsos operacionais que estão nas bases das informações distorcidas e que serviram de 
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base para a nota técnica e para o voto do ilustre relator. Agora, melhor instruído, é 

passível de melhor análise e posicionamento por parte deste egrégio Conselho. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire, baseado em material distribuído em reuniões 

anteriores pelo Conselheiro Cuty, expôs o seu voto: Inicialmente, foi exarada uma nota 

técnica, tendo em vista se tratar de uma entidade de saúde, em que o analista se limitou a 

verificar se a entidade preenchia os 60% do SUS. E chegou aos seguintes percentuais de 

atendimento ao SUS: 2,3% em 97, 1,4% em 1998 e 1,6% em 99. Isso é o que consta da 

nota técnica. Mas, da mesma forma que o Conselheiro José Manuel, o Conselheiro Cuty 

procurou averiguar se alternativamente a entidade preenchia os requisitos quanto à 

gratuidade, tendo em vista já ter sido afastada de pronto a possibilidade da entidade 

atender a 60%. Os números a que chegou o Conselheiro José Manoel dizem respeito ao 

atendimento que a entidade faz sem cobrar especificamente por aqueles atendimentos. 

Só que essa entidade é formada por um número ilimitado de sócios. Então, este Conselho 

encaminhou diligência à entidade, e a própria entidade separou os atendimentos. As 

gratuidades concedidas foram para sócios e particulares. Digamos que os números a que 

chegou o Conselheiro José Manoel englobam sócios da entidade e outros que não são 

sócios. Os números foram informados pela própria entidade, estão à fls. 200 do processo. 

Após fazer essa segregação de atendimento entre sócios e não sócios, o trabalho 

detalhado pelo Conselheiro Cuty chegou à conclusão dos seguintes percentuais: 

percentual de gratuidade de receita bruta, considerando tão somente os não sócios: 97, 

4,83%, 98, 4.65% e 99, 6,92%. Se os senhores Conselheiros acham que um atendimento 

gratuito que é fornecido aos sócios de uma entidade é Assistência Social, então votem 

pelo deferimento. Antes de proferir o voto, que será acompanhando o relator, Conselheiro 

Cuty, eu passo para a Presidente. A Presidente coloca em regime de discussão. Ao 

saber do Conselheiro Elias que em 1999 a receita foi de trinta e dois milhões, e ainda que 

o Conselheiro teria dito que foram gastos com os sócios cinco milhões e com os não 

sócios dois milhões e pouco, interrogou-o no sentido de que se teria como dizer em que a 

entidade gastou o resto. O Conselheiro Elias Sampaio Freire respondeu apontando o 

balanço. Serviço de saúde não conveniados, 6milhões; convênio com o SUS, 380 mil 

reais; outros convênios, 19 milhões; outros alugueis e aplicações financeiras, um milhão. 

O Conselheiro Misael Lima Barreto relatou que o Conselheiro José Manoel pediu para 

expor aos Conselheiros que a entidade foi criada para atender aos portugueses que 

chegavam sem perspectivas, os quais, posteriormente passavam a dar uma contribuição 

simbólica. Continuou afirmando que não há como separar o fato de ser associado ou não. 

A Conselheira Regina Affonso de Carvalho disse existir um número grande desse tipo de 
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instituições no Rio de Janeiro, em capitais e em Municípios de grande porte. Comentando 

ainda sobre a clara opção de não atendimento ao SUS. O Conselheiro Elias Sampaio 

Freire manifestou-se no sentido de acompanhar o voto do Conselheiro Cuty, pelo 

indeferimento do pedido de renovação do CEAS. 

SENHOR MISAEL LIMA BARRETO (Representante Suplente da Instituição 

Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social) – Voto do 

Conselheiro José Manoel: Diante do exposto e dando cumprimento às exigências da 

LOAS, voto pelo deferimento do pedido de renovação do CEAS da Real e Benemérita 

Sociedade Portuguesa de Beneficência do Rio de Janeiro. A Presidente entendendo ter 

se findado a discussão, procedeu à votação. Tendo sido indeferido o CEAS da Real 

e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência do Rio de Janeiro. A 

Conselheira Simone Aparecida Albuquerque apresentou o processo do Centro de 

Triagem e Obras Sociais no Vale do Ivaí, Jandaia do Sul, Paraná. Renovação de entidade 

beneficente de Assistência Social. O seu voto foi o seguinte: Entidade com atuação na 

área da saúde, ações desenvolvidas à assistência odontológica, assistência psiquiátrica, 

unidades terapêuticas, distribuição diária de pães para uma creche. Ela atende 96,50%, 

no ano de 2000, ao SUS. No ano de 2001, 95% e, em 2002, 9,40%. Por causa disso eu 

voto pelo deferimento. A Presidente colocou em discussão. Não havendo discussão, 

passou ao regime de votação. Aprovado o pedido de deferimento.  O Conselheiro 

Carlos Ajur Cardoso Costa pediu ao Conselheiro Eugênio para ler a sua nota 

complementar e antes fez algumas colocações, a saber: Essa entidade tem a sua sede, 

aonde ela atua na área de educação no Rio de Janeiro, próximo ao Morro dos Macacos, 

uma área de alto perigo. E ela mantém uma creche em Teresópolis. Essa creche é 

vinculada administrativamente ao Educandário Sagrada Família. A nota que me foi 

ofertada só considerou a gratuidade de educação e não considerou a de Assistência 

Social, porque essa creche também tem o certificado de filantrópica. Nós não podemos 

deixar essas crianças sem atendimento. Então, vou pedir para o Eugênio fazer a leitura 

da nota complementar. O Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen leu a nota 

complementar que relata o seguinte: Trata-se de pedido de vistas do processo 

supracitado, feito na reunião ordinária de março/2005. O serviço de análise do CNAS 

encaminhou o pedido de renovação do CEAS com proposta de indeferimento, por 

entender que a instituição não comprovou a aplicação mínima em gratuidade nos anos de 

1997 a 1999. Para tanto, informa que os percentuais de gratuidade praticados pela 

entidade ficam assim demonstrados: 97, 16,09, 98, 14.20, 99, 14.16. Ocorre que ao 
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examinar o processo percebi que nem todos os recursos declarados pela entidade como 

gratuidade foram inclusos no montante das gratuidades. Segundo a nota técnica, foram 

glosados por tratar-se de recursos destinados a outras entidades. Dessa forma, com base 

nos argumentos da entidade e com todos os demais dados do processo, entendo que são 

verbas com fins específicos a esses recursos gastos pela entidade na manutenção de 

atividades assistenciais, chegam-se aos seguintes percentuais: 97, 22%, 98, 20% e 99, 

20%. De acordo com os índices informados no quadro acima, a entidade demonstra 

aplicar percentual mínimo de 20% em gratuidade, nos exercícios de 97 a 99.  O 

Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa disse ter considerado o repasse, mesmo sendo 

para outra entidade que executa o serviço direto, tendo se baseado para tanto no mérito. 

Dessa forma recomendou o deferimento da renovação do certificado da instituição. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire se manifestou contra, sendo veemente em dizer que 

entende que repasses não são considerados como gratuidade. O Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso Costa concordou com o Conselheiro Elias, mas disse que a instituição está 

fazendo um trabalho quase que direto, tendo assim, ido pelo mérito. A Presidente 

colocou em discussão. O Conselheiro Elias Sampaio Freire se colocando contrário ao 

voto do relator, disse acompanhar a nota técnica, votando pelo indeferimento. Não 

havendo mais discussão, a Presidente colocou em regime de votação. 

SENHORA MÁRCIA MARIA BIONDI PINHEIRO (Representante Titular do MDS e 

Presidente do CNAS) – Em votação. Aprovado o indeferimento. A Conselheira Márcia 

Maria Biondi Pinheiro passou a proferir seus votos. Associação de Educação, Saúde e 

Cultura de Itajubá, renovação, tendo acompanhado a nota pelo deferimento. Havia três 

processos que foram retirados de pauta no mês passado, porque a Conselheira 

considerou que era necessário um maior aprofundamento. Dois deles retornaram: 

Associação de Amigos da Associação Especial da Lapa, registro + CEAS, foi indeferido. E 

Associação dos Moradores do Povoado de Cabrita, o registro foi deferido e o CEAS foi 

indeferido. A Presidente colocou em regime de discussão. Em não havendo 

discussão passou ao regime de votação. Aprovado conforme relatório da relatora. A 

Conselheira Márcia ainda citou um outro pedido de vista pelo Conselheiro Carlos Ajur, no 

processo Obras Sociais e Culturais Feliciana, de Curitiba, Paraná. Trata-se de um pedido 

de reconsideração, o qual foi indeferido e o Conselheiro Carlos Ajur pediu vista. O 

Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa disse que a instituição não se manifestou para 

esclarecer as dúvidas, acompanhando então a nota técnica. A Presidente cientificou os 

Conselheiros de que a nota técnica era pelo indeferimento e colocou em discussão. 
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Não havendo discussão, colocou em regime de votação. Aprovado o indeferimento. 

A Conselheira Regina Affonso de Carvalho apresentou dois processos. Sociedade 

Propagadora das Belas Artes, renovação, indeferimento. Processo retirado de pauta: 

Hospital Beneficência Santo Antônio, Orlândia, renovação, deferimento. Acompanha nota 

técnica da equipe de análise. A Presidente colocou em regime de discussão. Em não 

havendo discussão, passou-se ao regime de votação. Aprovado de acordo com 

relatório da relatora. A Conselheira Natália de Souza Duarte passou a proferir seu voto. 

Irmandade Santa Casa de Misericórdia, Marília, SP, renovação, pelo deferimento. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire pediu vista. A Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro 

coloca que haviam dois outros pedidos de vista. Um do Conselheiro Carlos Ajur e outro no 

processo Centro Educacional Nossa Senhora Auxiliadora e outro, um processo do 

Conselheiro Ricardo, da Associação de Combate ao Câncer Infanto-juvenil. A Conselheira 

Natália de Souza Duarte confirmou ter pedido vista juntamente com o Conselheiro 

Ricardo, sendo que a primeira nota técnica era pelo indeferimento. No entanto, uma nova 

nota pelo deferimento, que a Conselheira acompanha, em relação à Associação de 

Combate ao Câncer Infanto-Juvenil. A Presidente achou melhor começar pelo primeiro, 

Centro Educacional Nossa Senhora Campos do Goitacases. É uma renovação, foi 

indeferido e o Carlos Ajur pediu vistas. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa disse 

que a nota técnica original é pelo indeferimento, solicitando ao Conselheiro Eugenio que 

lesse sua nota complementar. O Conselheiro Eugenio Guilherme Himmen procedeu a 

leitura da nota complementar que é a seguinte. Centro Educacional Nossa Senhora 

Auxiliadora, Campos dos Goitacases, Rio de Janeiro. Renovação do CEAS. O processo, 

sob pedido de vistas deste Conselheiro para melhor análise, me leva às seguintes 

considerações: consta na nota técnica n° 1.102, de 1° de dezembro de 2003, com 

proposta de indeferimento as seguintes informações contábeis: recebimento anual, 97, 3 

milhões; 98, 5milhões e 99, 5 milhões. Ao analisar melhor o processo, verifiquei na nota 

técnica que não foram consideradas os valores de gratuidades em educação concedias 

pela instituição. Sendo assim, encaminho aos meus nobres pares a seguinte análise: 97, 

45,47%; 98, 27,41% e 99, 29,39%. A Presidente colocou em regime de discussão. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire referindo-se ao porque da nota técnica do Conselheiro 

Ajur opinar pelo indeferimento, ratificou que contas de compensação não se prestam para 

comprovação de gratuidade. A Conselheira Natália de Souza Duarte, relatora original 

pediu uma nova nota técnica. Assim, o Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa retirou o 

processo de pauta. Passando a Associação de Combate ao Câncer. A Conselheira 

Natália de Souza Duarte proferiu o seu voto: É uma entidade de saúde e assistência 
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social, com uma receita muito pequena. No primeiro ano não conseguia comprovar a 

gratuidade. Então, eu fiz uma diligencia pedindo que ela informasse o ano de 2001, para 

ver se ela alcançava a gratuidade, tendo em vista que é uma Associação de Combate ao 

Câncer Infanto-Juvenil, em Fortaleza. Ela enviou e a nota técnica complementar sugere 

ao colegiado do Conselho o deferimento do pedido de concessão de CEAS, uma vez que 

o processo encontra-se instruído de acordo com o decreto. A Secretária Executiva 

Cláudia Sabóia, registrou a saída definitiva do Conselheiro João Paulo, substituído pelo 

Conselheiro Antonino, bem como do Conselheiro Carlos Rogério, substituído pela 

Conselheira Medrado. A Presidente colocou em regime de votação. Aprovado o 

pedido de deferimento. A Presidente informou que a reunião do dia 14, quinta-feira 

deverá ser mudada e os processos serão discutidos dia 15, sexta-feira. O Conselheiro 

Elias Sampaio Freire propõe que a consulta dos processos permaneça às quintas-feiras e 

a sexta-feira para as outras atividades. A Conselheira Rosangela Dias Oliveira da Paz, no 

entanto, se manifestou por manter a proposta da Conselheira Márcia. A Presidente 

colocou em votação o seu encaminhamento e a proposta do Conselheiro Elias, 

salientando que os temas que iriam discutir exigem quorum qualificado. Foi 

aprovado o encaminhamento da Presidente, de quinta para sexta-feira. A Secretária 

Executiva Cláudia Sabóia, registrou e encaminhou para colocação no site a mudança no 

calendário e do prazo limite para sustentação oral. A Conselheira Rosangela Dias Oliveira 

da Paz apresentou o seu voto, conforme se segue: É o processo n° 02, da planilha do 

Conselheiro Ricardo, da Casa do Pobre de Nossa Senhora de Copacabana, município do 

Rio de Janeiro. Uma entidade de Assistência Social, renovação, acompanha nota técnica 

pelo deferimento. A Presidente colocou em regime de discussão. Em não havendo 

discussão passou-se ao regime de votação. Aprovado o pedido de deferimento. A 

Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite procedeu a leitura dos três processos que estava 

acompanhando, conforme se segue: O n° 02, da Associação do Homem do Amanhã de 

Araras, renovação, voto pelo deferimento. O n° 05, Instituto Maria Auxiliadora de Goiânia, 

renovação, eles digitaram errado aqui. O voto da nota técnica é deferimento. E o n° 07, 

Associação das Escolas Reunidas do Instituto Cristão, Castro, Paraná, renovação, voto 

pelo indeferimento. Os outros eu vou fazer a leitura individual. O Conselheiro Silvio Iung 

pediu vista da Associação das Escolas Reunidas do Instituto Cristão, Castro/PR. A 

Presidente procedeu à votação dos que não exigiam discussão, Associação do 

Homem do Amanhã e Instituto Maria Auxiliadora, visto não terem contraposição. 

Aprovado conforme relatório da relatora. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite 

passou a fazer a leitura do Patrono São José de Ribamar, nos seguintes termos: Essa 
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entidade está localizada no Município de São José de Ribamar, no Maranhão, que atende 

à população local, composta em sua maioria por pescadores e pequenos agricultoras. A 

equipe de análise técnica não considerou a rubrica cedência de imóveis como gratuidade. 

No entanto, apuramos que a entidade cede seu espaço para formação de lideranças e 

educação de base, atividades estas que são gratuidades. Da análise dos autos 

encontramos outros dados nas notas explicativas fornecidas pela entidade, constantes do 

balanço financeiro, conforme segue. Eu não vou fazer a leitura. A entidade prestou os 

seguintes atendimentos: proteção ao idoso, proteção à família, educação, educação de 

base e amparo a saúde. Em contato com a entidade fomos informados de doações 

específicas recebidas, e conforme a NBC, não constitui receita para efeito de gratuidade. 

Com base nos documentos enviados temos os seguintes valores: 97, 23,2%, 98, 22,2% e 

99, 20%. Tendo em vista que a entidade atende o disposto da legislação, somos pelo 

deferimento do pedido de renovação do CEAS. A Presidente colocou em discussão. 

Em não havendo discussão, foi colocado em regime de votação. Aprovado 

conforme relatório da relatora. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite passou à leitura 

do próximo, conforme se segue: Casa Nossa Senhora dos Anjos das Irmãs Franciscanas 

de Belo Horizonte. Em 1997 ela apurou 26%, em 98, 8,27% e em 99, 3,4%. Analisando 

atentamente os autos, percebemos que embora os lançamentos apurados pela análise 

estejam corretos, os demais anos estão com lançamentos equivocados. Nos exercícios 

de 98 e 99 apenas foram considerados lançamentos em despesas não operacionais, sem 

considerar os demais lançamentos de Assistência Social. A equipe de analise técnica não 

atentou para os demais lançamentos de gratuidade, contidos na nota explicativa. 

Refazendo só cálculos: em 97 26%, em 98 26,63% e 99 20,98%. Tendo cumprido as 

disposições legais, voto pelo deferimento. A Presidente colocou em regime de 

discussão. Em não havendo discussão, procedeu-se à votação. Aprovado o pedido 

de deferimento. Em função de seu vôo ser as 20h00min, o Conselheiro Carlos Ajur pediu 

permissão para se retirar, tendo sido interpelado pela Presidente que disse que ficariam 

sem quorum. Pelo fato de ainda faltarem quatro casos da Conselheira Vânia a serem 

proferidos, discutidos e votados, o Conselheiro Ajur ausentou-se. A Conselheira Vânia 

Lúcia Ferreira Leite procedeu a leitura de mais um voto: Sociedade Bem-Aventurada 

Imelda. A equipe da análise técnica apurou os seguintes dados: em 97 13%, em 98 12% e 

em 99 23%. No entanto, analisando atentamente os autos, percebemos que a análise 

técnica considerou apenas as despesas operacionais da entidade, sem lançar as 

gratuidades encontradas no relatório. Com essas mudanças de valores, o valor da receita 

permanece o mesmo e o valor da gratuidade fica em 97 40, 14%, 98 45%, 99 56%. Voto 
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pelo deferimento do processo. A Presidente colocou em regime de discussão. Em não 

havendo discussão, procedeu à votação. Com cinco votos pelo deferimento, dois 

pelo indeferimento e duas abstenções, foi aprovado o pedido de deferimento. 

Rapidamente a Conselheira Vânia Lúcia procedeu a mais uma leitura: Trata-se de 

processo de renovação do CEAS. A equipe de análise apurou os seguintes dados: em 97 

2,22%, 98 3,85 e 99 4.09%. Em seu relatório a equipe de análise técnica afirma que 

considerou como gratuidade apenas os valores lançados apenas no departamento 

Colégio Cristo Rei. Não compreendemos a razão desta segregação, pois constam nos 

autos outros dados relevantes referentes à gratuidade. Eu não vou fazer a leitura. Com as 

informações fornecidas pela entidade e fartamente documentadas, chegamos aos 

seguintes percentuais: em 97, 22,66%, em 98, 21,36% e em 99 34,63%. Por essas 

mudanças, voto pelo deferimento. A Presidente colocou em regime de discussão. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire entende que a entidade não alcançou os vinte por cento 

de gratuidade, não as colocando em sua contabilidade. O Conselheiro Misael Lima 

Barreto toma a palavra, dizendo que o que a Conselheira Vânia está falando é que as 

informações estão no processo, sendo que ou já estavam ou foram acrescentadas em 

cumprimento de diligência. Ocorre que quando a análise apurou, somente uma 

informação e não todas que estão aqui colocadas para o nosso exame, é que foi levada 

em consideração. O Conselheiro Elias Sampaio Freire questiona como saber se a 

instituição é de ensino ou de assistência social, visto que coloca despesas com ensino e 

assistência social. Continua com seu raciocínio dizendo que a entidade apresenta apenas 

relatórios não amparados contabilmente. O Conselheiro Misael Lima Barreto endossou as 

palavras do Conselho Elias, ressalvando que o Conselho, no entanto tinha precedente, 

mencionando o caso do Instituto Candango de Solidariedade, onde levaram em 

consideração valores de relatórios. O Conselheiro Elias Sampaio Freire respondeu ao 

Conselheiro Misael afirmando que no caso citado além dos relatórios, havia a 

contabilidade amparando. Depois do Conselheiro Misael ter concordo com o Conselheiro 

Elias Sampaio Freire, ainda afirmou que tinha certeza do que estava falando por ter 

participado diretamente da situação. O Conselheiro Antonino Ferreira Neves fez a leitura 

de que na verdade os relatórios que ele apresentou na diligência, foi o esclarecimento que 

chegou à DRE. Em seu ponto de vista o Conselheiro Antonino entendeu que não houve 

sonegação de informação na DRE, já que foi solicitado um esclarecimento e esse foi dado 

com os relatórios. Incisivo, o Conselheiro Elias Sampaio Freire recorre ao decreto 2536/98 

para afirmar que para que haja gratuidade se faz necessário a comprovação contábil. 

Questionando se estavam julgando peças contábeis ou gratuidade, o Conselheiro 
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Antonino Ferreira Neves argumentou que por um erro de um profissional não poderiam 

prejudicar a entidade, sendo que o Conselheiro Elias insistiu que as peças contábeis são 

necessárias para comprovação da gratuidade. A Presidente colocou em votação, tendo 

sido indeferido por cinco votos a quatro. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite 

passou à leitura de mais um processo, como se depreende a seguir: Instituto Nossa 

Senhora do Carmo. Trata-se de processo de renovação do CEBAS. A equipe de análise 

técnica apurou os seguintes dados. Em 97, vinte e um, em 98, dezenove e 99, vinte por 

cento. A equipe de análise técnica foi pelo indeferimento da renovação do certificado da 

entidade beneficente, pelo fato da entidade não apresentar um mínimo de vinte por cento 

de gratuidade no ano de 98. No entanto, numa análise mais detalhada dos autos, 

encontramos na página 56, nas notas explicativas, as demonstrações financeiras de 98, 

com base na lei 2536/98. O valor de R$ 1.007.981,66 para receita. Dessa forma temos 

que ajustar os cálculos originais da equipe de análise técnica, onde temos. 97, vinte e um, 

98, vinte e 99, vinte. Diante desse exposto, tendo em vista que a entidade atende o 

exigido, voto pelo deferimento. Ele já pegou para ver a página onde eu cito que o valor é 

1.007.981,66, página 56. A Presidente colocou em discussão. O Conselheiro Elias 

Sampaio Freire não encontrou nenhuma receita que pudesse ser expurgada. Contudo, 

concordou com a Conselheira Vânia, que de fato foi escrito nas notas explicativas, mas 

sem ter o respaldo na DRE. A Presidente colocou em regime de votação, tendo sido 

indeferido o pedido. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite procedeu à leitura do 

último processo: Fundação Esperança. A equipe de análise técnica apurou os seguintes 

dados. Onze em 99. 2000, oito ponto trinta e oito. E 2001, nove ponto setenta e três. 

Trata-se de uma entidade com sede em Santarém/PA e iniciou suas atividades em 1970. 

Os padres franciscanos prestavam atendimento médico, cirúrgico e odontológico em um 

barco hospital que percorria as comunidades ribeirinhas e rurais. Com o desenvolvimento 

da obra e o projeto esperança, firmou parceria com a Universidade Federal do Pará, que 

cedia seus alunos concluintes em medicina, enfermagem, nutrição e farmácia para ajudar 

nessa obra tão meritória. O então projeto esperança transformou-se em fundação em 

1977, com o objetivo de desenvolver atividade de saúde educacional e assistência na 

região amazônica. Com o apoio da sociedade foram doados terrenos e construídos 

prédios, com destaque para o centro de nutrição, que interna crianças com desnutrição 

grave e severa, salvando a vida na maioria das vezes. Com o apoio do Rotary 

Internacional foi construída uma clínica dentária com seis consultórios e média de vinte 

dentistas voluntários, ano. Com o apoio de médicos voluntários brasileiros e 

internacionais, são realizados mutirões de cirurgias e oftalmológicas. O trabalho da 
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fundação é reconhecido internacionalmente, tanto que o BID, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, custeia o curso de auxiliar de enfermagem da entidade e a 

Organização Mundial de Saúde convida a fundação para mostrar o seu trabalho em 

Moçambique na África. Desde 1994, através de parcerias com Universidades brasileiras, 

duzentos e trinta especialistas são formados em cursos de pós-graduação. Com doze 

cursos profissionalizantes reconhecidos pelo Conselho Estadual de Educação, a fundação 

expande seu atendimento para doze Municípios do oeste do Pará. A fundação esperança 

conta com o apoio da fundação, e aí são várias fundações internacionais entre outros. É 

interessante observar que setenta e dois por cento dos recursos da fundação esperança 

são provenientes da própria comunidade, o que demonstra a seriedade do trabalho 

realizado. Alguns programas desenvolvidos. Aí tem os programas, o público alvo, o 

projeto. Percebemos que a equipe de análise técnica considerou apenas como gratuidade 

as concedidas com recursos da própria entidade, desprezando os convênios que apenas 

subsidiam a manutenção da folha de pagamento da entidade, sem arcar totalmente com 

as despesas da entidade. Essas despesas são claras, tanto no relatório de atividades em 

99, na página vinte e nove, em 2000, na página sessenta e três, e dois mil e um na página 

101. Como no DRE em 1999, na página quarenta e quatro, em 2000 na página oitenta e 

dois mil e um na página cento e trinta e dois. E nas notas explicativas de 1999 na página 

quarenta e oito, 2000 na página oitenta e cinco e 2001 na página cento e trinta e sete. É 

necessário corrigir esse equívoco. Assim sendo temos, 99, vinte e quatro. 2000, vinte e 

dois e 2001 vinte e três. No entanto a equipe de análise técnica, apesar de não considerar 

a gravidade, constrangendo, achou por bem baixar diligência e solicitou novos 

documentos. A entidade teve representada no CNAS, após a reunião, com análise 

técnica, corrigiu os seus lançamentos, não incluindo o computo das gratuidades e das 

receitas com convênios celebrados com órgãos governamentais. Com as correções 

solicitadas pela equipe de análise técnica os valores apurados foram os seguintes, 

devidamente documentados nas páginas que citam no relatório. Fazendo essa alteração 

em 99 fica trinta por cento, 2000, trinta e três, 2001, vinte por cento. Como vemos, além 

do trabalho extremamente meritório junto à população ribeirinha da Amazônia, a entidade 

possui o reconhecimento internacional e da comunidade que atende. A entidade atende 

disposto legal de atender vinte por cento em gratuidade, inclusive, se não considerar os 

convênios firmados com órgãos governamentais. Diante disso voto pelo deferimento. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire concordou com a Conselheira Vânia quando disse que 

as receitas de convênios não deveriam ser consideradas como receita para cálculo de 

gratuidade. Contudo levantou a possibilidade dessas atividades não poderem ser 
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consideradas gratuidade da entidade, já que é financiada pelos convênios. Por derradeiro 

indagou da Conselheira Vânia se esta tinha conhecimento do isolamento tanto das 

receitas quanto das despesas. Finalmente o Conselheiro Elias Sampaio Freire concluiu 

que toda atividade da entidade é gratuita. A Conselheira Regina Affonso de Carvalho 

questionou a Conselheira Vânia com relação à existência de alguma solicitação, dada a 

especificidade do atendimento, visto ser extremamente caro o número de atendimento. 

Respondendo a interrogação que lhe foi feita, a Conselheira enumerou os programas, 

público alvo e projetos com que trabalham, a saber: Programa do adolescente, prevenção 

de gravidez, DST-AIDS. Centro de atendimento a mulher. Aí tem biópsia, planejamento 

familiar, tratamento de doenças ginecológicas e menopausa. Saúde comunitária. 

População em geral. Redução de mortalidade infantil. Só que números eu não tenho. 

Atendimento de crianças de zero a três anos, pré-natal, imunização e acompanhamento 

neonatal. Projeto posto. População em geral. Perfuração de poço combate a mortalidade 

infantil. Programa do diabético, idoso diabético. Atendimento, orientação e apoio ao idoso 

diabético. Assistência ambulatorial. População em geral. Programa de atenção primária e 

cirurgia. Laboratório clínico. População em geral. Apoio e diagnóstico. Programa 

odontológico. Apoio e prevenção. Programa cirúrgico. População em geral. Cirurgia, 

ortopedia e oftalmologia. Cursos profissionalizantes, que é formação profissional. O 

Conselheiro Elias Sampaio Freire argumentou que nem todas as atividades são gratuitas, 

porque são despesas assistenciais e educacionais, mas que as despesas de gratuidade 

citadas pela Conselheira Vânia estão todas na DRE, constantes com custos com 

filantropia, gratuidade. A Presidente colocou em regime de votação, tendo sido 

aprovado o deferimento. A Presidente informou que o Conselheiro Antonino estava 

fornecendo diversos livros de contabilidade, que estão indo para o nosso acervo e estão 

indo para o GT de manual e para cada um dos nossos analistas. Encerramento. Nada 

mais havendo a tratar e esgotada a pauta, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro 

agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a reunião. E, para constar, eu, 

Cláudia Tereza Sabóia, Secretária Executiva do CNAS, lavrei a presente Ata que, depois 

de aprovada, será assinada por mim e pelos demais membros do Conselho. 

 

 

 

 


